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RESUMO 

 

 

Um dos grandes desafios da empresa moderna é manter-se atualizada e pró-ativa 
no mercado em que atua para poder obter vantagens competitivas e diferenciarem-
se no mercado, agregando valor aos seus produtos e serviços. A Gestão do 
Conhecimento e a Educação Corporativa têm sido grandes recursos nesse sentido, 
devido ao fato de estimularem e possibilitarem o processo de criação, captação, 
codificação, armazenagem e distribuição de conhecimento em toda a organização. 
Apesar da importância dessas atividades encontram-se poucos recursos de métricas 
para a Gestão de Desempenho dessas atividades tal como as existentes em outras 
áreas como Gestão da Qualidade, Governança Corporativa, Tecnologia da 
Informação, entre outros. Um dos recursos utilizados pelas empresas na busca pela 
excelência em gestão, os modelos de maturidade, que consistem na descrição dos 
níveis de evolução no que se referem a processos, pessoas, tecnologia e a 
organização como um todo. Devido à importância desses temas para a vida 
organizacional propôs-se um uma ferramenta de diagnóstico de gestão dos estágios 
de maturidade desses processos tanto internamente, quanto comparado às 
melhores práticas do mercado em seus vários processos de trabalho, podendo 
assim, planejar suas ações, implantar melhorias, inovar e, com isso, obter uma 
gestão consistente e crescimento consciente e focado nos objetivos planejados. 
Esta pesquisa pretende, portanto, fazer um estudo de caso exploratório sobre a 
viabilidade e efetividade de uma ferramenta de diagnóstico de modelos de 
maturidade em educação corporativa – uma das áreas ainda pouco parametrizadas 
dentro das organizações – para que haja uma melhor avaliação, compreensão e 
desenvolvimento dessas atividades, tal como as demais áreas que já possuem 
modelos de maturidade melhor estruturados e de forma prática e detalhada.  

 

Palavras Chave: Modelos de Maturidade, Gestão do Conhecimento, Educação 
Corporativa, Métricas de Gestão, Ferramenta de Diagnóstico de Gestão.
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ABSTRACT 

One of the main challenges of modern business is to keep updated and pro-active in 
the market in which operates in order to gain competitive advantage and differentiate 
themselves in the market, adding value to their products and services. In this paper 
we discuss the importance of Knowledge Management and Organization Learning as 
resources in assisting the search for competitive advantage, because they allow the 
process of creating, capturing, encoding, storage and distribution of knowledge 
across the organization. Despite the importance of Knowledge Management and 
Organization Learning, there are few resources of performance metrics for such 
activities, as those in other areas such as Quality Management, Corporate 
Governance, Information Technology, among others. Organization Learning is one of 
the resources used by companies in pursuit of excellence in management and it is 
used to disseminate knowledge in the organization and offer its employees 
opportunities for learning that enable a better understanding of the realities and 
challenges of organization, by creating appropriate responses to the strategic 
challenges presented. Maturity models have been used in various fields of 
knowledge to offer a description of levels of development as they relate to processes, 
people and organization as one. They constitute a benchmark for organizations to 
evaluate their progress on certain issues, projects and processes, as well to compare 
themselves to the best practices in the market field in question. Because of the 
importance of these issues to organizational life, this work presents a bibliographic 
study on the topic of Maturity Models and their applicability in the area of 
Organization Learning, proposing a diagnostic tool of maturity to maturity levels for 
monitoring of internal practices and comparison to best market practices in their 
various work processes in some area. This tool aims to assist organizations to plan 
their actions, to implement improvements, to innovate and thereby obtain an aware 
management and increase, focused on achieving the planned success.  
The methodology used in this research consists in an exploratory case study to 
demonstrate the feasibility and appropriateness of this diagnostic tool. The approach 
used in this work was the basis for the development, implementation and refinement 
of the tool, still allowing that new assessments and improvements are made in the 
future. 

Keywords: Maturity Models, Knowledge Management, Organization Learning, 
Metrics of Management, Management Diagnosis Tool.
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

1.1 APRESENTAÇÃO DO TEMA 

 

 

Com o objetivo de se tornarem competitivas e se manterem vivas e rentáveis, 

as empresas vêm buscando no conhecimento o seu diferencial para se destacarem 

no mercado. 

Vive-se novos tempos de estilo de gestão na vida das empresas. Passou-se 

da fase das “Empresas da era da industrialização” (Kaplan; Norton, 1996; Drucker, 

2002; Awad; Ghaziri, 2004; Albrecht, 2004) para, como afirmam Drucker (2002) e 

Kaplan e Norton (1997), “empresas da era do conhecimento” e muitos esforços 

têm sido feitos no sentido de obter melhorias e vantagens competitivas em função 

da busca desse conhecimento, visando à conversão de conhecimento tácito em 

explícito (NONAKA; TAKEUCHI, 1997). 

Com a evolução dos modelos de gestão da “Era da Industrialização” para a 

“Era do Conhecimento” os sistemas de métricas de desempenho das empresas foi 

passando também por mudanças, já que as métricas eram focadas nos aspectos 

exclusivamente financeiros e no novo modelo há preocupações também com fatores 

intangíveis (KAPLAN; NORTON, 1997). 

Diferentemente das empresas da era da industrialização, as quais 

mensuravam o seu desempenho somente no âmbito financeiro, as organizações 

modernas medem todo o seu negócio em inúmeros indicadores de desempenho. 

Reconhecem que os indicadores financeiros são importantes, mas, que na sua 

maioria, apontam para o passado, e são limitantes na projeção para o futuro 

(KAPLAN; NORTON, 1997). 

Segundo Cavenaghi (2001), o critério financeiro foi predominante na 

avaliação de desempenho das empresas, mas, desde a última década, com o 

surgimento do Balanced Scorecard de Kaplan e Norton (1997) muitas empresas 

incluíram em seus sistemas de avaliação indicadores não financeiros, ligados a 

qualidade, satisfação de clientes, inovação, entre outros aspectos.  

Esse processo de busca do conhecimento e de boas práticas de gestão é 

importante para as organizações, pois a sua evolução não é medida somente em 
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relação a si própria, mas também em relação ao mercado. 

Um dos recursos utilizados pelas empresas na busca pela excelência em 

gestão, os modelos de maturidade consistem na descrição dos níveis de evolução 

no que se referem a processos, pessoas, tecnologia e a organização como um todo 

e têm sido implantados em várias áreas do conhecimento como Governança 

Corporativa, Qualidade, Tecnologia, entre outros. 

Nas áreas de GP, GC e EC, contudo, não observa-se uma grande variedade 

de ferramentas para avaliação e acompanhamento nesse sentido dos modelos de 

maturidade. 

A definição consistente de métricas permite a identificação de caminhos a 

seguir e a evolução na GC, tornando-se tarefa essencial na vida das empresas. 

A aplicação de uma ferramenta para diagnóstico de EC poderá contribuir para 

ampliar a compreensão dos resultados obtidos em comparação com as ações 

planejadas, detectando e indicando novos rumos a serem seguidos. 

Na ferramenta de avaliação proposta neste estudo são analisados os níveis 

de evolução e de maturidade em EC, conforme Moore (2003): 

1) informal; 

2) aprendizado controlado; 

3) dirigido para competência; 

4) desempenho integrado; e, 

5) desempenho otimizado para inovação e desenvolvimento. 

E de outro lado, dos aspectos que fazem parte da gestão da EC, conforme 

Harward (2004): 

1) procedimentos administrativos; 

2) processos de criação de conteúdo; 

3) serviços de entrega desses conteúdos; e, 

4) tecnologia envolvida em todas essas etapas. 

Com isso, considera-se que uma organização pode ter uma melhor gestão 

dos recursos financeiros aplicados em processos educacionais, dar foco adequado 

em suas ações e avaliar seus progressos e dificuldades, possibilitando os ajustes 

necessários para se atingir os objetivos esperados. 

Pretendeu-se assim, verificar se a ferramenta de diagnóstico proposta 

apresenta efetividade em seus propósitos, que conforme o Dicionário Houaiss 

(2010) quer dizer faculdade de produzir um efeito real,  capacidade de produzir o 



16

seu efeito habitual, de funcionar normalmente, capacidade de atingir o seu objetivo 

real, ter realidade verificável.  A ferramenta foi esboçada inicialmente em estudos 

preliminares em Orti et al. (2007) e Orti (2009) e por meio da sua aplicação foi 

aperfeiçoada  e agora testada em um Estudo de Caso. Os resultados serão base 

para estudos científicos posteriores. 

 

 

1.2  OBJETIVO GERAL 

 

 

 O principal objetivo do estudo é verificar a viabilidade de uma ferramenta de 

diagnóstico de modelo de maturidade em EC, aplicando-a em um estudo de caso 

único, a fim de permitir a observação adequada sobre como estão organizados os 

processos que envolvem essa área de gestão e emitir parecer sobre sua situação 

atual da empresa pesquisada.

1.3  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 

Como objetivos secundários temos os seguintes itens: 

� pesquisar conceitos e técnicas utilizadas em modelos de maturidade e métricas 

para a área de EC, visando maior conhecimento da área por parte das 

empresas e a consequente melhoria da gestão; 

� elaborar uma ferramenta para diagnóstico de modelo de maturidade de EC, a 

partir de estudo bibliográfico; 

� aplicar a ferramenta em um estudo de caso de única empresa; 

� analisar a efetividade da ferramenta, visando contribuir com estudos científicos 

mais apurados no futuro; 

� ampliar a compreensão acerca de modelos de maturidade em EC e criar 

soluções aplicáveis a diferentes realidades, ou seja, tanto em corporações 

altamente desenvolvidas, quanto em empresas em fases iniciais de 

estruturação. 
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1.4  JUSTIFICATIVA 

 

 

Vários esforços têm sido empreendidos nas áreas de Qualidade, Governança 

Corporativa, Tecnologia da Informação e, mais recentemente, em Responsabilidade 

Socioambiental, para permitir a evolução das empresas e a conquista de 

certificações que atestem ao mercado sua competência e cumprimento de critérios 

internacionais em termos da qualidade dos produtos e serviços que prestam. 

Nesse sentido, a GC tem se tornado cada vez mais imprescindível para 

garantir vantagem competitiva, embora muitas vezes tenha sido tratada de maneira 

amadora ou empírica. 

A construção de novos referenciais teóricos, num contexto de poucas 

referências acadêmicas sobre o assunto, pode contribuir para a evolução na 

compreensão do tema. 

É necessário assim, que a EC, parte integrante da GC e, muitas vezes 

deixada de lado, devido à dificuldade de se provar sua necessidade e aplicabilidade 

possa ter métricas que auxiliem na definição de ações e viabilizem o controle dos 

recursos aplicados. Desta forma, justifica-se plenamente buscar desenvolver 

métricas adequadas e que se apliquem a esta área de atuação. 

 

 

1.5 LIMITAÇÕES 

A área escolhida não tem um vasto campo de pesquisa já estabelecido e 

algumas referências obtidas são de pesquisadores que apresentam suas conclusões 

por meio de consultorias especializadas e disponíveis normalmente em sites pagos.  

O Estudo de Caso feito em empresa única não permite conclusões amplas e 

genéricas sobre a efetividade da ferramenta em termos de empresas de portes e de 

estágios de maturidades diferentes da empresa pesquisada. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

Neste tópico abordar-se temas que envolvem a criação da empresa, seu 

planejamento e estratégias, para fins de contextualização sobre GC, EC e os 

Modelos de Maturidade, com a finalidade de relacionar os assuntos dessa pesquisa, 

ampliando a compreensão sobre os temas propostos e fundamentar o 

desenvolvimento de ferramentas de diagnóstico organizacional de modelos de 

maturidade em EC.  

 

 

2.1 ORGANIZAÇÃO ESTRATÉGICA 

As empresas a princípio, procuram um crescimento sustentado de seus 

negócios a partir de um núcleo de competências, seu core competences e de acordo 

com o cenário externo do mercado onde atua.  Desta forma, tornam-se necessários 

e freqüentes os alinhamentos, na estrutura, processos, competências, tecnologias, 

informações, ativos físicos e conhecimentos nas organizações no curto, médio e 

longo prazos (MOURA; GALHANO; POLO, 2010). 

Para tanto, um dos recursos mais utilizados tem sido estabelecimento de um 

bom Planejamento e Estratégias para sua execução.  
O planejamento estratégico não é uma ciência que mostra o que é certo ou 
errado em relação ao futuro. O planejamento estratégico é um processo que 
prepara você para o que está por vir. A elaboração de um plano aumenta a 
probabilidade de que, no futuro, sua empresa esteja no lugar certo na hora 
certa (TIFFANY; PETERSON,1999, p. 9-10). 
 

O Planejamento estratégico é um grande desafio para os empreendimentos, 

pois ele deverá ser a direção a ser seguida pela empresa e o seu estabelecimento é 

tanto necessário quanto complexo. 
Os administradores não enfrentam maior desafio que o da administração 
estratégica. Conduzir uma organização complexa em um ambiente dinâmico 
e de mudanças rápidas requer melhores julgamentos. As questões de 
administração estratégica são invariavelmente ambíguas e desestruturadas 
e o modo como a administração responde a elas determina se a 
organização será bem sucedida ou não (WRIGHT; KROLL; PARNELL, 
2009, p. 23). 
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Num contexto muito competitivo gestores não devem considerar somente os 

produtos e serviços que são oferecidos ao mercado atuante, mas todo o ambiente 

em que o empreendimento estará situado para um posicionamento correto dos 

produtos e serviços e para a preparação adequada das suas competências internas. 

Muitas atividades são necessárias para cumprir essa tarefa e de acordo com 

Wright, Kroll e Parnell (2009, p. 24), a Administração estratégica consiste em realizar 

as seguintes tarefas, detalhado também na figura 1: 

1) analisar as oportunidades e ameaças ou limitações que existem no ambiente 

externo; 

2) analisar os pontos fortes e fracos do seu ambiente interno; 

3) estabelecer a missão organizacional e os objetivos gerais; 

4) formular estratégias no nível empresarial, no nível de unidades de negócios e 

no nível funcional, que permitam à organização combinar os pontes fortes e 

fracos da organização com as oportunidades e ameaças do ambiente; 

5) implementar as estratégias; e, 

6) realizar atividades de controle estratégico para assegurar que os objetivos 

gerais da organização sejam atingidos. 

 

 
Figura 1 – Modelo de administração estratégica  

Fonte: (WRIGHT; KROLL; PARNELL, 2009, p. 12) 
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2.1.1 Análise do ambiente externo 
 

 

A primeira etapa do Planejamento estratégico, conforme a figura 1 é a análise 

do ambiente externo, as oportunidades e ameaças que influenciarão a rentabilidade 

do negócio, e que devem ser constantemente avaliadas para manter a lucratividade 

em longo prazo. É preciso analisar o macroambiente e o ambiente setorial para lidar 

com as forças que afetam as empresas que podem ser classificadas em quatro 

forças macroambientais: as político-legais, as econômicas, as tecnológicas e as 

sociais (WRIGHT; KROLL; PARNELL, 2009, p. 47). Estas são forças que geralmente 

não podem ser controladas pelas empresas, mas sim analisadas, a fim de que as 

oportunidades oferecidas sejam aproveitadas e o impacto das ameaças minimizado. 

De acordo com Wright, Kroll e Parnell (2009, p. 78-79): 
As forças político-legais, em um sentido mais amplo, incluem a postura 
básica do governo em relação às operações da empresa e, em termos mais 
restritos, os resultados de eleições, de legislações e de sentenças judiciais, 
bem como as decisões de várias comissões e agências em todos os níveis 
de governo. As forças econômicas incluem elementos como o impacto do 
crescimento ou da diminuição do PIB e aumento ou diminuições das taxas 
de juros, da inflação e do valor do dólar. As forças tecnológicas incluem 
melhorias e inovações científicas que afetam as operações de uma 
empresa e/ ou seus produtos e serviços. As forças sociais incluem 
tradições, valores, tendências sociais e as expectativas da sociedade em 
relação à empresa. 
 

Referente ao ambiente setorial, uma das fontes de informação mais 

reconhecida e utilizada para análise das oportunidades e ameaças do setor de 

atuação da organização são as Cinco Forças de Porter, abordadas adiante. 

 

 

2.1.1.1 Cinco forças de Porter 

 

 

As empresas precisam entender o contexto em que estão inseridas e as 

forças que atual sobre ela, bem como formas de administrar os impactos positivos e 

negativos sobre a empresa. Apresentam-se então cada uma das cinco forças de 

Porter e a importância de considerá-las no estabelecimento do planejamento da 

organização e utilizá-las na construção da vantagem competitiva da organização. 
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Segundo Porter (1999), a competitividade de um setor depende da potência 

coletiva de cinco forças básicas, as quais ele demonstra em um diagrama como o 

mostrado na Figura 2. 

 

 
Figura 2 – Forças que governam a competição num setor  

Fonte: (PORTER, 1999, p. 28) 
 

 

2.1.1.1.1 Ameaça de novos entrantes 
 

 

Segundo Porter (1999) esse item refere-se à reação da concorrência quando 

uma empresa iniciante adentra ao setor e essa reação é chamada de Barreiras de 

Entrada, que possuem seis pivôs: 

a) economias de escala: forçam os iniciantes entrarem no mercado com sua 

capacidade máxima em todas as áreas, Produção, Marketing, ou a aceitar a 

trabalhar com a margem de lucro reduzida para penetrar no mercado; 

b) diferenciação do produto: as organizações iniciantes têm que fazer altos 

investimentos para atrair os consumidores que são leais às marcas já 

existentes, principalmente aquelas em que a vantagem competitiva está na 

confiabilidade dos produtos e informações; 
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c) exigências de capital: no início das operações são consumidos grandes 

volumes de recursos, fase pela qual as empresas atuantes já passaram, e 

podem concentrar-se em outras operações que aumentem sua rentabilidade; 

d) desvantagens de custo independentes do tamanho: refere-se ao fato de que os 

concorrentes atuantes já adquiriram experiência no mercado, obrigando assim 

os iniciantes a investirem em pesquisas e tecnologias para já adentrar o 

mercado com as melhores práticas; 

e) acesso a canais de distribuição: para disponibilizar seu produto aos clientes, 

chamando sua atenção é necessário ocupar o espaço até então utilizado por 

um concorrente. Portanto, quanto mais concorrentes houver e menos canais de 

distribuição existirem, mais forte será essa barreira; 

f) política governamental: por meio de legislações e normas reguladoras o 

governo pode não só dificultar como impedir a entrada de novas empresas, 

limitando o acesso a matérias-primas, por exemplo, intensificando normas em 

relação à preservação do meio ambiente. 

Porter (1999) ainda ressalta que avaliar criteriosamente estas barreiras de 

entrada é crucial para decidir sobre a implementação de um empreendimento no 

setor, pois, além destas barreiras deve ser considerado o fato força financeira de 

cada concorrente tanto para expulsar um iniciante do mercado ou para se fixar nele. 

Esse movimento dependerá das forças envolvidas no mercado em questão.  

 

 

2.1.1.1.2 Poder de negociação dos clientes 
 

 

Os clientes quando contam com serviços e produtos similares e que o setor 

conta com muitos fornecedores, o seu poder de negociação aumenta, “jogando os 

concorrentes uns contra os outros em detrimento do setor” (PORTER, 1999, p. 34). 

Sabendo que podem contar com vários fornecedores, os clientes forçam a baixa dos 

preços ao mesmo tempo em que exigem mais qualidade e mais serviços. 

 

 

2.1.1.1.3 Poder de negociação dos fornecedores 
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Os fornecedores são poderosos segundo Porter (1999), quando o setor é 

dominado por poucas empresas fornecedoras. Havendo mais compradores que 

fornecedores, o fornecedor tem produtos ou serviços exclusivos e o setor não é um 

comprador importante. Quando é importante o fornecedor atua como parceiro dos 

compradores. 

Os compradores e fornecedores exercem uma importante influência na 

rentabilidade das empresas do setor. Por este motivo a empresa deve analisar 

cautelosamente quais clientes e quais fornecedores podem prejudicar ou contribuir 

com o êxito do negócio. 

 

 

2.1.1.1.4 Produtos substitutos 
 

 

Refere-se ao fato de características de produtos e serviços que podem 

atender às necessidades do público-alvo da organização, de maneira diferente, mas 

satisfatória. Em algum momento, essas informações intrínsecas do que é ofertado 

pela organização podem ser mais representativas para os consumidores do que as 

características dos produtos ou serviços ofertados pelas concorrentes atuantes no 

mesmo segmento. 

 

 

2.1.1.1.5 Posicionamento entre os atuais concorrentes 
 

 

Posicionar-se entre os atuais concorrentes é um grande desafio de quem está 

penetrando no mercado. Porter (1999) cita que a rivalidade entre concorrentes 

assume a forma usual de manobras pelo posicionamento utilizando-se de táticas 

como competição no preço, introdução de produtos e combates publicitários. 

Para saber quais estratégias aplicar a empresa deve conhecer profundamente 

o setor em que atuará. Ao analisar as Cinco Forças de Porter a empresa poderá se 

posicionar melhor no mercado, uma vez que conhecerá as forças e as fraquezas de 

seus concorrentes, clientes e fornecedores, para tomar decisões quanto à gestão da 

empresa, oportunidades e ameaças pelas quais ela identificará os seus pontos 
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fortes e fracos e conseqüentemente uma visão sistêmica para elaboração das 

estratégias competitivas que permitirão alcançar e manter o sucesso do negócio. 

 

 

2.1.2 Fatores críticos de sucesso 
 

 

As empresas têm realizado muitos esforços no sentido de obter melhorias e 

vantagens competitivas e diferenciais, tais como os apresentados por Slack (1999), 

buscado por meio de vários diferenciais e dentre eles o conhecimento, visando à 

conversão de conhecimento tácito em explícito (NONAKA; TAKEUCHI, 1997). 

Rockart (1981) definiu Fatores Críticos para o Sucesso como sendo áreas de 

atividades chaves, cujos resultados favoráveis são absolutamente necessários para 

os gerentes atingirem seus objetivos, sendo que o bom desempenho destas áreas 

resulta em competitividade para as organizações.  

No mesmo ano definiram a importância da execução dos fatores críticos para 

o sucesso como sendo decisiva a determinação de fatores que podem influenciar no 

fracasso ou no sucesso da empresa, ou seja, esses fatores são os que chamamos 

de Fatores Críticos para o Sucesso. 

Os FCS podem ser utilizados em três momentos: 

� ajudar os gerentes individuais na identificação das informações que eles 

necessitam; 

� auxiliar a organização no processo de planejamento estratégico, no 

planejamento de longo prazo e anual; 

� auxiliar a organização no processo de planejamento dos sistemas de 

informação. 

Com isso, os FCS são de essencial importância para o sucesso e devem ser 

desdobrados em indicadores de desempenho dos processos chaves. 

Segundo Day e Wensley (1998) e Porter (1980) o valor percebido pelos 

clientes nos produtos e serviços e o custo para criar estes valores são os dois 

fatores básicos para se definir as diferenças no desempenho das empresas. 

Na definição por Grunert e Ellegard (1992) os FCS são as habilidades e 

recursos que explicam os valores percebidos pelos clientes. Essas habilidades e 

recursos transcendem dos pré-requisitos para se estar no mercado, são fatores que 
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diferenciam organizações de um mesmo mercado. Também segundo Schultz (1994) 

para o consumidor, a percepção é a verdade. A percepção pode não estar correta, 

mas é o que ele conhece, e o que ele conhece é tudo o que ele precisa conhecer. 

 Os FCS são os requisitos exigidos pelo mercado para que um 

empreendimento sobreviva e tenha vantagem competitiva sustentável em longo 

prazo. 

Segundo Rezende (2008) os FCS podem definir atividades de desempenho 

para a organização alcançar seus objetivos, completar sua missão, concluir sua 

visão e formalizar suas políticas alocando melhor seus recursos para o sucesso dos 

negócios e devem ser coerentes com os objetivos e estratégias da organização.  

Observa-se que os FCS são ferramentas importantes para a tomada de 

decisão dos gestores. A atenção com estes fatores faz com que os administradores 

analisem o ambiente externo da empresa e definam as prioridades dos 

investimentos para atender as necessidades dos clientes de forma mais precisa. 

Conforme Slack, Chambers e Johnston (2002) há cinco FCS reconhecidos 

por qualquer setor e denominam-nos como Objetivos de Desempenho: 

a) objetivo qualidade: significa fazer certo as coisas, reduzir custos, e aumentar a 

confiabilidade; 

b) objetivo rapidez: significa quanto tempo os consumidores precisam esperar 

para receber seus produtos ou serviços, reduz estoques e riscos; 

c) objetivo confiabilidade: significa fazer certo as coisas em tempo hábil para os 

consumidores, economiza tempo, dinheiro, oferece estabilidade; 

d) objetivo flexibilidade: é a capacidade de mudar, pode ser o produto ou serviço, 

pode ser na quantidade de produtos oferecidos, ou no volume de entrega, além 

de agilizar a resposta, economiza tempo e mantém a confiabilidade; 

e) objetivo custo: quanto menor o custo, menor o preço a ser repassado para os 

clientes. O custo é afetado pelos outros objetivos e deve ser constantemente 

avaliado. 

Slack, Chambers e Johnston (2002) mostram no quadro 1, os fatores 

competitivos e os objetivos de desempenho organizacional para que a empresa 

busque a definição de qual objetivo de desempenho a empresa tem que se 

diferenciar para atender o fator competitivo exigido pelo mercado. 
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Fatores Competitivos Objetivos de Desempenho 
Se os consumidores valorizam 
estes... 

Então, a operação precisará ser excelente 
nestes... 

  
Preço Baixo Custo 
Qualidade Alta Qualidade 
Entrega Rápida Rapidez 
Entrega Confiável Confiabilidade 

Produtos e Serviços Inovadores Flexibilidade (em termos de 
produto/serviço) 

Ampla Gama de Produtos e Serviços Flexibilidade de mix ou composto de 
produtos 

Habilidade de mudar quantidade ou 
prazo de entrega dos produtos e 
serviços 

Flexibilidade (volume e/ou entrega) 

 
Quadro 1 – Fatores competitivos e objetivos de desempenho 

Fonte: (SLACK, 2002) 
 

Esse quadro é um exemplo de como a empresa deve estar voltada para o 

mercado no momento de definir suas prioridades. Para definir as prioridades citadas, 

Slack, Chambers e Johnston (2002) separam os objetivos em: objetivos Ganhadores 

de pedidos, Qualificadores e Menos Importantes: 

a) objetivos ganhadores de pedidos: é a razão pela qual os clientes optam por 

uma empresa, qualquer ação que melhore o desempenho da organização 

nesses objetivos acarreta em aumento na quantidade vendida ou no 

faturamento; 

b) objetivos qualificadores de pedidos: interferem na decisão do cliente considerar 

a empresa como um fornecedor potencial e seu desempenho precisa estar 

igual ou superior de seus concorrentes para que ele não atrapalhe a decisão. 

Investimentos para melhorar este desempenho colocam a empresa em 

condições de competir com o mercado, mas não garantem resultados lucrativos 

imediatos; 

c) menos importantes: São fatores que agregam valores complementares não 

sendo críticos para as escolhas do clientes, mas consolidando e apoiando 

escolhas feitas pelos produtos da empresa. 

Verifica-se, portanto, que além de saber quais são os requisitos exigidos pelo 

mercado é essencial saber quais deles mais afetam a empresa, para que os 
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recursos sejam investidos nos quesitos que realmente importam para os 

consumidores e que implicam significativamente em lucros para a empresa, 

conforme figura 3.  
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Figura 3 – Prioridades – Ganhadores de Pedido  

Fonte: Adaptado de (SLACK; CHAMBERS; JONHNSTON, 2002) 
 

 A figura 3 coloca os Fatores Críticos de Sucesso na perspectiva da 

importância dada pelo cliente em cada ramo de negócio, classificados em critérios 

do menos importante, ao qualificador e chegando aos ganhadores de pedidos e 

comparando essas dimensões com o desempenho dos concorrentes. 

 Nos critérios “menos importantes” se a empresa estiver “pior que” os 

concorrentes a recomendação é melhorar, se igual, está adequado e se “no melhor 

que” deve-se verificar se não está existindo algum exagero e se estiver se gastando 

demasiado com isso, verificar a possibilidade de ajustes. 

 Nos critérios “qualificadores” se a empresa estiver pior que seu concorrente 

deve melhorar com urgência máxima, pois desqualificado nem participaria do 

mercado, como por exemplo, sem ter uma certificação de qualidade indispensável 

para se exportar, deixando-a fora da possibilidade de concorrer. Se estiver igual 
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estaria adequado e se estiver acima é importante questionar se é necessário e útil 

investir nesse excesso. 

 Já nos critérios “ganhadores de pedido” se a empresa estiver pior que seus 

concorrentes ela deve melhorar com urgência, pois estaria sendo percebida em 

importante desvantagem junto ao mercado. Se estiver igual deve empreender 

esforços para melhorar e se estiver acima ai sim estaria numa condição adequada e 

desejada, pois estaria se diferenciando onde o cliente percebe como vantagem 

decisiva para o fechamento de pedidos ou de compra. 

 Baseados nesses critérios a empresa pode investir seus recursos financeiros 

e, principalmente seu conhecimento e empenho de inovação, como foco de atuação 

para a obtenção de vantagens competitivas. 

 A partir dessa avaliação é importante entender quais os impactos que 

situação atual da empresa causará ao se comparar com o mercado. Tanto em 

termos ameaças quanto de oportunidades, avaliando suas forças e fraquezas nesse 

contexto e criando a base para a efetivação de um planejamento e estratégias 

efetivas e para tanto apresenta-se como método para essa finalidade a análise 

SWOT. 

  

 

2.1.3 Análise SWOT 
 

 

Uma das ferramentas mais utilizadas para que as organizações possam 

identificar os acontecimentos externos que influenciam seus negócios e as 

características internas que combinadas a esses acontecimentos podem fornecer 

vantagens competitivas é a Análise S.W.O.T. (Strenghts - Forças, Weakenesses - 

Fraquezas, Opportunities - Oportunidades e Threats - Ameaças). 

Há controvérsias sobre os primeiros autores a definirem e usarem os termos e 

já encontram-se referências sobre o tema desde muito tempo, conforme Tarapanoff 

(2001:209) que indica que a idéia da análise SWOT já era utilizada há mais de três 

mil anos quando cita em uma epígrafe um conselho de Sun Tzu (1998) comenta em 

relação aos adversários nas batalhar que deve-se concentrar nos pontos fortes, 

reconhecer as fraquezas, agarrar as oportunidades e proteger-se contra as 

ameaças.  
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Para ser eficaz a SWOT não deve ser apenas uma lista de características 

externas e internas e sim “uma análise que tem por finalidade cotejar os pontos 

fortes e fracos de uma empresa com as ameaças e oportunidades oferecidas pelo 

ambiente” (WRIGHT; KROLL; PARNELL, 2009, p.123). 

A importância de combinar os fatores internos e externos na análise SWOT 

também é relatada por Tifany e Peterson (1999, p.159): 
A análise SWOT (uma análise de seus pontos fortes, fracos, oportunidades 
e riscos) permite que você construa um balanço estratégico de sua 
empresa, na análise você reúne todos os fatores internos, inclusive os 
pontos fortes e fracos de sua empresa. Em seguida, avalia esses fatores em 
relação às forças externas identificadas, como as oportunidades e riscos 
que empresa enfrenta em decorrência das forças competitivas ou 
tendências em seu ambiente de negócios.  
 

Por meio dessa avaliação, a organização insere-se no mercado com 

previsões mais realistas, conhecendo-o melhor e antecipando-se a concorrência 

tanto no aproveitamento das oportunidades como na neutralização das ameaças.  

De acordo com Tiffany e Peterson (1999, p.160), para que a Análise SWOT 

seja uma estratégia útil, quatro etapas devem ser seguidas: 

1) elimine possíveis pontos fracos da empresa identificados em áreas nas quais 

você enfrenta ameaças graves de seus concorrentes e tendências 

desfavoráveis em um ambiente de negócios dinâmico; 

2) capitalize as oportunidades descobertas onde sua empresa tem pontos fortes 

significativos; 

3) corrija possíveis pontos fracos identificados em áreas que contêm 

oportunidades potenciais; 

4) monitore as áreas nas quais você identificou pontos fortes para não ser 

surpreendido no futuro por possíveis riscos latentes. 
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Figura 4 – Etapas da análise SWOT 

Fonte: (TIFFANY; PETERSON, 1999, p.160) 
 

Tiffany e Peterson (1999, p.160) ressaltam ainda a importância de avaliar 

periodicamente a Matriz SWOT, devido às constantes mudanças do cenário 

competitivo, pois segundo eles “a mudança é a única constante em seu negócio, seu 

setor e seu mercado”. 

 Para uma adequada elaboração da matriz SWOT também é necessário que 

se entenda muito bem quais são as principais competências da organização, as core

competences que deverão ser referências dentro da organização para se obter 

vantagens competitivas e garantir a própria identidade da organização. 

 

 

2.1.4 Competências  
 

 

O termo competência, no contexto organizacional, refere-se ao conjunto de 

atributos adquiridos pelo indivíduo, que vai além de uma simples noção de 

qualificação, pois envolve tomar iniciativa e assumir responsabilidades que 

possibilitem a empresa atingir seus objetivos estratégicos.  

No contexto de complexidade das situações profissionais é necessária uma 

série de elementos pra gerir essas situações, o que para Le Boterf (2003) implica em 

saber: agir com pertinência; mobilizar saberes e conhecimentos em um contexto 

profissional; integrar ou combinar saberes múltiplos e heterogêneos; transpor; 

aprender e aprender a aprender; envolver-se. 
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Segundo Zarifian (2001) o dilatamento contínuo desta complexidade e as 

mutações que provocam ao trabalho explicitamente vinculam-se diretamente com o 

que se pode compreender por competência, podendo ser sintetizados em torno de 

três conceitos: evento, comunicação e serviço.  

Um evento é algo sobrevém parcialmente imprevisto, não programado, mas 

de importância fundamental para o sucesso da atividade produtiva. A comunicação é 

um conjunto de sistemas de informação que podem beneficiar os eventos dando-

lhes interrelação, enquanto, o conceito de serviço vincula-se ao trabalho ou 

modificações no estado ou nas condições das atividades voltadas a atender um 

cliente interno ou externo (ZARIFIAN, 2001, p. 48). 

Segundo Moura, Galhano e Polo (2010), em relação ao conceito de serviço 

no trabalho é importante considerar os seguintes aspectos: 

1) qualidade final do serviço prestado a um cliente ou usuário; 

2) a forma como tal cliente ou usuário podem participar da formulação do serviço 

que lhe é proposto; e, 

3) especificar a construção de equipes de profissionais à produção dessa 

qualidade do serviço. Fatores importantes para se colocar na prática as 

competências organizacionais.   

Os artigos de Prahalad e Hamel (1990) sobre as core competences da 

empresa promoveram o interesse tanto de pesquisadores quanto de empresas, para 

as teorias sobre recursos da firma (resource based view of the firm) que enfoca que 

as competências devem atender a três critérios: oferecer benefícios reais aos 

consumidores, ser difícil de imitar e possibilitar acesso a diferentes mercados. Essas 

competências precisam ser combinadas para que a empresa consiga criar, produzir 

e distribuir produtos e serviços aos clientes no mercado. Competência seria assim a 

capacidade de combinar, misturar e integrar recursos em produtos e serviços. 

Muitos autores têm investigado o conceito de competência e destacou-se aqui 

o de Durand (1998), que construiu o conceito baseado em três dimensões: 

conhecimentos, habilidades e atitudes, englobando não só questões técnicas, mas 

também a cognição e as atitudes relacionadas ao trabalho, como mostra a Figura 5. 

Nesse caso, competência diz respeito ao conjunto de conhecimentos, habilidades e 

atitudes necessárias à consecução de determinado propósito. 
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Figura 5 - As três dimensões da competência 
Fonte: Adaptado de (DURAND, 2000) 

 

Carré e Caspar (1999) apresentam um conjunto de quatro características 

sobre as competências que lhe dão importância dentro de um contexto de formação 

de pessoas: 

� a relação entre competência e ação, pois a competência permite agir. Ela existe 

em função da atividade, do problema a resolver numa relação direta; 

� a competência é contextual ligada a uma dada situação profissional; 

� a competência concerne a seus tipos constitutivos utilizando um pouco de 

“saber”, bastante “saber-fazer” e, mas não sempre, do “saber ser”; 

� a noção de integração dos conteúdos das competências, não representando 

somente uma “soma” na qual não se sabe por que motivo ela ocorreria sobre a 

ação realizada, mas que capacidades são integradas, estruturadas, 

combinadas, construídas. 

Subentende-se que existe algo a mais das capacidades que lhes permite 

constituir a competência. Tornou-se importante ampliar o termo competência como a 

aquisição de conhecimento do ambiente, teórico, conceitual e operacional (saber) 

gerando uma experiência profissional associada – habilidade (saber-fazer), 

mudando atributos profissionais (tácito) e pessoais (saber-ser/agir). 

Tais dimensões são interdependentes na medida em que, para a exposição 

de uma habilidade, se presume que o indivíduo conheça princípios e técnicas 

��Informação�

Conhecimentos� � ��Saber�o�quê�

��Saber�o�porquê�

�

COMPETÊNCIA�

�
Habilidades� � � � � � � Atitudes�

�

��Técnicas� � � � � � � ��Querer�fazer�

��Capacidade� � � � � � � ��Identidade�

�Saber�como� � � � � � � ��Determinação�
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específicas. 

Da mesma forma, a adoção de um comportamento no trabalho exige da 

pessoa, não raras vezes, a detenção não apenas de conhecimentos, mas também 

de habilidades e atitudes apropriadas. Abordagens como essa parecem possuir 

aceitação mais ampla, tanto no ambiente empresarial, como no meio acadêmico, 

visto que procuram integrar diversos aspectos relacionados ao trabalho. 

Além do nível individual, o conceito de competência aplica-se também à 

equipe de trabalho e à organização como um todo. Zarifian (2001) sustenta que não 

se deve desconsiderar a dimensão da equipe no processo produtivo e sugere que 

uma competência pode ser atribuída tanto a um indivíduo, quanto a um grupo de 

trabalho. Durand (2000) chama a atenção para esse aspecto, ao afirmar que 

crenças e valores compartilhados pela equipe de trabalho influenciam sobremaneira 

a conduta e o desempenho de seus componentes. 

Prahalad e Hamel (1990) tratam do conceito no nível organizacional, 

referindo-se à competência como um conjunto de conhecimentos, habilidades, 

tecnologias, sistemas físicos e gerenciais inerentes a uma organização. Assim, 

competências essenciais organizacionais são aquelas que conferem vantagem 

competitiva, geram valor distintivo percebido pelos clientes e são difíceis de serem 

imitadas pela concorrência. 

A abordagem por competência considera o conjunto de qualificações, que a 

pessoa tem para executar um trabalho, com um nível superior de performance. A 

competência empresarial está relacionada às qualificações requeridas do quadro 

funcional, para que a empresa aumente e consolide, cada vez mais, sua capacidade 

de competir. As competências impactam diretamente no desempenho das pessoas e 

das organizações. 

A gestão do processo de conhecimento se orienta sobre as boas práticas da 

aprendizagem individual e interações coletivas. Orientações mais recentes tendem a 

levarem em conta, unicamente, a capacidade das pessoas de ordenarem as 

informações, gerando aprendizagem organizacional.   

Quanto maior for a diversidade das situações, mais intenso tende a ser o 

processo de aprendizagem, uma vez que mais intensamente os conhecimentos 

serão modificados. 

Segundo Moura, Galhano e Polo (2010), a aprendizagem nas organizações 

pode ser caracterizado em três aspectos essenciais: difusão das trocas envolvendo 
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problemas e soluções, e também suas conseqüências em termos organizacionais; 

memória organizacional na qual são registradas essas trocas; e mecanismos de 

compartilhamento e atualização dessas soluções. 

Em relação a essa questão da aprendizagem nas organizações e a evolução 

do nível de competência podem ser agrupados de acordo com quatro tendências:  

1) melhoria com foco em resultados (ARGYRIS; SCHÖN, 1978); 

2) ação individual com ênfase na aprendizagem individual (DODGSON apud 

HUYSMAN, 2001); 

3) adaptação ambiental, destacando o alinhamento com o ambiente (FIOL, 

LYLES, 1985 apud LEITE; PORSSE, 2005); e, 

4) aprendizagem planejada, enfocando as organizações de aprendizagem 

(SENGE apud HUYSMAN, 2001). 

Quanto mais as empresas adquirem a capacidade de serem sensíveis às 

necessidades do meio interno e externo e de responderem de forma criativa quando 

detectam erros, mais aprendem (KOENIG, 1994 apud ANTONELLO, 2005). 

A Aprendizagem Organizacional pode ser entendida como um processo 

contínuo de apropriação e geração de novos conhecimentos nos níveis individual, 

grupal e organizacional, envolvendo todas as formas de aprendizagem - formais e 

informais - no contexto organizacional, alicerçado em uma dinâmica de reflexão e 

ação sobre as situações-problema e voltado para o desenvolvimento de 

competências gerenciais (ANTONELLO, 2005, p. 27). 

Seja em termos de estratégias voltadas para uso de recursos (BARNEY, 

1991) para fazer frente às necessidades externas, seja em termos do foco no uso de 

recursos internos o uso adequado das competências colabora com as definições das 

estratégias organizacionais. 

Segundo Prahalad e Hamel (1990), no curto prazo, a competitividade de uma 

organização relaciona-se a seus atributos de preço/desempenho em produtos 

existentes. No longo prazo, a competitividade é função de uma capacidade de 

formar as competências essenciais que propiciam produtos e serviços a custos 

menores e mais rapidamente que os concorrentes com diferenciais de tecnologia, 

organização do trabalho e a entrega de valor. 

Recursos podem ser entendidos nesta abordagem como aquilo que a 

organização possui ou tem acesso mesmo que seja temporário (tangível ou 

intangível) de valor e as competências são formadas por blocos de recursos de uma 
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maneira particular. As competências podem ser descritas em categorias distintas no 

quadro 2. 

 

Competências Descrição 

Essenciais 
Competências e atividades mais elevadas, no nível 
corporativo, que são chave para a sobrevivência da empresa 
e centrais para sua estratégia. 

Distintivas 
Competências e atividades que os clientes reconhecem como 
diferenciadoras de seus concorrentes e que provêm 
vantagens competitivas. 

Organizacionais   Competências coletivas associadas às atividades-meios e às 
atividades-fins. 

Individuais 

Saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, 
integrar, transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que 
agreguem valor econômico à organização e valor social ao 
indivíduo. 

De suporte Atividade que é valiosa para apoiar um leque de 
competências. 

Dinâmicas 
Capacidade de uma empresa de adaptar suas competências 
pelo tempo. É diretamente relacionada aos recursos 
importantes para a mudança. 

Quadro 2 – Níveis de competências organizacionais 
Fonte: Adaptado de Mill et al. (2002, p.13 e 34), In: Fleury (2004) 

 

 Esse conjunto de competências constitui-se em recurso, tanto para a 

confrontação com o mercado, como para o desenvolvimento de forças internas e a 

própria definição da razão de ser da empresa, oferecendo seus pontos fortes e 

positivos como diferencial de mercado. 

 

 

2.1.5 Identidade organizacional 
 

 

Uma vez analisadas as competências da empresa e comparadas com o 

mercado, definindo-se seus pontos fortes e fracos, com base nos riscos e 

oportunidades do ambiente externo, a empresa precisa definir a sua Identidade 

Organizacional, comunicando quem ela é, onde e quando pretende chegar e, qual 

seu quadro de valores ou comportamentos que pretende seguir para alcançar seus 

objetivos. 
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2.1.5.1 Missão 

 

 

A missão da empresa deve envolver três aspectos: a sua razão de existir, o 

que tem a oferecer ao mercado e a sociedade, e como fará isso. 

Por envolver esses três aspectos é importante que ela seja elaborada após a 

análise do ambiente externo e interno, pois segundo Wright, Kroll e Parnell (2009), a 

missão da empresa é formulada para atrair riqueza aos acionistas, por meio da 

satisfação das necessidades dos clientes, fornecedores, comunidade e sociedade. 
O propósito de uma empresa pode ser conceitualizado no contexto da 
análise S.W.O.T. (os pontos fortes – Strenghts – e fracos – Weakenesses – 
da empresa, em relação aos seus concorrentes, bem como as 
oportunidades – Opportunities – e ameaças – Threats – do ambiente 
externo) (WRIGHT; KROLL; PARNELL, 2009, p. 85). 
 

A definição da missão da empresa deve ser concisa e objetiva, a fim de 

facilitar a sua compreensão. Rezende (2008, p. 42-43) ressalta a importância de ela 

ser comunicada e praticada: 
É muito importante que além de descrita, a missão seja entendida, 
divulgada e vivenciada por todos na organização. Na medida em que a 
missão é efetivamente aplicada, ela pode propiciar inúmeros benefícios 
para a organização, seus funcionários e seus interessados, contribuindo 
significativamente com a identidade e com a inteligência da organização. 
 

Observa-se, portanto, que a missão da empresa deve ser simples e clara, 

para que atinja a todos os interessados, atribuindo um valor único para a atuação da 

organização. 

 

 

2.1.5.2 Visão 

 

 

Após definir a razão de existir da empresa é o momento de determinar onde 

ela pretende estar em dado momento. 

Segundo Rezende (2008), a Visão é a projeção de cenários futuros, nos quais 

o sonho da empresa é realizado, é o momento onde ela reflete aonde quer estar e 

como quer ser vista por todos. 

A Visão de uma empresa deve ser inspiradora para atrair a todos, pois ela é a 

“bússola que dá a direção da empresa no futuro” (TIFFANY; PETERSON, 1999, p. 
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53). Diante disso deve ser cuidadosamente elaborada para que o caminho que seja 

percorrido esteja de acordo com sua missão e com a realidade de seu ambiente 

externo e interno. 

A essência da Visão pode ser contemplada na afirmação de Rezende (2008, 

p. 44): 
A visão da organização deve corresponder a um desafio estratégico, 
inovador, criativo e empreendedor da organização. Tal desafio deve ser 
amplamente discutido em atividades participativas e posteriormente 
divulgado externamente e internamente. Depois de entendida e formalizada, 
deve ser vivenciada por todos na organização. Desta forma, a organização 
evita o conformismo, a mesmice cotidiana e a “zona de conforto”, 
planejando, motivando e inspirando as pessoas. 
 

Inspirar os envolvidos na organização a atingir sua Visão é de acordo com 

Tiffany e Peterson (1999) premissa para sua utilidade, pois a Visão somente é válida 

quando impulsiona as pessoas envolvidas à ação, eles ainda afirmam que por ter 

validade por um longo prazo, a Visão só deve ser modificada se os cenários assim 

exigirem. 

 

 

2.1.5.3 Valores 

 

 

Os valores são as regras de conduta da organização, o estabelecimento e o 

cumprimento deles conduzem a uma imagem positiva essencial para que a empresa 

alcance sua Visão e cumpra sua Missão. 

Segundo Tiffany e Peterson (1999), por mais competitivo que o ambiente 

seja, os valores são muito importantes, as empresas que primam somente pelos 

lucros não sobrevivem no longo prazo. 

Tiffany e Peterson (1999) ressaltam que os valores precisam ser elaborados 

sob diversas perspectivas, pois funcionários, clientes, credores, fornecedores, 

sociedade, todos estarão interessados na forma como a empresa comporta-se para 

desempenhar suas atividades e atingir seus objetivos. 

 

 

2.1.6 Objetivos estratégicos 
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Os objetivos estratégicos a serem alcançados pela empresa são 

estabelecidos para posicionar a organização no mercado de acordo com sua Visão.  

Segundo Wright, Kroll e Parnell, (2009), as organizações devem elaborar 

objetivos gerais, ou seja, um resultado que se pretende atingir de forma ampla e 

para o qual todos os esforços da organização devem ser conduzidos. Para atingir o 

objetivo geral ela estabelece objetivos específicos de curto prazo cuja mensuração 

permite a tomada de decisões com base no desempenho efetuado. 

Os objetivos podem ser, de acordo com Rezende (2008), separados por 

áreas da empresa, contudo devem estar alinhados entre si, para que possam ser 

alcançados com êxito. 

Para essa finalidade sugere-se a adoção do Balanced Scorecard – BSC e a 

partir dele contextualizar a GC e a EC.  

 Conforme Kaplan e Norton (1992) o BSC é um sistema de medição de 

desempenho que combina medidas financeiras e não financeiras, e seu foco tem 

ênfase em controles para dar relevância à estratégia da empresa. Para Maximiano 

(2000) o BSC é uma técnica que focaliza quatro dimensões (chamadas 

perspectivas) importantes do desempenho da empresa, cada uma das quais se 

desdobra em medidas específicas, que pode dividir-se em indicadores. 

De acordo com Kaplan e Norton (1997), o BSC traduz a missão e estratégia 

em objetivos e medidas organizadas em relação de causa e efeito em quatro 

perspectivas diferentes: financeira; clientes; processos internos; e aprendizado e 

crescimento. 

Na perspectiva financeira definem-se quais são os objetivos e indicadores 

financeiros para sustentar a organização e quais relações têm com os principais 

temas estratégicos da organização. Deve também levar em consideração o ciclo de 

vida da empresa verificando se a mesma encontra-se em crescimento, sustentação 

ou colheita. O primeiro a ser analisado é o crescimento, onde há investimento em 

infra-estrutura, implantação dos processos internos e aumento de demanda. Na fase 

de sustentação o objetivo é a lucratividade e retorno de capital investido na fase 

anterior e a melhoria dos processos internos já implantados e definidos. Para a 

empresa entrar na etapa da colheita, a mesma deve ter alcançado a maturidade e 

após isso objetiva a maximização do fluxo de caixa operacional e a diminuição do 

capital de giro. É de responsabilidade da gerência identificar a fase que a empresa 

se encontra para a definição dos indicadores financeiros. 
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Na perspectiva de clientes o foco é identificar qual o melhor segmento de 

mercado a ser atingido. Kaplan e Norton, (1997) sugerem um grupo de cinco 

medidas essenciais que incluem participação de mercado, retenção, captação, 

satisfação e lucratividade de clientes, criando valor a ser entregue aos seus clientes 

e obtendo uma identidade perante o mercado. 

Segundo Hernandes (2000) todo esse processo de busca de valor e de 

relação com os clientes gera informações que devem ser catalogadas e 

acompanhadas pelo gestor de conhecimento, de modo a detectar tendências, novos 

usos de produtos, falhas de especificação, entre outros, estabelecendo uma relação 

sinérgica entre a organização e sua clientela. 

Na perspectiva processos internos identificam-se e tratam os processos 

mais críticos para a execução, com o objetivo principal de satisfazer os clientes e 

agregar valor em toda a organização de tal forma que sejam atendidos os objetivos 

financeiros e as expectativas dos acionistas.  

Com relação a novos produtos, Nonaka e Takeuchi (1997) afirmam que a 

criação de conhecimento deriva dos processos de inovação. Kaplan e Norton (1997) 

concluíram que “as idéias que permitem melhorar os processos e o desempenho 

para os clientes cada vez mais emanam dos funcionários de linha de frente, que se 

encontram mais próximos dos processos internos e dos clientes da organização”. 

A visão desses autores indica a conveniência da aplicação das técnicas da 

GC às atividades de melhoria dos processos internos. 

Na perspectiva de Aprendizado e Crescimento são avaliados e propostos 

objetivos que visam transformar o alinhamento dos principais objetivos 

organizacionais em prontidão, transformando de ativos intangíveis em tangíveis. 

Conforme Kaplan e Norton (2004), nessa perspectiva avaliam-se e se faz gestão de 

três capitais: o Humano, o Informacional (Gestão e Tecnologia da Informação) e o 

Organizacional (trabalho em equipe e cultura organizacional). Esses três capitais 

são interdependentes e devem ser geridos de maneira integrada.  

Destaca-se para fins desse trabalho o Capital Humano, o que na prática, 

consiste ao que o mercado costuma chamar de Gestão de Pessoas – GP que foca 

em processos que vão desde captação e alocação de pessoas e talentos para a 

organização, bem como a GC, EC e outras práticas de desenvolvimento das 

pessoas para colaborarem aos processos internos da empresa agregando valor aos 
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produtos, satisfazendo os clientes, gerando resultados financeiros vantajosos e 

atendendo aos acionistas da organização. 

Uma política adequada de GP e GC e EC deve ter por objetivo alinhar as 

necessidades de crescimento do capital humano determinado pela identificação das 

competências essenciais, conforme Pralahad e Hammel (1998), com aquelas 

necessárias para a implantação das cadeias de valor dos processos críticos de 

negócio. 

Assim, propicia-se a criação de comunicação adequada da missão e das 

estratégias da empresa, bem como indicadores de desempenho para informar todos 

os funcionários da empresa sobre os fatores críticos de sucesso da organização em 

cada um de seus processos. É uma mudança significativa no pensamento gerencial 

transformando o papel dos funcionários, que passou de provedor de força física à 

analisador de dados cada vez mais abstratos, muitas vezes captados em ambientes 

automatizados. 

Este ponto de vista é apoiado por Drucker (1994) Arveson (1999), quando se 

refere aos operários do conhecimento, Sveiby (1998), quando expõe as diferenças 

dos paradigmas industriais e do conhecimento, e Stewart (1998), quando descreve 

os trabalhadores do conhecimento. Edvinsson e Malone (1998) e Sveiby (1998) 

ainda assinalam que as pessoas são os únicos agentes ativos na empresa. Todos 

os ativos e estruturas tangíveis ou intangíveis são resultados das ações humanas; 

dependem, em última instância, das pessoas para existir. 

De acordo com Nonaka e Takeuchi (1997), o conhecimento está relacionado 

à ação, isto é, o conhecimento visa algum fim. A GP e GC devem procurar fomentar 

os conhecimentos aplicáveis nas atividades estratégicas identificadas nos 

indicadores e vetores do BSC, que estão distribuídos por todas as perspectivas. Por 

esta razão Kaplan e Norton (2004), afirmam que a perspectiva de aprendizado e 

crescimento é vetor de resultados excelentes nas três primeiras perspectivas, 

compondo a base do aprimoramento da gestão da empresa, pois é a base que 

possibilita a consecução de objetivos ambiciosos estabelecidos nas demais 

perspectivas. O efeito dela é aumentar o nível agregado de conhecimento nas 

demais perspectivas, que visa, em última instância, melhores resultados financeiros. 

Como afirma Hommerding (2001) as empresas estão buscando melhorar e 

cuidar do conhecimento existente na organização como um novo tipo de ativo 

empresarial, sendo necessário um novo modelo o qual conforme Korowajczuk et al. 
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(2000), denomina-se GC. Davenport e Prusak (1998a) argumentam que o interesse 

das empresas por esse conhecimento vem da constatação de que o valor de 

mercado de diversas empresas é maior do que o valor do seu patrimônio material. 

São os valores intangíveis, aos quais as empresas passam a dar mais importância. 

Esse caminho estabelecido até aqui tem como objetivo contextualizar a 

questão das competências, a GP, a GC e a EC na perspectiva estratégica das 

organizações e seu vínculo com a realidade de mercado e os desafios internos das 

empresas. A GP, a GC e a EC não acontecem soltas dentro da organização e seria 

um erro tratá-las de maneira genérica ou sem o devido vínculo com o contexto 

estratégico das organizações e seu nível de maturidade. 

 

 

2.2 GESTÃO DO CONHECIMENTO  

 

 

Desde 1990 o conceito de GC vem ganhando força por propor formas de 

administrar melhor a informação, agregar valor e a disponibilizar para quem seja 

necessário nas empresas. 

As definições para GC, em sua grande maioria, apontam para a importância 

do conhecimento como apoio ao alcance dos objetivos organizacionais e a 

agregação de valor. Bukowitz e Willians (1999) definem que o capital intelectual é 

base para que a empresa gere riqueza por meio da GC. 

Para Serrano e Fialho (2003) a GC envolve uma série de processos, desde a 

criação, uso e disseminação de conhecimentos explícitos e tácitos em toda a 

organização. A GC visa assim capturar, registrar e promover o reuso do 

conhecimento, visando agilizar a resolução de problemas e garantir a manutenção 

das informações por toda organização.   

Para Awad e Ghaziri (2004), GC é o processo de capturar e fazer uso da 

experiência coletiva de uma empresa, com conhecimento documentado em um 

sistema integrado de GC, por meio de Tecnologia da Informação.  

Para Bergeron (2003) a GC possibilita a otimização de negócios, de maneira 

deliberada e sistemática, selecionando, armazenando, organizando e comunicando 

informações essenciais para a competitividade de uma empresa, numa prática de 

agregar valor à informação e de distribuí-la, conduzindo aos colaboradores da 
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empresa a superarem suas inseguranças e compartilharem seus conhecimentos 

com toda a organização (MANAGEMENT REVIEW, 1999). Stewart (1998) reforça 

esse aspecto destacando que existem dificuldades para se tentar identificar e 

gerenciar os ativos baseados no conhecimento, considerando tarefa extremamente 

difícil capturar o objeto de esforço. 

Ainda sobre GC o Knowledge Management Glossary (1997) afirma que é o 

processo sistemático de procura, seleção, organização, análise e disponibilização da 

informação, possibilitando a compreensão necessária e suficiente dos colaboradores 

de uma organização para o exercício de uma atividade específica. 

Segundo revisão bibliográfica elaborada por Nascimento (1999), a GC não é 

atividade simples podendo ser entendida como uma política a ser aplicada pelas 

organizações, em contextos específicos, por meio de análises prévias e constantes 

revisões. É necessário considerar, segundo Davenport e Prusak (1998b), as 

realidades sociais, econômicas e políticas que devem ser consideradas para o 

entendimento dos mercados do conhecimento. 

“A criação do conhecimento organizacional é um processo interminável que 

exige inovação contínua. Como o ambiente competitivo e as preferências do cliente 

mudam constantemente, o conhecimento existente logo se torna obsoleto” 

(NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p.139). 

O tema central da GC, segundo pesquisa realizada nos EUA pela 

Management Review em 1999, é que as pessoas procurem, encontrem e 

empreguem as melhores práticas aproveitando os recursos já existentes na empresa  

e escolhem normalmente o caminho de capturar, armazenar, recuperar e distribuir 

ativos tangíveis de conhecimento, tais como patentes e/ou coletar, organizar e 

disseminar conhecimentos intangíveis, tais como know-how e soluções criativas, 

entre outros.  

Segundo Salim (2000) a GC possibilita diferencial competitivo, tendo como 

fontes os recursos quantificáveis, tais como: ativos, capital, tecnologia, marca, 

economias de escala e os recursos não quantificáveis, não passíveis de troca ou 

imitação, tais como: competências, experiências, sistemas de trabalho, estilo de 

gestão, menos passíveis a trocas e imitações, ou seja, o conhecimento. 

Moura (2000) apresenta de forma resumida, as condições básicas para a 

aplicação de uma cultura de GC nas organizações levando em consideração 

aspectos como pessoas, estratégias, gerência e tecnologia, visando criar, identificar, 
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coletar, armazenar/catalogar, disponibilizar, compartilhar, adaptar e usar os 

recursos. 

Bergeron (2003) afirma que na prática, projetos de GC estão longe de serem 

ideais. Isso porque é virtualmente impossível capturar pensamentos, crenças e 

comportamentos de um colaborador de uma maneira economicamente viável, com 

completude e qualidade. Mesmo que fosse possível fornecer isso a outra pessoa 

não há garantia de que ela tome decisões ou atue da mesma maneira que a 

primeira.  A GC só será útil se o conhecimento for usado de maneira direta, tendo 

impacto no comportamento das pessoas e melhorando o desempenho do 

colaborador.  

Ainda Bergeron (2003) destaca alguns pontos a serem considerados no 

projeto de GC: 

� transferência de conhecimento não é perfeita, sempre envolve perda; 

� há questões legais não definidas em projetos de GC, principalmente ligadas à 

autoria e propriedade intelectual; 

� GC é um processo contínuo, requerendo treinamento constante – apenas a 

vontade de colaborar não é suficiente para sucesso; 

� a implementação de um projeto de GC leva tempo – de meses a anos; 

� estabelecer e manter um programa de GC pode ser custoso, pois requer 

investimentos constantes; 

� um bom projeto de GC deve complementar o negócio existente e reforçar os 

processos em prática, e não mudar tudo na empresa. 

Em outras palavras, para que um programa de GC tenha sentido em uma 

empresa, é preciso considerar o negócio, a cultura, as limitações orçamentárias e 

uma visão estratégica em termos de EC para viabilizar o processo de aquisição e 

transmissão do conhecimento. Outras questões a serem consideradas envolvem o 

tempo necessário de dedicação, responsabilidades e atividades dos colaboradores 

em relação ao projeto. 

Entender-se-á aqui então, o termo “Gestão do Conhecimento”, como um 

conjunto de processos que orienta a criação, disseminação e utilização do 

conhecimento para atingir plenamente os objetivos da organização, conforme 

Davenport e Prusak (1998a). 

GC pode ser resumida como um conjunto integrado de ações que visa a 
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identificar, capturar, gerenciar e compartilhar todo o ativo de informações de uma 

organização, mantidas sob a forma de banco de dados, documentos impressos e 

pelas pessoas por meio de suas experiências, habilidades, relações e vivências, 

num processo de transformação constante entre conhecimentos tácitos e explícitos, 

possibilitando que as pessoas contribuam para o conhecimento coletivo da empresa 

e obtendo dele o necessário para seu autodesenvolvimento e aperfeiçoamento do 

desempenho organizacional. 

 

 

2.2.1 Tipos de conhecimento 
 

 

Para uma boa compreensão sobre a GC, é importante entender os conceitos 

de conhecimento explícito e conhecimento tácito. Para Nonaka e Takeuchi (1997), o 

conhecimento tácito é pessoal, específico ao contexto e precisa ser formalizado e 

comunicado. É o conhecimento acumulado por intuição, experiência e know-how, em 

dimensões técnicas e cognitivas. Trata-se do conhecimento pessoal e envolve 

fatores intangíveis, como crenças pessoais, perspectivas e sistemas de valor 

(NONAKA; TAKEUCHI apud TEIXEIRA, 2000). Já o conhecimento explícito ou 

codificado é transmitido em linguagem formal e sistemática podendo ser 

armazenado, processado e disseminado física ou eletronicamente podendo ser 

transmitido formal e mais facilmente entre os indivíduos conforme quadro 3 

explicativo dos modos de conversão de um conhecimento em outro. 
 
 

 
Quadro 3 - Os quatro modos de conversão do conhecimento 

Fonte: (NONAKA; TAKEUCHI, 1997) 
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Esse modelo descreve quatro modos diferentes de conversão do 

conhecimento: 

1) socialização: de conhecimento tácito em conhecimento tácito; 

2) externalização: de conhecimento tácito em conhecimento explícito; 

3) combinação: de conhecimento explícito em conhecimento explícito; 

4) internalização: de conhecimento explícito para conhecimento tácito. 

Segundo Nonaka e Takeuchi (1997) é preciso que seus colaboradores 

explicitem seus conhecimentos, externalizando suas idéias e interagindo com outros 

membros. Este processo é a base do modelo da Espiral do Conhecimento, onde 

busca-se a “conversão social” dos conhecimento, possibilitando um ciclo virtuoso da 

criação e disseminação do conhecimento dentro da organização. 

O desafio gerencial tem sido o de transformar conhecimento tácito em 

conhecimento explícito, seja por ações gerenciais ou por meio do uso das 

ferramentas tecnológicas, tais como a comunidade de prática, recurso para partilha 

de experiências, LMS e LCMS, softwares para Gestão e criação de conteúdos para 

aprendizagem por meio de portais informatizados, entre outros. Obter a adesão 

voluntária dos colaboradores aos objetivos organizacionais é fator que pode oferecer 

a diferenciação que as empresas buscam, transformando talentos em recursos 

concretos de vantagem competitiva. 

A GC possibilita o mapeamento das especialidades, competências, 

conhecimentos, relacionamentos pessoais com clientes e fornecedores, 

disponibilizando as informações por meio de sistemas automatizados. Contudo é 

necessário também, que haja observação e aprendizado sobre o tipo de atuação e 

relacionamento dos funcionários levando a um compartilhamento de conhecimento, 

a aprendizagem mútua e o aperfeiçoamento dos processos de trabalho e da 

conquista de objetivos organizacionais.  

 

 

2.2.2 Dados, informação e conhecimento 
 

 

Os conceitos de dados, informação e conhecimento são importantes para 

uma boa compreensão da GC. Davenport e Prusak (1998a, p. 2-7) afirmam que: 

Dados são um conjunto de atributos ou símbolos distintos e objetivos, relativos a 
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eventos; Informações são dados dotados de significado dentro de um contexto; e 

Conhecimento é derivado da informação e gerado a partir da interação de um 

conjunto de informações obtidas externamente a ele.  

Já Awad e Ghaziri (2004) classificam dados como um conjunto de fatos 

discretos, desorganizados e não processados sobre determinado evento, informação 

como uma agregação de dados, reformatados ou processados, que torna mais fácil 

a tomada de decisões e conhecimento como sendo a compreensão da informação 

ou a capacidade de uma pessoa em reter informação. 

 A compreensão desse processo é importante para o adequado trato de cada 

um dos desses elementos dentro do processo de gestão organizacional.  

 

 

2.2.3 Ativos tangíveis e intangíveis 
 

 

 As métricas de gestão têm evoluído para sistemas que vão além dos 

indicadores financeiros, mas também em critérios como qualidade, satisfação de 

clientes, inovação e conhecimento, entre outros aspectos e ativos intangíveis 

(KAPLAN; NORTON, 1997). 

Esse processo de busca do conhecimento e de boas práticas de gestão é de 

grande importância para as empresas, pois a evolução das mesmas não deve ser 

medida somente em relação si próprias, mas também em relação ao mercado. 

No modelo econômico atual as empresas precisam encontrar vantagens 

competitivas a todo o momento por meio de gestão de processos, diferenciação de 

produtos, de marca, de preços, entre outros (SLACK, 1999). Porém, com poucas 

barreiras de entrada para novos concorrentes, nada impede que essas vantagens 

sejam imitadas perdendo a força da vantagem e levando a empresa a buscar um 

novo diferencial (PORTER, 1980). 

Davenport e Prusak (2000) afirmam que é impossível impedir competidores 

de copiarem e melhorarem novos produtos, métodos e processos de produção, 

devido à grande liberdade de idéias, circulação fácil das mesmas e técnicas 

conhecidas por muitos. Vantagens do passado não fornecem mais proteção para as 

empresas. 

Sendo assim, afirmam que o conhecimento pode ser a vantagem sustentável 
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que as empresas buscam, pois a organização pode estar um passo a frente pelo 

conhecimento que detém e pela capacidade de produzir mais devido a seu grupo de 

colaboradores. 

Para tanto, os ativos que mais devem ser buscados pelas empresas, pois 

agregam mais valor, são os intangíveis, como know-how, criatividade, motivação, 

relacionamento com consumidores e inovação. Esses recursos são de difícil 

duplicação e devem ser conduzidos de forma inteligente para atingir um nível de 

diferenciação que não possa ser alcançado facilmente pela concorrência.  Um 

exemplo encontrado em visitas a empresas, a Natura obtém relatos de sucesso de 

vendas de suas consultoras e replica essas informações a uma rede de quinhentas 

mil consultoras espalhadas por todo Brasil de maneira homogênea e com certa 

rapidez, obtendo assim um padrão e uma vantagem em relação a outras 

concorrentes. Esses ativos poderão assim, levar às empresas aos resultados 

tangíveis desejados (KAPLAN; NORTON, 1997). 

Davenport e Prusak (2000) afirmam que a organização precisa aprender a 

gerenciar o conhecimento como um ativo, buscando saber o que seus concorrentes 

não sabem.  Para tanto, um sistema que facilite a localização e permita acesso ao 

conhecimento é necessário para que se obtenha a vantagem competitiva que o ativo 

intangível proporcionou. 

Para Danskin et al. (2005), conhecimento que fica isolado uma parte da 

cadeia de valor ou parte da empresa não está sendo totalmente aproveitado e 

devem existir sistemas integrados para que as empresas possam ter maior 

vantagem competitiva e sucesso sustentável em um período de tempo maior. 

Conforme Schuster e Silva Filho (2005) criam-se atualmente informações, 

interdependência entre elas a uma velocidade que não se é capaz de absorver, 

administrar e acompanhar, respectivamente. 

Segundo Pimentel (2008) a organização precisa estimular a criação de 

conhecimento e inovação, mas também criar um sistema que facilite o 

armazenamento, recuperação e, principalmente, o acesso ao conhecimento, 

condizente com a missão da empresa e que auxilie sua estratégia de negócios, 

transformando ativos intangíveis em vantagens competitivas. A gestão de 

Conhecimento deve ter como objetivo auxiliar a estratégia de negócio e não ser um 

fim em si. 

Para Sveiby (2000), o principal objetivo ao medir ativos intangíveis, como a 
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GC, é aprender a conhecer realmente a empresa e saber como ela funciona. A GC 

pode criar valor alavancando os ativos intangíveis. Para que tal ocorra, é necessário 

visualizar a empresa em termos de conhecimento e fluxos de conhecimento. 

Todos os ativos e estruturas, sejam eles tangíveis ou intangíveis, são 

resultantes da atividade humana e pela capacidade das pessoas de atuarem em 

uma grande variedade de situações na empresa, elas podem agregar valor a essas 

ações. Por isso, a competência do funcionário é também um ativo intangível 

(BARROSO, 2000). 

O desafio passa ser então, administrar os ativos intangíveis de forma a 

capturar e disponibilizar dados e informações propiciando o compartilhamento de 

conhecimento na organização, possibilitando obter as vantagens que a empresa 

necessita. 

   

 

2.2.4 Princípios da gestão do conhecimento 
 

 

Os princípios da GC, segundo Nonaka e Takeuchi (1997) são: 

1) conhecimento não tem origem e reside na cabeça das pessoas; 

2) compartilhamento de conhecimento exige confiança; 

3) tecnologia possibilita novos comportamentos ligados ao conhecimento; 

4) compartilhamento de conhecimento deve ser estimulado e recompensado; 

5) o suporte da direção e os recursos são fatores essenciais; 

6) as iniciativas ligadas ao conhecimento devem começar com um programa- 

piloto; 

7) as aferições quantitativas e qualitativas são necessárias para se avaliar a 

iniciativa; e, 

8) O conhecimento é criativo e deve ser estimulado a se desenvolver de formas 

inesperadas. 

Como pode-se observar, a partir dos princípios apresentados, a GC requer 

muitas ações e técnicas distintas para a sua a sua aplicação, gerenciais ou 

tecnológicas. O grande desafio é que o conhecimento é interno às pessoas, sendo 

resultado de suas próprias vivências e experiências e, portanto, exclusivo e 

individual. 
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Ações de gestão e mudanças culturais em toda a organização são 

importantes e além de investimento em tecnologia que pode e deve ser usada 

intensamente como facilitadora e integradora dos processos de GC definidos pelas 

organizações, deve haver comprometimento da alta administração da empresa para 

o sucesso das iniciativas de GC. Precisam-se criar as condições adequadas para 

que as pessoas entreguem o que sabem, num processo cultural de adesão 

voluntária aos objetivos organizacionais e sendo reforçadas e premiadas por isso. 

Práticas claras e transparentes podem contribuir muito com a credibilidade desses 

programas. 

A GC demanda também, um processo contínuo de transferência de 

conhecimentos adquiridos, visando o fortalecimento das competências existentes e 

o desenvolvimento de outras acumuladas na organização ou buscadas fora da 

mesma por meio de políticas e práticas consistentes de EC.  

 

 

2.3 EDUCAÇÃO CORPORATIVA 

Muitos estudos foram feitos sobre o tema da educação e não é aqui abordar e 

aprofundar o assunto de maneira ampla e vasta. Focou-se assim, na educação 

profissional e mais especificamente na educação dentro do contexto das 

organizações. 

O termo educação profissional, segundo Machado (1982) origina-se do 

Império, pois os em 1826 surgiram os primeiros projetos, objetivando implantar o 

ensino de artes e ofícios e preparar o povo brasileiro na educação profissionalizante.   

Para se evitar confusão entre os termos procurou-se distinguir os termos 

educação, ensino e treinamento, começando pela “Educação” conceituada por 

Landim (1993) como um processo de ensino-aprendizagem que leva o indivíduo ao 

seu desenvolvimento. Já “Ensino” refere-se à transmissão de conhecimentos e 

informações proporcionando ao indivíduo, partindo de uma situação concreta, 

realizar numa relação de trocas, uma ação de evolução educativa.  

Ainda em relação a “Educação” em Freitas (2003, p. 12) há uma definição 

sobre “Educação” feita por alguns autores da área de Administração reunidos em 

1953 em Istambul que afirmaram que é um processo de aquisição de compreensão 
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do mundo por parte da pessoa e aptidão para lidar com problemas. Segundo 

Pimentel (1966 apud FREITAS, 2003) “Treinamento” é a parte da educação que 

uma pessoa pode receber numa escola ou não, antes ou depois do emprego, e vai 

ajudá-la a desempenhar bem as suas tarefas profissionais. Já Chiavenato (1994) 

Conceitua “Treinamento” como um tipo de educação especializada que busca dar 

competência profissional ao indivíduo, dentro do contexto organizacional. 

Necessário também se faz apresentar uma conceituação sobre Ensino a 

Distancia em função de seu uso cada vez maior por parte das empresas e escolas 

em geral. 

Segundo Vieira (1996), EAD refere-se ao conjunto de métodos, técnicas e 

recursos, postos em disponibilidade para que, em regime de auto-aprendizagem, 

possam adquirir conhecimentos ou qualificações de acordo com seu nível de 

maturidade. 

O desenvolvimento do profissional, conforme Fleury (1999) ocorre por meio 

de múltiplos processos de aprendizagem, adquiridos na educação formal e 

continuada. Independente da forma como é realizada a formação profissional ou 

treinamento ele promove uma sinergia positiva, ao oferecer soluções práticas às 

organizações, que em confrontação com a experiência profissional e a social 

transforma o processo de aprendizagem em competência.  

Muito já se evoluiu no sentido de não considerar a atividade de Treinamento e 

Desenvolvimento uma despesa e sua importância tem sido revista tornando-se, 

segundo Freitas (2003), um conjunto de estratégias, dinâmicas e didáticas, capazes 

de integrar os projetos pessoais e das empresas para vantagens recíprocas, 

gerando a transformação permanente objetivada nas pessoas e nas organizações. 

Não só as pessoas aprendem, mas também as empresas. Conforme Sveiby 

(1998), quanto mais rápido as empresas aprendem maior é a chance de tornarem-se 

competitivas e elaborarem melhor a mudança. É um processo recíproco de 

aprendizagem onde as empresas aprendem; as pessoas lideram e as equipes a 

crescem (DONADIO, 2002). 

Esse processo de ensino aprendizagem que ocorre dentro das organizações 

ou para aplicação nela tem sido um grande diferencial como ferramenta para a GC e 

todo processo de gestão de pessoas nas empresas e faz parte do contexto da EC e 

assim será entendido.  
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2.3.1 Formação profissional: formas de entrega  
 

 

Nas empresas brasileiras, segundo Machado (1982), predomina ainda o 

investimento em treinamento presencial, nos formatos de turmas fechadas, com 

instrutores e cursos externos.  

Observamos, contudo, muitas ações nos últimos tempos, tanto em ambiente 

organizacional quanto acadêmico no sentido de práticas não presenciais, numa 

possível tendência de evolução nesse sentido da forma de entrega do conhecimento 

e da Formação Profissional. 

Vale ressaltar que a forma de entrega da formação profissional está bastante 

ligada aos modelos concebidos de treinamentos, seu foco de atuação e objetivos 

organizacionais. 

Nesse sentido Roesner e Walesc (1998) apresentam uma diferenciação de 

dois formatos de treinamento utilizados nas organizações, expressa no Quadro 4. 

As formas de entrega e o foco dado a cada conjunto das ações educacionais 

contribuem para a criação de modelos de gestão e de maturidade que permitem que 

ocorra maior consistência e consolidação do processo de EC e GC na organização. 
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Treinamento baseado no Indivíduo Treinamento com foco na 
Organização 

A aprendizagem ocorre fora do local de 
trabalho ou em seminário 

Aprender é interiormente e 
externamente realizado em uma 
variedade de modos com o mecanismo 
de comunicação selecionado em base 
de custo efetivo. 

Privilegia o lugar do treinamento Predomina o processo desejado no 
treinamento. 

Treinamento é função do setor de 
Recursos Humanos, depende da 
oportunidade 

O acesso é igual para treinamento ou 
educação, independente da localização 
geográfica. 

Alguns participantes obtêm certificados 

A organização é premiada por ofertar a 
formação e educação continuada pela 
International Association of Continuing 
Education and Training (IACET). 

Somente os empregados da empresa 
participam 

Funcionários e fornecedores estão 
convidados a participarem. 

A organização paga tudo Há um comprometimento social entre o 
indivíduo e organização. 

O Indivíduo pode selecionar o assunto 
que deseja ser treinado 

A organização seleciona e aprova o 
conteúdo da aprendizagem. 

Calcula-se o tempo do curso e o 
orçamento em relação a cada indivíduo 
treinado 

Custo x benefício é a relação entre o 
tempo individual e o orçamento das 
despesas é limitado. 

Somente uma pequena fração dos 
empregados pode participar É esperado que todos participem. 

Qualquer forma de Educação e 
treinamento é visto como um ganho do 
setor 

Todo treinamento é parte do negócio e 
é esperado um retorno sobre 
investimento - ROI. 
 

Quadro 4 - Os Programas de Treinamento Baseados no Indivíduo e na Organização 
Fonte: (ROESNER; WALESC, 1998) 

 

 

2.3.2 Universidades corporativas no contexto da educação corporativa 
 

 

Com o avanço da competitividade como fator de sucesso das organizações 

as empresas intensificaram suas buscas nas Universidades por profissionais mais 

qualificados que possam colaborar com seus objetivos organizacionais.  

As Universidades se abriram mais para as empresas, reformulando seus 

currículos, introduzindo estágios em seus programas e parcerias com as empresas.  

Em vários lugares do mundo foram observados esforços, visando essa 
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aproximação entre trabalho e ensino universitário, formando competências 

profissionais. 

Depresbiteris e Deffune (1997) apontam que na década de 70, na Alemanha, 

representantes da sociedade, empresários, sindicatos e educadores definiram quais 

as competências que deveriam ser adquiridas na educação geral e na educação 

profissional.  

Freitas (2003) comenta que nos EUA desde 1983 se busca revitalizar seu 

modelo educacional e que em 1992, o programa Secretary’s Commission on 

Achieving Necessary Skills (SCANS) se destacou por definir três grandes categorias 

de habilidades para o mundo pedagógico (habilidades básicas, raciocínio e 

qualidades pessoais) e cinco categorias de competências do mundo de trabalho 

(recursos, interpessoal, informação, sistemas e tecnologia), os três primeiros 

utilizados no desenvolvimento de currículos. A mesma autora comenta também, que 

na Alemanha, Suíça, Áustria e no Japão a integração ficou mais evidente em 1994, 

provocando modernização na organização do trabalho, com reflexo no mundo todo.   

A educação formal passou a ser um recurso estratégico para as organizações 

e promoveu esforços nas universidades no sentido de darem respostas adequadas a 

essa demanda do mercado.  

Contudo, muitas das necessidades das empresas são específicas às suas 

realidades e alguns conhecimentos precisam ser passados em grau de adequação e 

exatidão que não competiria às universidades abertas atender essa demanda com 

precisão. 

Surge então, a necessidade das empresas criarem e disponibilizarem seus 

próprios conhecimentos, visando atenderem às suas demandas com precisão e 

adequação. Para tanto, organizaram seus Departamentos de Treinamento e mais 

recentemente, suas Universidades Corporativas.   

Conforme Gerbman (2000) as Universidades Corporativas têm um foco mais 

estratégico, enquanto que para Alperstedt (2003), os Departamentos de 

Treinamento são mais táticos.  

Meister (1999) apresenta outra diferença, comentando que os departamentos 

tradicionais de treinamento focam mais as habilidades técnicas imediatas 

necessárias ao trabalho, enquanto que as universidades corporativas envolvem 

também o conhecimento de valores e cultura da corporação, de seus parceiros de 

negócios e das competências básicas do negócio (ALPERSTEDT, 2003). 
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As Universidades Corporativas também se diferenciam, oferecendo cursos 

em bases modulares, podendo apresentar catálogos de cursos e logotipo próprio, 

conforme Alperstedt (2003) e trilhas de conhecimento ou aprendizagem que 

constituem um caminho a ser seguido pelo colaborador, a partir do mapeamento de 

competências pelas empresas, para que atinja um determinado conhecimento ou fim 

específico. 

Conforme Alperstedt (2001), as Universidades Corporativas para assim se 

caracterizarem precisam além da formação estratégica de desenvolvimento de 

competências essenciais ao negócio da empresa, ter serviços abertos ao público e 

parcerias com instituições de ensino superior e conforme Peres (2004), com 

possibilidade de outorga de diplomas, ou ainda, a outorga de diplomas de forma 

independente.  

Muitas instituições estão chamando seus antigos departamentos de 

treinamento e desenvolvimento, sem, contudo, ter as práticas de universidades 

corporativas de fato.  

Há, contudo, iniciativas consistentes que justificam o nome como as 

Universidades Corporativas de empresas como a IBM, General Eletric, Motorola, 

Arthur Andersen, Disney, McDonald`s, Nokia, Oracle, entre outras internacionais e 

no Brasil, além da própria Motorola e Universidade do Hambúrguer da McDonald´s, 

outras iniciativas como a Datasul Educação Corporativa, hoje Universidade Totus e 

a Valer, da Vale, empresa onde foi realizado o estudo de caso. 

A Valer, por exemplo, conforme referências em seu Portal (2010) estende 

suas ações à comunidade realizando cursos de formação acadêmica formal às 

comunidades locais em parceria com o MEC, emitindo certificados com validade 

legal, além de várias ações de formação interna em vários níveis organizacionais. 

Esse parece ser um caminho necessário e desejável por parte das empresas, 

formando não só seus colaboradores, mas também em atitude moderna e 

responsável, abrindo seu conhecimento para as comunidades e parceiros naquilo 

que for possível e adequado estrategicamente. 

 

 

2.3.3 Comunidades de prática 
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O conceito de Comunidade de Prática (CoP) foi desenvolvido por Wenger 

(1988) como comunidades que reúnem pessoas unidas informalmente por 

interesses comuns no aprendizado e na aplicação prática do aprendido. 

Segundo McDermott (2000), CoP podem ser definidas como agrupamento de 

pessoas que compartilham e aprendem uns com os outros com um objetivo ou 

necessidade de resolver problemas, trocar experiências, modelos padrões ou 

construídos, técnicas ou metodologias, por meio de contato físico ou virtual, visando 

alcançar as melhores práticas. 

Essas comunidades, segundo Stewart tem características especiais e as 

define como grupos que aprendem, surgindo por iniciativa própria de pessoas 

movidas por força social e profissional que colaboram diretamente e aprendem umas 

com as outras (STEWART apud PRETTO, 2004). 

Segundo Wenger, (1998) são comunidades de “aprendentes”, pois são 

compostas por pessoas que têm compromisso de agregar as melhores práticas, que 

aprendem, constroem e fazem a GC e não tão somente um agregado de pessoas 

definidas por algumas características.  

 Essas comunidades podem funcionar de várias formas, com estruturas mais 

dirigidas ou espontâneas, presencial ou virtual e tendem a estimular a explicitação 

de conhecimento tácito e gerar conhecimentos que não surgiriam sem esse 

contexto, gerando assim, o interesse de empresas em seu funcionamento 

estimulando a prática compartilhada, podendo conduzir os indivíduos a estágios de 

criatividade muito maior do que poderiam alcançar sozinhos (FLEURY; OLIVEIRA 

JÚNIOR, M., 2001). 

 As CoP servem para gerir e compartilhar conhecimento, partilhar, no contexto 

da estrutura social e da temática adotada. Há normalmente bom grau de confiança 

entre os seus membros e vontade de aprender uns com os outros numa participação 

responsável. São como fóruns para ampliação da compreensão sobre determinados 

temas, numa busca de decodificar e codificar o conhecimento tácito em formas 

explícitas e mais formalizadas de conhecimento. 

 Ter ambientes de aprendizado seguros e confiáveis e com a possibilidade de 

ter contato com pessoas com interesses, formação da idéia, desafios, problemas ou 

motivações similares podem ser um dos atrativos desse tipo de comunidade, alia a 

valorização da participação e iniciativa individual. 

Segundo Terra (2003) que esse fenômeno é ainda recente e que devem ser 
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evoluir bastante ainda e terem desenvolvidas mais teoria organizacionais de 

tipologias e processos de gestão específicos para essas comunidades.  

 

 

2.3.3.1 As características das comunidades de prática  

 

 

Segundo Wenger (2007), existem três elementos importantes e críticos para 

se distinguir uma comunidade de prática de outros tipos de grupos e comunidades:  

1) domínio: uma comunidade tem uma identidade definida por um domínio 

compartilhado de interesses e demanda um compromisso com a competência 

partilhada que distingue os membros de outras pessoas sem a mesma 

qualificação; 

2) a comunidade: a comunidade se organiza em função dessa busca pelo 

interesse no domínio comum, ocorrendo o envolvimento em atividades 

conjuntas e discussões, onde um ajuda o outro, numa troca de informações, 

construindo relacionamentos e aprendendo uns com os outros; 

3) a prática: os membros de uma comunidade são praticantes e compartilham 

recursos, como experiências, histórias, ferramentas, formas de lidar com 

problemas em comum, mantendo assim, uma interação sustentável.  

2.3.3.2 Estágios das comunidades de prática (CoP) 

 

 

Uma Comunidade de Prática é um fenômeno complexo, onde os conteúdos 

podem interferir no exercício e no sentimento de pertença do indivíduo na 

comunidade. Esse processo tem várias etapas e vai evoluindo de acordo com 

alguns estágios apontados por Wenger (1998), conforme figura 6.  

No início se revelam os interesses e cuida da preparação do ambiente. No 

processo de expansão definem-se os objetivos e o modo de execução; no estágio 

de maturação, há maior ênfase nas responsabilidades pelas práticas, havendo um 

aumento nas atividades. Existe um ciclo de atividades que se renovam e motivam a 

participação dos membros e de novos participantes. Nessa fase, a comunidade se 
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caracteriza como Comunidade de Prática (CoP) e a partir daí, precisa-se ficar atento 

com a dispersão, pois o número de membros aumenta e as atividades paralelas 

podem levar a dissolução da comunidade. 

 

Figura 6 - Uma re-leitura no Cmap do esquema feito por Wenger (1998), que demonstra cada estágio 
do ciclo da CoP 

Fonte: (MENGALLI, 2010) 
 

Esse processo para se manter ativo e produtivo deve ser acompanhado por 

mediadores para evitar a evasão e a mudança de interesses em relação ao projeto 

inicial. Deve-se estar atento a GC e avaliar o volume de informações, a publicação 

dos dados e o excesso de informação na CoP, evitando-se problemas de perda do 

interesse pelos participantes. 

Com o aumento da complexidade da CoP novos papéis podem surgir, como o 

de gestor de conteúdos, por exemplo, deverá ser o disseminador das informações, 

promovendo o compartilhamento entre os membros e fortalecendo os laços entre os 

membros da CoP garantindo sua continuidade e renovação constantes do interesse 

na continuidade da participação por seus membros. 

Outro fator que pode condicionar decisivamente a participação numa CoP é o 
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uso da tecnologia no caso de comunidades virtuais e conforme Mengalli (2006) a 

inabilidade ou dificuldade no uso dessa tecnologia pode inibir a participação e a 

própria a aprendizagem em si, sendo necessário, portanto, no caso de empresas ou 

instituições em geral, um esforço no sentido promover a apropriação dessa 

tecnologia por parte dos participantes, visando melhor aproveitamento de seu 

processo de trocas de conteúdo e de aprendizagem. 

 

 

2.3.3.3 Princípios para se cultivar uma comunidade de prática (CoP) 

 

 

Segundo Wenger (2002), a partir de um estudo realizado numa comunidade 

do Vale do Silício, desenvolveu com outros pesquisadores sete princípios para se 

cultivar e desenvolver uma CoP descritos a seguir: 

1) projetar para a evolução: a comunidade deve ser projetada, arquitetada e 

gerida com a perspectiva de que possa se desenvolver no futuro, devendo ser 

criada portanto, com perspectivas de que os membros possam ampliar sua 

utilização e finalidades; 

2) abrir o diálogo entre as perspectivas interna e externa do projeto: boas 

comunidades devem ter a possibilidade de estarem abertas a atuação de 

membros de fora da organização convidados por gestores ou por seus 

membros criando novas perspectivas de atuação e agregando valor às 

discussões realizadas; 

3) atrair níveis diferentes de participação: é importante que existam 

participações variadas nas comunidades e que vários níveis de pessoas 

possam participar, mesmo os que tenham participação periférica, pois podem 

contribuir com idéias pontuais e posteriormente, serem envolvidos e estimuldas 

a participarem mais intensamente pelo núcleo da comunidade que, 

normalmente varia entre 15 a 20% dos seus membros; 

4) desenvolver ambos os espaços comunitários públicos e privados: as 

interações na comunidade podem e devem ser, não somente no um-para-um, 

mas também terem momentos ou eventos onde todos possam interagir 

simultaneamente, gerando uma riqueza de participações e idéias e mostrando 

a todos os membros quem mais participa ou agrega, estimulando mais 
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participações; 

5) focar o valor: comunidades prosperam porque elas agregam valor à 

organização, para as equipes em que os membros da comunidade participam, 

e para os próprios membros da comunidade. Valor é a chave para a vida da 

comunidade, porque a participação na maioria das comunidades é voluntária. 

Mas o valor integral de uma comunidade muitas vezes não é aparente quando 

ele é formado. Além disso, a fonte de valor muda frequentemente ao longo da 

vida da comunidade; 

6) combinar familiaridade e estimulação: deve existir nas boas comunidades 

como condição estimulante para o seu funcionamento tanto a sensação de 

familiaridade e liberdade, quanto a de eventos estimulantes e excitantes; 

7) criar um ritmo para a comunidade: pessoas e cidades tem um rítmo. 

Comunidades vibrantes de prática também tem um ritmo. O coração de uma 

comunidade é uma teia de relacionamentos duradouros entre os membros e o 

ritmo de suas interações é muito influenciada pelo ritmo dos eventos da 

comunidade. A realização de reuniões periódicas, teleconferências, a 

atividades do site, almoços informais geram a pulsação da comunidade. 

Quando a batida é forte e rítmica, a comunidade tem um senso de movimento e 

vivacidade. Se a batida é muito rápida, a comunidade se sente sem fôlego, as 

pessoas deixam de participar, porque eles estão sobrecarregadas. Quando a 

batida é muito lenta, a comunidade sente-se lenta. O ritmo da comunidade é o 

mais forte indicador de sua vitalidade. 

Estes princípios de desenvolvimento não são receitas acabadas, como frisam 

os autores, mas sim a compreensão dos autores sobre como os elementos do 

projeto se organizam, revelando o pensamento por trás do projeto, demonstrando 

que as CoP são recursos modernos e cheios de alternativas para a nova forma de 

fazer GC no processo contínuo de transformação de conhecimento tácito em 

explícito, demonstrando o amadurecimento das empresas que as utilizam de forma 

apropriada e produtiva. 

 

 
2.4 A TECNOLOGIA NO CONTEXTO DA GESTÃO DO CONHECIMENTO E 

EDUCAÇÃO CORPORATIVA 
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A tecnologia no contexto da GC precisa ser tratada de maneira atenta e 

cuidadosa, pois decisões equivocadas podem, não só resultar em grandes prejuízos, 

como inviabilizar toda a credibilidade de um bom projeto. Com relação à aplicação 

de tecnologia, Cunha (2006a) comenta que a Tecnologia da Informação (TI) está 

presente em qualquer empresa atualmente, independente do tamanho. A diferença 

está na intensidade de como cada organização usa a tecnologia. 

Para Cunha (2006a), há uma relação de proporcionalidade entre intensidade 

e volume de recursos que uma empresa pode investir em TI. Existem também outros 

fatores que influenciam a forma de aplicação de TI numa companhia, tais como 

segmentos específicos, cultura organizacional (são as empresas chamadas de Early 

Adopters - usuários precoces, numa tradução livre pelo mercado fornecedor de TI), 

área geográfica de atuação, porte e capacidade de investimento. 

Neste ponto, cabe indagar: em que nível cada empresa se encontra? Para 

facilitar a resposta desta pergunta, Cunha (2006a) apresenta três níveis que 

simplificam a classificação com relação à maturidade tecnológica (Quadro 5). Cada 

nível está ilustrado com algumas tecnologias geralmente presentes e também com 

características que são facilmente identificadas. 

O objetivo deste quadro é orientar aos tomadores de decisão para que evitem 

que organizações, que ainda encontram-se numa fase de implantação de seus 

sistemas de controles básicos, invistam em uma tecnologia de suporte à gestão de 

conhecimento que ainda é cara e acessível apenas para os Early Adopters (com 

facilidades no uso das inovações tecnológicas).  
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NÍVEL DE 
MATURIDADE 

TECNOLÓGICA 
TECNOLOGIAS IMPLANTADAS CARACTERÍSTICAS 

CONTROLE
“Precisamos 

fechar o balanço 
no dia 5º dia útil”

Ainda não existe um sistema de 
gestão integrado – ERP (Entreprise 
Resources Planning), ou em 
implantação. Redes de computadores 
existem com o objetivo de 
compartilhar (hardware). Acesso a 
web é restrito e com velocidade 
limitada. Só os colaboradores que 
possuem relacionamento externo 
(compras e vendas) possuem e-mail.  

Equipe de TI é reduzida e atende as 
funções de negócio transacionais 
básicas – compras, vendas, 
estoques, contabilidade, folha de 
pagamento. Usuários conhecem o 
mínimo necessário para operar os 
sistemas existentes. O arquivo 
primário de documentos é em papel 
ou os usuários precisam solicitar 
uma cópia impressa. 

PRODUTIVIDADE 
“Vamos utilizar 
as informações 

que já temos para 
comprar, 

produzir, vender 
e pagar melhor” 

Já existe um sistema de ERP 
implantado para as necessidades 
básicas e estudos para de aplicações 
complementares. Os colaboradores 
possuem acesso à internet com boa 
velocidade de conexão. Existem 
softwares para gerenciar conteúdos 
que podem passar pela rede – 
Firewall / Proxy. Todas as áreas da 
empresa possuem acesso à WEB e 
publicam constantemente documentos 
digitais (planilhas, apresentações, 
normas, etc). Existem projetos para 
implantar soluções de Business 
Intelligence (BI). 

Equipe de TI é focada em identificar 
oportunidades de melhoria no 
negócio. Atividades de suporte do 
dia-a-dia são parcialmente 
terceirizadas, geralmente 
começando pela manutenção de 
hardware. Usuários são capacitados 
para utilizar os sistemas em sua 
plenitude. Todos são estimulados a 
utilizar a informática para 
produtividade pessoal. Informações 
são encontradas apenas no formato 
digital – salários, informativos da 
empresa, posição de produção e 
vendas, normas, procedimentos, 
etc. 

AVANÇADO
(GANHO)

“Tecnologia de 
Informação é um 

de nossos 
diferenciais” 

Sistemas de controles transacionais 
implantados plenamente. Sistemas 
avançados de controle implantados. A 
empresa já está integrada com sua 
cadeia de fornecimento por meio dos 
sistemas, conseguindo enxergar as 
necessidades de produção de clientes 
e posição de estoques de 
fornecedores de forma automática. 
Existe um sistema de CRM (gestão de 
relacionamento com clientes) 
implantado. 

Tarefas básicas do dia-a-dia são 
feitas somente via sistemas: 
reservas de salas, prestações de 
contas, solicitações de 
treinamentos, de compras, 
aprovações, etc. A equipe de TI 
terceiriza 90% das atividades 
operacionais, restando o trabalho de 
análise e planejamento para 
atendimento das necessidades da 
organização. Os usuários ajudam a 
área de TI a encontrar soluções, 
pois enxergam claramente que as 
ferramentas são essenciais para o 
funcionamento dos processos de 
negócio. 

 
Quadro 5 - Análise de Maturidade em Tecnologia da Informação (TI) 

Fonte: (CUNHA, 2006b) 

 
Outro aspecto a ser considerado na análise diz respeito aos fornecedores. 

Além disso, por que algumas tecnologias são tão caras e inacessíveis? Como saber 

se o que os fornecedores estão propondo é o preço justo? Um bom ponto de partida 

é entender quanto uma determinada tecnologia está madura. 

Com as inovações tecnológicas constantes, o instituto de análise de mercado 
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norte-americano, Gartner Group (2006) criou uma forma de visualização das 

tecnologias que mostra em que ponto elas se encontram, conforme figura 7. 

 

 
Figura 7 - Representação gráfica do Hype Cycle do Gartner Group 

Fonte: (http://www.riarlington.com/hypecyc.html) 
 

Podemos entender os dados do gráfico acima da seguinte forma: 

� hype Cycle of New Info Technologies – Ciclo de divulgação de novas 

tecnologias da Informação; 

� peak of inflated expectations – Pico de expectativas; 

� increased visibility and expectations – Incremento da visibilidade e expectativas; 

� disillusionment – Declínio ou “frustração das expectativas”; 

� increasing Realism – Incremento do realismo; 

� plateau of productivity – “Platô de produtividade”; e, 

� source: The Gartner Group – Fonte: Grupo Gartner. 

Para cada novo lançamento tecnológico, o Grupo Gartner realiza o trabalho 

de posicionar a oferta dentro de um ciclo chamado Hype Cycle (Ciclo de 

Divulgação). De acordo com o Gartner Group (2006), uma nova tecnologia passa 

pelos seguintes estágios: 

1) “disparador de tecnologia”: é a fase da descoberta ou lançamento de produto 

que gera curiosidade na imprensa e significativo interesse do mercado em 

geral; 

2) “pico de expectativas infladas”: na fase seguinte, a publicidade excessiva sobre 

o tema gera um entusiasmo exacerbado e expectativas não realistas. Pode 
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haver algumas aplicações bem sucedidas de uma tecnologia, mas nesta fase, 

há tipicamente mais falhas; 

3) “queda da desilusão”: as tecnologias entram nesta fase porque não atingem as 

expectativas propostas e não se consolidam, principalmente para a imprensa 

especializada. Conseqüentemente, a imprensa para de falar sobre o tópico e a 

tecnologia; 

4) “inclinação do encantamento”: apesar da imprensa parar de cobrir a tecnologia, 

fornecedores continuam a compreender os benefícios e a aplicação prática da 

tecnologia; e, 

5) “platô da produtividade”: uma tecnologia alcança o "platô da produtividade" 

quando os benefícios se tornam visíveis e aceitos. A tecnologia torna-se cada 

vez mais estável e evolui para segundas e terceiras gerações. A altura final do 

platô varia conforme a aplicabilidade da tecnologia: para o mercado todo ou 

beneficiando somente um nicho específico.  

Conforme Orti (2007) o Gartner Group não é o único instituto de pesquisa de 

tecnologia do mundo, mas a sua metodologia Hype Cycle ficou famosa quando um 

analista previu o “estouro” da bolha da Internet em 1999. Desde então, o mercado 

(compradores e fornecedores) tem usado o Gartner como fonte de consulta para 

validar a maturidade de uma tecnologia específica. 

De forma geral, uma tecnologia será mais cara se ainda não tiver atingido o 

platô da produtividade – a última fase do ciclo. Isto porque nas fases anteriores 

existem poucos fornecedores, a tecnologia ainda não está consolidada, ainda 

existem debates conceituais sobre as práticas de negócio envolvidas e aparecem 

“soluções milagrosas” com freqüência.  

Portanto, é necessário cuidado na definição de projetos tecnológicos em geral 

e mais especificamente nos de GC que além dos complicadores tecnológicos tem 

também os aspectos humanos envolvidos em grau de complexidade significativo. 

O Quadro 6 apresentado por Binney (2001), relaciona algumas ferramentas 

de GC.  
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APLICAÇÕES DE GC TECNOLOGIAS 

Transacional 

�    Sistema baseado em Caso (CBR);� � Sistemas especialistas;�
�    Aplicações Help Desk;� � Tecnologias cognitivas;�
�    Sistemas de Atendimento ao Consumidor;� � Redes semânticas;�

�    Aplicações de Suporte a serviço de agente� � Sistemas Especialistas baseados em regras;�

  � Redes de probabilidade;�

  � Árvores de decisão;�

  � Sistemas de Informação Geoespacial;�

Analítico 

� Data Warehouse;� � Agentes Inteligentes;�
� Data Mining;� � Computação Neural;�
� Business Intelligence;� � Tecnologias Push;�

� Sistemas de Gerenciamento de Informação;� � Ferramentas de análise de dados e relatório;�

� Sistemas de Suporte a Decisão;�   
� Gerenciamento de Relacionamento com 
Cliente (CRM);�   

� Inteligência Competitiva;�   

Gerenciamento 
de ativo 

�    Propriedade Intelectual;� � Ferramentas de Gestão de Documentos�
�    Gerenciamento de documentos;� � Ferramentas de busca;�
�    Avaliação de conhecimento;� � Mapas de conhecimento;�
�    Repositórios de conhecimento;� � Sistemas biblioteca;�
�    Gerenciamento de Conteúdo;�   

Processo 

� TQM;� � Workflow;�

� Benchmarking;� � Ferramentas de modelagem de processo;�
� Melhores práticas;�   
� Gerenciamento de Qualidade;�   
� Processo de engenharia de negócio;�   
� Melhoria de processo;�   
� Automação de processo;�   
� Lições aprendidas;�   
� Metodologia;�   
� Processos ISO, Seis sigma;�   

Desenvolvimento �   Desenvolvimento de habilidades;� � Treinamento baseado em computador;�
�   Competências da equipe;� � Treinamento Online;�
�   Aprendizado;�   
�   Ensinamento�   
�   Treinamento;�   

Inovação e 
criação 

�   Comunidades; � �   Groupware; �
�   Colaboração;� �   E-mail;�
�   Fóruns de discussão;� �   Salas de bate papo;�
�   Networking;� �   Vídeo conferência�
�   Times virtuais;� �   Mecanismos de busca;�
�   Pesquisa e desenvolvimento;� �   Correio de voz;�
�   Times multi disciplinares;� �   Bulletin Boards;�

  �   Tecnologias Push;�

  �   Tecnologias de Simulação�
 

Quadro 6 - Ferramentas de Gestão do Conhecimento 
Fonte: Adaptado de (BINNEY, 2001) 

 

Baroni et al. (2003) classificam as ferramentas de GC nas seguintes 
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categorias: ferramentas baseadas em internet, gestão eletrônica de documentos 

(GED), trabalho em grupo (groupware), fluxo de informações (workflow), sistemas 

para construção de bases inteligentes de conhecimento, inteligência de negócio 

(Business Intelligence - BI), mapas de conhecimento, ferramentas de apoio a 

inovação. 

As ferramentas baseadas em internet, segundo os autores, tornam a 

informação disponível para que as pessoas as acessem, facilitando a organização 

de conteúdos, por meio de links, sendo adequada para sistematizar conhecimentos 

explícitos. Nesses casos o usuário dos serviços são mais passivos, acessando 

aquilo que já está disponível. Davenport e Prusak (2000) afirmam que conteúdos 

baseados na internet são intuitivos e que intranets são a maneira mais fácil de 

chegar a GC. As ferramentas como browsers, com servidores e aplicações em 

linguagem HTML facilitam a publicação e disseminação de documentos. 

Já as ferramentas do estilo groupware são importantes auxílios 

principalmente, para o trabalho em grupo de pessoas que estejam geograficamente 

distantes, favorecendo a colaboração e comunicação interpessoal. As mais 

utilizadas são o correio eletrônico (e-mail), grupos de discussão, correio de voz, 

vídeo conferência, centrais de suporte e atendimento a clientes. Esse tipo de 

ferramentas groupware é ativo, deixando à iniciativa das pessoas o acesso as 

informações disponibilizadas em um repositório central. Exemplos de aplicação são 

os softwares Microsoft Exchange e Lotus Notes (BARONI et al., 2003). 

Destacam-se também as CoP como forma mais recente e moderna de 

trabalhos em grupo e que demandam uma participação bastante ativa de seus 

membros. 

Também, Bergeron (2003) define que groupware é qualquer software que 

possibilite a colaboração em grupo sobre uma rede, ressaltando que estas 

ferramentas reduzem distâncias e diminuem custos de comunicação e reuniões, 

melhorando a colaboração e a comunicação entre seus membros. 

Num conjunto tão grande de informações que surgem nos fluxos diários das 

organizações foi quase que uma necessidade imperiosa o desenvolvimento de 

recursos para controlar e melhorar esse fluxo surgindo então, os sistemas 

informatizados chamados workflow que possibilitam a formalização de processos e 

fluxo de informações, permitindo codificar a transferência de conhecimento, 

automatizando processos manuais. São compostos por três elementos essências: 
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destinação de papéis ou habilidades necessárias para executar uma atividade, 

regras para regular a circulação de dados e rotas ou caminhos da transferência de 

informação (BARONI et al., 2003). 

Há outros sistemas e ferramentas para a GC que destacam-se também, como 

os Sistemas para construção de bases inteligentes envolvem a área de Inteligência 

Artificial, como por exemplo, sistemas baseados em caso (Case Based Reasoning –

CBR) ou ainda sistemas periciais, os sistemas de redes neurais que usam 

ferramentas estatísticas para relacionar causa e efeito e sinalizar, sistemas 

especialistas de business intelligence – BI, conjunto de ferramentas que manipula 

um conjuntos de dados para consolidar uma informação importante e apoiar o 

processo de tomada decisão, derivando para outras ferramentas de apoio à 

inovação que são softwares que contribuem para a geração de conhecimento, na 

criação de produtos e em Pesquisa e Desenvolvimento, Sistemas de Gestão 

Eletrônica de Documentos – GED, repositórios de documentos importantes, 

funcionando como armazéns de conhecimento explícito, permitindo a recuperação e 

controle de versões de documentos, Mapas de conhecimento, ferramentas que 

auxiliam a identificação e mapeamento de formas estruturadas das fontes de 

conhecimento da organização, apontando aqueles que detêm conhecimento e, 

enfim, um grande conjunto de ferramentas apontadas por Baroni (et al., 2003)  e 

Davenport e Prusak (2000) que desenvolveram trabalhos significativos sobre o 

assunto, não sendo o foco principal desse estudo. 

Os portais de Gerenciamento de Aprendizagem e de Conteúdos, o Learning 

Management System – LMS e o Learning Content Management System – LCMS 

respectivamente, são os principais recursos observados para EC dentro do contexto 

da GC, além dos portais e intranets Corporativas. Existem também os softwares de 

criação de conteúdo como Breeze, da Macromedia, que possibilitam de maneira 

simples a criação de conteúdos pelos próprios autores do conhecimento, o 

Captivate, que permite a captura de telas usadas no computador para facilitar 

processos de ensino que demandem compreensão de passos de tecnologia a serem 

dados, além de outras finalidades. 

Greenberg (2002) estabeleceu uma definição para os LMS: Um LMS é uma 

solução estratégica para planejamento, liberação e gerenciamento de todos os 

eventos de aprendizagem dentro de uma organização, incluindo cursos online, 

conduzidos pelo instrutor ou salas de aulas virtuais. A proposta principal é recolocar 
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programas de treinamento fragmentados e isolados em um meio sistemático de 

avaliação e melhoria dos níveis de performance e competência na organização. 

Brennan, Funke e Anderson (2001) definiram o LCMS como um sistema usado 

para criar, armazenar, reunir e fornecer conteúdo de aprendizagem personalizado na 

forma de Objetos de Aprendizagem. Os autores apresentam quatro componentes 

comuns a todos os LCMS: 

� repositório de objetos de aprendizagem: é uma base de dados central no 

qual o conteúdo de aprendizagem é armazenado e gerenciado. O mesmo 

objeto pode ser usado várias vezes e para vários propósitos. A integridade do 

conteúdo é preservada independente da plataforma tecnológica de liberação; 

aplicação de autoria automatizada: esta aplicação é usada para criar os 

objetos de aprendizagem reutilizáveis que são acessíveis no repositório. A 

aplicação automatiza o desenvolvimento fornecendo aos autores templates 

(Modelos, gabaritos) e capacidades de storyboarding (Gráficos animados), que 

incorporam princípios de projeto instrucional. 

� interface de distribuição dinâmica: permite apresentar os Objetos de 

Aprendizagens de acordo com os perfis de alunos, pré-testes e/ou pesquisas 

de usuários. Fornece também o rastreamento dos usuários, links para fontes 

relacionadas aos conteúdos e diversos tipos de avaliação com feedback do 

usuário. 

� aplicações administrativas: são usadas para gerenciar registros dos alunos, 

lançar cursos on-line de catálogos, rastrear e reportar o progresso dos alunos e 

fornecer outras funções administrativas básicas. (Estas informações podem ser 

encontradas dentro de LMS mais robustos). 

Conforme Pimentel (2008) formam difundidas muitas idéias erradas sobre 

GC, tais como colocar peso demasiado na tecnologia, não estabelecer um sistema 

de recompensas para as pessoas ou acreditar que GC é uma nova reengenharia. 

Reforça a autora, que é inegável o papel da tecnologia de informação e de 

telecomunicação no sucesso de projetos em GC com inúmeros avanços grande 

disseminação e acessibilidade a praticamente todo tipo de conhecimento e 

informação, mas que a GC não depende só de Tecnologia, dependendo 

principalmente das pessoas, que usam ou deveriam usar a tecnologia para auxiliar a 

empresa a atingir seus objetivos. 

Davenport e Prusak (2000) também reforçam a importância da Tecnologia 
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como grande habilitador do conhecimento, por causa das ferramentas de 

comunicação, compartilhamento e armazenamento que proporciona, mas que 

tecnologia sozinha não cria as condições necessárias e suficientes para o 

especialista querer buscar e compartilhar e criar conhecimentos. Alguns perigos em 

projetos de GC citados pelos autores são: 

� ter foco excessivo na tecnologia; 

� digitalizar conhecimentos, sem disseminá-los; 

� não determinar funções específicas para lidar com GC; 

� não medir resultados; 

� não obter apoio da alta gerência. 

Outros elementos, portanto, são considerados críticos nesse processo, como 

planejamento estratégico e sua condução, processos de gestão de pessoas, 

formação e processo educacional em geral e de autores internos do conhecimento, 

gestão de desempenho atrelada a resultados obtidos pela formação e à GC, 

propriamente dita.  Tecnologia é importante, mas precisa de contexto e 

direcionamento cultural e gerencial.  

Albino e Reinhard (2006) advertiram também que muitos investimentos em 

tecnologia não surtem o efeito esperado, apesar de muitas organizações terem 

investido milhares de dólares em tecnologia e tempo para a implantação de GC, 

muitos projetos não deram os retornos esperados, pois a tecnologia da informação é 

apenas um dos componentes da GC e que outros elementos não foram levados em 

consideração. 

Conforme Awad e Ghaziri (2004), “no seu tripé básico, a GC é composta, 

segundo Albino e Reinhard (2006), pela sobreposição de três fatores básicos: 

pessoas, tecnologia da informação e processos organizacionais”.  

De acordo com Albino, Reinhard e Santana (2010), apesar do acentuado 

interesse em GC a principal questão ainda a ser avaliada é “a organização está 

compartilhando bem o seu conhecimento?” Ou seja, como os “centros de 

conhecimento” da organização compartilham e gerenciam seu conhecimento? De 

acordo com Jager (1999), apesar de todo o apoio oferecido pelas tecnologias da 

informação e comunicação, a tecnologia, por si só, não resolve questões inerentes à 

gestão dos processos de captura e distribuição do conhecimento. 

Muitas vezes são feitas grandes implantações sem o devido cuidado com 
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treinamentos e programas de mudança cultural compatível com os investimentos e 

inovações feitas. 

Albino et al. (2008) reforçam esse aspecto comentando que como tais 

ferramentas serão utilizadas por usuários com diferentes níveis de conhecimento em 

informática, é necessário que haja uma interface amigável para essa estrutura e um 

programa sólido para suporte à aplicação como condições básicas que uma 

ferramenta de software para GC deve possuir. 

Mesmo após a implantação de grandes centros de especialização ou de 

conhecimento, Albino (2009) comenta que apesar de interesse em GC, o principal 

ponto a ser avaliado é se a organização está compartilhando bem o seu 

conhecimento. Torna-se assim, importante o uso de ferramentas que possam 

direcionar os centros de conhecimento para as áreas que efetivamente exijam maior 

atenção, além de identificar as práticas de gestão de conhecimento já em uso na 

organização, que possibilitem o armazenamento, manutenção e distribuição desses 

conhecimentos de forma equânime. 

Muitos projetos de GC foram implantados e fracassaram por inúmeras razões, 

mas a gestão e o uso inadequado da tecnologia parecem ser fatores preponderantes 

nesse processo. 

Há necessidade de tecnologia para se conduzir os trabalhos empresariais de 

modo integrado, on-line e seguindo padrões previamente definidos. Porém não é só 

isso.  

Segundo Cunha (2006b) pensar num projeto de GC num ambiente de EC 

implantado sem pensar em tecnologia pode ser um erro. Pensar em GC como um 

projeto de tecnologia é um erro gravíssimo. 

Figueiredo (2006) escreve que GC não resulta somente por ações conduzidas 

pela tecnologia, mas que deve ser um conjunto de medidas adotadas em todos os 

níveis estratégicos, com o envolvimento de todos, sensibilizados e assumindo 

responsabilidades individuais em relação à GC, bem como ações de adaptação da 

cultura, visando à implantação das práticas e atitudes ligadas ao conhecimento. 

Fazer GC e EC requer mais que softwares ou programas isolados. É 

necessário entender a organização toda e, mais especificamente, a área em 

questão, para propor ações que vislumbrem todas as dimensões que precisam 

receber atenção e mudanças. 

Somente tecnologia não é suficiente para que isso ocorra. Um conjunto de 
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ações culturais, gerenciais e técnicas também precisam ocorrer. 

O ponto crítico, portanto, é encontrar o jeito novo da “Era do Conhecimento” 

de fazer a gestão desse conhecimento, utilizando-se de tecnologia de maneira 

holística, entendendo a organização como um todo, usando os recursos 

tecnológicos necessários e, principalmente, o elemento humano e cultural da 

organização para que a GC e seus processos de aprendizagem e EC possam 

ocorrer num novo formato, permitindo a criação do novo, acompanhada do 

comprometimento e da adesão espontânea do colaborador às suas atividades 

profissionais e ao todo da organização. 

Esse jeito novo passa pelo entendimento dos modelos de maturidade, pois 

muitas vezes são implantadas inovações tecnológicas, típicas de um estágio mais 

adiantado de maturidade em GC, mas que não é acompanhada por mudanças no 

modelo de gestão gerencial da empresa. Isso pode ser fatal para o sucesso do 

projeto. 

É fundamental, portanto, que se entenda em qual nível de maturidade e em 

que fase de um determinado modelo a empresa se encontra, antes de se buscar 

uma mudança ou a implantação de programas gerenciais ou de sistemas 

informatizados. 

 

 

2.5 GESTÃO DO CONHECIMENTO E EDUCAÇÃO CORPORATIVA: GESTÃO 
INTEGRADA 

 

 

Segundo Meister (1999) a GC é um processo corporativo, focado na 

estratégia empresarial e que envolve a gestão das competências, a gestão do 

capital intelectual, a aprendizagem organizacional, a inteligência empresarial e a EC. 

Já Éboli (2004) a define como o conjunto de ações integradas que possibilitam o 

desenvolvimento de pessoas com foco nas competências empresariais e humanas 

que são estratégicas para o sucesso do negócio. 

A EC é complementar à GC, pois conforme Easterby-Smith (2003) enquanto a 

EC foca no processo a GC foca no conteúdo do conhecimento que uma organização 

adquire, cria, processa e usa. A EC pode ser vista também como sendo a meta da 

GC. Ao motivar a criação, disseminação e aplicação do conhecimento, as iniciativas 
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da GC ajudam a organização a atingir suas metas e a EC é um dos importantes 

caminhos pela qual a organização pode utilizar o conhecimento e obtenção desses 

objetivos. 

Dixon (1994), descrevendo um ciclo da EC sugeriu que a importância de 

acumular o conhecimento é menor em relação a criar os processos necessários para 

rever ou criar novos conhecimentos, aspecto reforçado por Nonaka e Takeuchi 

(1997), que afirmam que GC não é simplesmente catalogá-lo, controlá-lo, mas 

também criar condições para criá-lo na organização e para tanto, uma nova forma 

de conduzir a gestão é necessária. 

Awad e Ghaziri (2004) apontam alguns erros de empresas que falham em 

implantar um sistema de GC viável, apresentados a seguir: 

� não implantaram um sistema de recompensas que motivasse trabalho em 

equipe; 

� construíram uma base de dados muito grande, que atingiria toda a empresa; 

� enxergaram GC como uma área de tecnologia ou de recursos humanos; 

� colocaram muita ênfase na tecnologia; 

� implantaram GC na empresa como um projeto simples para minimizar possíveis 

perdas; 

� iniciaram um projeto de GC sem estarem preparados para isso; 

� não tinham boas lideranças. 

Não equilibrar atenção com tecnologia, gestão estratégica e gestão pessoas 

parecem ser assim umas das principais falhas num processo de implantação em 

GC. É preciso coerência e equilíbrio nas ações. Pessoas precisam de ambientes 

estimulantes e motivadores para que haja criação e compartilhamento inteligente 

destes conhecimentos, bem como práticas gerenciais integradas ao planejamento 

estratégico das organizações. 

Deming (1990) apresenta uma máxima de gestão que diz que a 

Administração recebe aquilo que cobra e acompanha. É necessário que existam 

práticas de gestão de indicadores de desempenho organizacionais que valorizem a 

criação e compartilhamento dos conhecimentos, como por exemplo, um bom 

sistema de gestão e avaliação de desempenho e de recompensas, compatível com 

a expectativa dos participantes para que as pessoas não se sintam manipuladas e 

com o sentimento de estarem entregando o que conhecem sem a devida valorização 
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e reconhecimento. 

Os benefícios do compartilhamento do conhecimento devem ser usufruídos 

por todos, gerando confiança mútua. 

Araújo (2007) comenta que empresas como o Banco do Brasil, Petrobrás, 

Companhia Vale do Rio Doce, Unimed, Datasul, dentre outras possuem boas UCs e 

que esse tem sido um modelo cada vez mais usado pelas empresas que buscam 

incrementar seus modelos de aprendizagem.  

O importante num processo de GC e EC é que as práticas de vários 

departamentos, bem como ações de Gestão de Pessoas e modelos culturais da 

organização estejam bem integradas, em modelos que sejam harmônicos, 

equilibrados e coerentes às pessoas envolvidas numa organização, ou seja, sua 

Direção, Gestores e Colaboradores em geral e parceiros de negócios. 

Diagnosticar o estágio de maturidade desse processo, portanto, é algo 

importante para avaliar o caminho feito e definir os passos a serem dados. 

No contexto dos processos de EC, a maturidade pode ser entendida como a 

capacidade das empresas conduzirem processos de formação de suas forças 

competitivas para o atendimento das mudanças organizacionais, econômicas e 

ambientais. 

Para isso é necessário entender a questão dos modelos de maturidade e a 

características típicas de cada estágio de evolução em termos de GC e promover 

ações que nos conduzam ao modelo desejado e seus resultados. 

A tecnologia também interfere fundamentalmente nesse processo e na 

maturidade do mesmo e precisa ser entendida dentro do contexto de cada empresa 

e seus projetos profissionais. 

 

 

2.6 MODELOS DE MATURIDADE 

 

 

As empresas têm procurado manterem-se atualizadas e pró-ativas no 

mercado em que atuam e para tanto, conforme Kaplan e Norton (1997) elas 

precisam definir indicadores capazes de medir seu desempenho, além de buscarem 

vantagens competitivas definidas por Porter (1989) por meio de diferenciações e 

também de benchmarking ou melhores práticas do mercado, conforme definida por 
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Spendolini (1994). Esse processo de comparação e busca pelo desenvolvimento 

passou a ser mais utilizado pelas empresas. 

Para uma comparação adequada com o mercado, cada processo de medição 

deve ser bem específico, para facilitar o entendimento e a adoção de medidas 

similares na organização. Em se tratando de indicadores de GC a necessidade de 

uma observação de elementos bem específicos praticados pelo mercado é ainda 

mais importante, pois existem aspectos que podem ser subjetivos e tendem a não 

ser padronizados necessitando de ajustes internos na sua implantação. Para Baroni 

et al. (2003) cada solução de GC tende a ser específica para cada empresa em 

questão, não existindo soluções prontas.  

Modelos específicos para facilitar nesse processo de comparação então 

passam a ser importantes e desejáveis. 

Outro ponto importante a se destacar é que muitas empresas investem na 

implantação de programas e tecnologias sem a devida utilização dos recursos 

disponíveis, o que acarreta, além de prejuízos evidentes, descréditos em relação a 

boas soluções implantadas e mal utilizadas, devido à baixa compreensão do 

contexto de maturidade que tal ferramenta ou processo está inserido, prejudicando 

assim, a sua implantação e sucesso completo (ALBINO; REINHARD, 2005). 

Os Modelos de Maturidade surgem então, como um recurso para descrever 

uma grande quantidade de processos organizacionais onde são definidos os níveis 

de evolução da organização que, em busca de uma maior maturidade, promove uma 

evolução de processos, de pessoas e da organização como um todo, conforme Burn 

(1994) e King (1977). 

Em várias áreas das organizações têm se empreendidos esforços para criar 

parâmetros de avaliação e a definição de modelos de maturidade a serem 

implantados e seguidos. Temos exemplos de modelos de maturidade nas áreas de 

Tecnologia da Informação, Governança Corporativa, Qualidade, entre outros. 

Os modelos de maturidade também facilitam as empresas a adotarem as 

melhores práticas ou benchmarking do mercado dentro de um contexto onde todos 

os elementos do processo em avaliação seguem práticas similares e harmônicas. 

Segundo a definição da International Benchmarking Clearinghouse:  
Benchmarking é o processo contínuo de comparar resultados de uma 
empresa, por meio de indicadores estabelecidos, com os líderes mundiais 
do seu negócio, objetivando obter informações que irão ajudar a empresa a 
implementar ações que melhorem suas performances (WANDERLEY, 
1998, p. 12). 
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Spendolini (1994) define benchmarking como um processo contínuo e 

sistemático para avaliar produtos, serviços e processos de trabalho de organizações 

que são reconhecidas como representantes das melhores práticas, com a finalidade 

de melhoria organizacional. 

Os modelos de maturidade podem assim, ser um referencial importante na 

nessa busca das melhores práticas do mercado ou benchmarking, colaborando para 

o processo de inovação e desenvolvimento da empresa em busca de vantagens 

competitivas que, conforme Porter (1989) consiste no valor que uma determinada 

empresa consegue criar para os seus clientes e de modo superior aos custos de 

produção. O termo valor representa o que os clientes estão dispostos a pagar pelo 

produto ou serviço, seja um preço mais baixo para produtos similares ao mercado ou 

uma oferta de um produto ou serviço com benefícios superiores aos da concorrência 

que compensam um preço mais elevado. 

Esse é um dos principais estímulos da implantação de modelos de 

maturidade, conhecer-se, comparar-se às melhores práticas ou benchmarking e 

avançar em características que agreguem valor aos produtos e serviços da 

empresa, obtendo vantagem competitiva nesses quesitos. 

O termo Modelo de Maturidade vem, portanto, sendo utilizado pelo mercado 

de pesquisa e pelas organizações e nem sempre há uma compreensão clara sobre 

o que significa. 

Esse conceito surge da necessidade de se entender em que etapa de 

evolução organizacional um determinado processo se encontra em termos de 

ordenação, sinergia entre as partes integrantes e a sua eficácia. 

Kerzner (2001) definiu o gerenciamento da maturidade como o 

desenvolvimento de sistemas e processos que são por natureza repetitivos e 

garantem uma alta probabilidade de que cada um deles seja um sucesso. 

Entretanto, processos e sistemas repetitivos não são uma garantia de sucesso. 

Apenas aumentam sua produtividade. 

Conforme Moore (2003), um modelo da maturidade é uma estrutura para 

caracterizar a evolução de um sistema, de um estado menos ordenado e menos 

efetivo, para um estado mais ordenado e altamente eficaz, o que reforça a noção de 

que precisamos entender um sistema em suas etapas e graus evolutivos. 

A partir dos princípios de Kerzner encontramos o seguinte conceito no site da 

ILL (2007): 
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Modelos de maturidade procuram descrever como as organizações 
evoluem por meio de um conjunto de níveis. Em cada um deles, existem 
características específicas que definem a forma como a organização opera 
e qual é o estágio corrente deste processo. 
 

Conforme a teoria do ciclo PDCA (Plan = Planejamento, Do = Fazer, Check = 

Checar, Action = Agir de acordo com o avaliado) apresentada por Deming (1990), há 

determinados momentos ou etapas em que ocorrem algumas evoluções dentro de 

um sistema e que fornecem um salto de qualidade e uma mudança no padrão de 

operação, caracterizando uma nova fase do sistema, uma nova categorização do 

estágio de evolução ou de maturidade. 

Deve existir uma evolução que permita que as empresas sejam sempre 

competitivas e possam produzir os resultados esperados de maneira sustentável. O 

padrão dos resultados oferecido pela empresa interna ou externamente caracteriza o 

estágio de maturidade da empresa em relação àqueles processos envolvidos. 

Em termos de maturidade relacionada a processos de EC, podemos dizer que 

se referem à capacidade das empresas de conduzirem seus processos de 

aprendizagem e prepararem suas forças competitivas para atenderem às mudanças 

organizacionais, econômicas e ambientais, impactando nos resultados e 

determinando o sucesso da organização. 

 

 

2.6.1 Modelos de maturidade praticados 
 

 

O mercado pratica alguns modelos de maturidade aplicados a várias áreas 

das organizações em função da necessidade das empresas se conhecerem melhor, 

planejarem e gerirem suas mudanças, bem como obter sucesso no controle de seus 

processos. 

Como exemplo de modelos de maturidade, conforme Oliveira (2005) 

destacam-se os modelos da CMMI (Capability Maturity Mode Integration), um dos 

precursores dos Modelos de Maturidade criados e o PMMM (Project Management 

Maturity Model) de Harold Kerzner, uma referência mundial sobre o assunto, 

amplamente testado em empresas, e o OPM3 criado pelo PMI (2000), elaborado por 

mais de setecentos especialistas em mais de trinta e cinco países, no qual há a 

recomendação de “boas práticas” de gestão de projetos, constituindo uma trilha 
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segura e referenciada para os gestores organizacionais, conforme Soler (2006). 

De acordo com o site do IAA (2007), os principais benefícios da implantação 

de Modelos de Maturidade são: 

a) principal referência para a gestão de contextos organizacionais; 

b) principal referência para o planejamento de competências organizacionais; 

c) principal referência para o planejamento de Tecnologia da Informação; 

d) principal referência para o exercício de benchmarking; 

e) otimização de recursos e investimentos em pesquisa e desenvolvimento de 

áreas de apoio ou não estratégicas para o negócio; 

f) maior visibilidade da articulação dos contextos organizacionais ao longo da 

cadeia de valor do negócio; 

g) ferramenta de apoio a análise estratégica de captação e geração de valor; 

h) capitalização de ativos intelectuais de alto valor agregado. 

Fica clara, portanto, a importância dos Modelos de Maturidade para as 

organizações e a necessidade de evoluir-se em sua compreensão e aplicabilidade.  

Um dos modelos mais utilizados no mercado, como base para avaliações 

específicas de várias atividades é o Modelo de Maturidade de Processos, que 

consiste em avaliar uma organização em função do seu grau de consistência na 

implantação, gestão e melhoria dos processos de trabalho, conforme Figura 8, em 

Siqueira (2006).   

Figura 8 – Modelo de Maturidade da CMMI 
Fonte: (SIQUEIRA, 2006) 
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Temos também os seis estágios de Nolan (1979), que são utilizados na 

gestão de sistemas de informação, assim caracterizados: 

1) iniciação – baixo nível de utilização de sistemas operacionais nas áreas 

funcionais; 

2) contágio – a organização incentiva a inovação e a aplicação extensiva de 

tecnologia; 

3) controle – gestão das informações por meio de planejamento e de controles; 

4) integração – terminais interagem com o banco de dados e usuários 

reconhecem os benefícios, havendo um grande aumento de demanda e de 

custos; 

5) data center – introdução da central de gestão de TI; 

6) maturidade – aplicação do conjunto completo de soluções. 

Outro modelo de ponta no mercado é o Modelo de Maturidade de Gestão de 

Projetos, o KPMMM (Kerzner Project Management Maturity Model), exposto no IAA 

(2007) composto de cinco níveis evolutivos assim definidos: 

� nível 1: linguagem Comum, onde há ainda um conhecimento básico; 

� nível 2: processos Comuns, em que passam a existir as definições de 

processos; 

� nível 3: metodologia Singular, em que os processos passam a ser controlados; 

� nível 4: benchmarking, no qual a empresa vira referência e passa a buscar a 

melhoria contínua; e, 

� nível 5: A empresa está em constante evolução de seus processos. 

O modelo KPMMM (Kerzner Project Management Maturity Model) foi 

desenvolvido por Harold Kerzner e é um sistema que apresenta o estágio de 

maturidade no que se refere à gestão de projetos e pode ser obtido por meio de 

resposta a questionários pré-definidos fisicamente ou via internet, agilizando e 

simplificando ao cesso à informação. 

O CMMI, criada pela Software Engineering Institute - SEI, é uma metodologia 

destinada a ser um guia para melhorar os processos organizacionais e a habilidade 

de gerenciar o desenvolvimento, a aquisição, e a manutenção de produtos e 

serviços de tecnologia da informação, divulgada e implantada por empresas como a 

ISD Brasil (INTEGRATED, 2009) 

Muitos outros modelos existem no mercado, porém, pelo enfoque dado neste 
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trabalho e os exemplos apresentados, procurou-se evidenciar a importância que tais 

estudos e produtos têm tomado no mundo organizacional e de pesquisa, assim 

como a necessidade de se ampliar a compreensão e aplicabilidade dos mesmos. 

O uso desses modelos pelo mercado tem se tornado referências para o 

processo de desenvolvimento das organizações e nesse intuito é que a proposição 

de modelos aplicados à GC e, mais especificamente à EC, passa a ter importância e 

relevância. Ações isoladas e com poucas referências das melhores práticas podem 

levar as organizações ao fracasso em boas iniciativas de se buscar uma GC efetiva 

de sucesso. 

Existem algumas contribuições importantes, principalmente em portais de 

consultorias especializadas, devido à novidade do tema e o profissionalismo das 

propostas. 

Uma das contribuições sobre o tema vem de Moore (2003) que apresenta 

uma escala de evolução dos estágios de maturidade em termos de processo 

educacional, adaptando-a de outros modelos possivelmente. A escala proposta 

constitui de 5 estágios: ad hoc ou informal; gestão do aprendizado; dirigido para 

competências; integrado ao negócio; e força de trabalho otimizada. 

Há entradas de análise para avaliação dos processos mas um tanto amplos e 

mais focados para atividades de consultoria do que um escala clara e objetiva que 

servisse de base para a criação de um modelo mais prático. 

Nesse sentido Harward (2004) apresenta uma visão sobre os 

Macroprocessos da área de EC que permite uma avaliação bem objetiva sobre os 

pontos de evolução dos processos de maturidade organizacional em EC. Lista 22 

processos da EC organizados em 4 macroprocessos: Administrativa, Criação de 

Conteúdos, Serviços de Entrega dos Conteúdos e a Tecnologia. 

Essas duas contribuições podem se combinadas gerar uma boa oportunidade 

de desenvolvimento de modelos úteis para a área de EC. 

Modelos de maturidade aplicados à GC e EC podem colaborar no processo 

de gestão dos ativos intangíveis da Gestão de Pessoas e orientar as empresas na 

condução de suas estratégias, bem como na avaliação de seus progressos e passos 

a serem dados no sentido de um maior e adequado desenvolvimento de suas 

políticas e práticas de educação e inovação. 
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3 METODOLOGIA DE PESQUISA 
 

 

Buscou-se, neste estudo, verificar a efetividade da aplicação de uma 

ferramenta de diagnóstico de modelos de maturidade em EC, na área de GC. 

  

 

3.1 CONCEPÇÃO DE PESQUISA 

 

 

A metodologia escolhida para esta pesquisa foi a da abordagem Qualitativa, 

que foram trabalhadas na tipologia de Pesquisa Exploratória, Bibliográfica e de 

Estudo de Caso; por meio dos instrumentos como Teste Piloto, Análise Documental 

e Questionários. Foram usadas técnicas como observação direta do objeto de 

estudo,  visita “in loco”, análise documental, questionário, reunião com pessoas-

chave da empresa para dirimir dúvidas, aplicação da ferramenta em estudo e 

elaboração de Diagnóstico dos Modelos de Maturidade em EC. 

 

 

3.2 MÉTODOS DE PESQUISA 

 

 

Apresenta-se a seguir quais foram os métodos utilizados para realização 

desta pesquisa. 

 

 

3.2.1 Pesquisa qualitativa 
 

 

Para esta pesquisa foi escolhida a abordagem qualitativa, visto que essa 

“envolve examinar e refletir as percepções para obter um entendimento de 

atividades sociais e humanas” (COLLIS; HUSSEY, 2005, p. 26). É uma “metodologia 

de pesquisa não-estruturada, exploratória, baseada em pequenas amostras, que 
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proporciona insights e compreensão do contexto do problema (MALHOTRA, 2001, 

p.155)”. 

Martucci (1996) ressalta que a abordagem qualitativa de pesquisa é uma 

metodologia que enfatiza a descrição, a indução, a teoria fundamentada e o estudo 

de percepções pessoais. 

Os dados qualitativos são ricos em seu significado, captando o valor dos 

detalhes de fenômenos causa e efeito, de uma forma descritiva, sem a necessidade 

de utilizar dados por meio de métodos estatísticos e técnicos.  

A importância de utilizar o método qualitativo é trazer informações que 

possibilitem uma visão ampla do objeto pesquisado, pois com este método tem-se 

uma facilidade em descrever a complexidade do problema, analisar e compreender 

processos, dinâmicas, identificar opiniões, interpretar comportamentos e atitudes 

dos indivíduos na situação estudada. “Os pesquisadores tendem a analisar seus 

dados indutivamente. O processo e seu significado são focos principais de 

abordagem” (MAGALHÃES, 2007, p. 26). 

Na abordagem qualitativa de um Estudo de Caso é importante também a 

complementação das informações por meio de Pesquisas Bibliográficas, 

Exploratórias, Análise Documental e Questionário, que possibilitem junto com o 

instrumento da observação e visita “in loco”, verificar as características da empresa 

analisada e dar maior consistência aos estudos realizados. 

Utilizou-se o instrumento Questionário que abrangeu algumas questões de 

cunho qualitativo. A pesquisa exploratória nesta abordagem possibilita a 

compreensão tanto de novos conceitos aplicados à área aplicada em estudo, bem 

como da compreensão de detalhes da empresa avaliada para uma melhor 

compreensão do modelo de diagnóstico organizacional pesquisado. 

 

 

3.3 TIPOLOGIAS DE PESQUISA 

 

 

Neste item apresentam-se as tipologias de pesquisa que foram utilizadas para 

esta pesquisa, bem como a forma de aplicação de cada um delas, e como foram 

programadas. 
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3.3.1 Pesquisa exploratória 
 

 

Este nível de pesquisa é usado em casos onde não se tem amplo 

conhecimento sobre o tema abordado, por tratar-se de um tema de pouca 

exploração, dificultando a identificação de um problema ou formação de hipóteses a

priori. Logo, faz-se necessária a busca aprofundada de dados, de maneira a se 

explorar de uma melhor forma os recursos que possam levar as informações 

existentes onde se “há pouco conhecimento acumulado e sistematizado.” 

(VERGARA, 2009, p. 42). 

            Por outro lado, é preciso destacar que:     
De todos os tipos de pesquisa, estas são as que apresentam menor rigidez 
no planejamento. Habitualmente envolvem levantamento bibliográfico e 
documental, entrevistas não padronizadas e estudo de caso. Procedimentos 
de amostragem e técnicas quantitativas de coleta de dados não são 
costumeiramente aplicados nestas pesquisas (GIL, 2009, p.27). 
 

Pesquisas exploratórias muitas vezes acontecem como etapa preliminar de 

outras pesquisas, quando alguns assuntos são muito genéricos e pretende-se uma 

análise eficaz, proporcionando esclarecimentos e uma visão ampla do assunto, 

permitindo uma familiarização com o tema e disponibilizando um conteúdo 

apropriado para estudo. 

Optou-se por este tipo de pesquisa, pois julgou-se ser necessária uma busca 

maior de informações por tratar-se de um tema novo e não existir muitos materiais 

editados sobre o assunto. 

Além da Pesquisa Bibliográfica, o Estudo de Caso contribuiu para a melhor 

compreensão sobre o tema e obteve-se a elucidação de detalhes, que facilitam a 

compreensão de elementos do modelo proposto, do questionário utilizado e dos 

elementos necessários para se compor um diagnóstico organizacional adequado.  

 

 

3.3.2 Pesquisa bibliográfica 
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A pesquisa bibliográfica permite um aprofundamento sobre o assunto, que 

auxiliará na compreensão e formatação de novos modelos de gestão, de maneira a 

obter uma visão atualizada sobre o assunto. Assim: 
A pesquisa bibliográfica tem por finalidade conhecer as diferentes formas 
de contribuição científica que se realizaram sobre determinado assunto ou 
fenômeno. Normalmente o levantamento bibliográfico é realizado em 
bibliotecas públicas, faculdades, universidades e, especialmente, naqueles 
acervos que fazem parte do catálogo coletivo e das bibliotecas virtuais 
(OLIVEIRA, 2001, p.119). 
 

É importante que o pesquisador tenha claramente a idéia do tema buscado, 

para se direcionar ao ambiente correto de coleta de informações. Em alguns casos 

quando se fazem necessárias informações mais atualizadas e recentes, é indicada a 

consulta em materiais como revistas e periódicos, teses, dissertações, jornais, onde 

se podem encontrar artigos correspondentes. Um dos importantes instrumentos 

também para pesquisa bibliográfica são os livros, que possibilitam a fundamentação 

do estudo, como ressalta Gil (2009, p. 44): 
a) livros de leitura: que são os livros que proporcionarão um aprendizado 
técnico e também científico; estas são obras de divulgação, é como se 
fosse um exemplo do tema e gênero que se procura; 
b) livros de referência: são os livros utilizados para consultar sobre o 
tema procurado, obtendo informações específicas e objetivas, e que em 
alguns casos podem indicar outras fontes de pesquisa do assunto.  Para 
referências informativas, é recomendada a consulta em enciclopédias, 
anuários, dicionários. Quando a consulta é com o objetivo de auxílio de 
busca em outras fontes podem se utilizar espécies de catálogos onde 
contêm listas de obras e a que se remetem. 

 

Utilizou-se este tipo de pesquisa para buscar informações redigidas sobre o 

tema e entender suas intercorrências com o modelo proposto.  

Fizeram parte dessa pesquisa a identificação de um corpus de documentos 

impressos e eletrônicos considerados mais representativos e pertinentes à condução 

dos objetivos propostos (livros, publicações científicas em periódicos, portais de 

educacionais, seminários e congressos, jornais, artigos relacionados e o acesso a 

dois sites de consultorias profissionais contratados) e que foram selecionados a 

partir das palavras-chave que envolveram o tema central e seus relacionamentos. 

Como resultado foi construído o referencial teórico de apoio ao estudo de caso. 

 

 

3.3.3 Estudo de caso 
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As questões de pesquisa são formuladas com o objetivo de investigar o 

fenômeno em sua completa complexidade, em seu contexto ecológico natural, e 

buscar sua compreensão a partir da perspectiva dos sujeitos. 

Triviños (1990 apud PRADO, 1999) aponta que um estudo é exploratório, 

quando permite ao investigador aumentar sua experiência em torno de um problema 

específico, aprofundando seus estudos nos limites desta realidade. Buscam 

antecedentes e maiores conhecimentos, para em seguida planejar a pesquisa 

descritiva.  

Nesse sentido, um dos métodos utilizados para descrever uma determinada 

realidade é o “estudo de caso”, sendo este caracterizado pelo estudo profundo e 

exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira que permita o seu amplo e 

detalhado conhecimento (GIL, 1991). 

Dentro da tipologia dos Estudos de Casos Qualitativos, citada por Martucci 

(1996), apresentam-se os seguintes itens: 

� estudos de caso de organizações numa perspectiva histórica: incidem 

sobre uma organização específica, ao longo de um período de tempo, relatando 

seu desenvolvimento; 

� estudos de caso comparativos: dois ou mais estudos de caso são realizados 

e depois comparados e contrastados, cujos ambientes são escolhidos segundo 

a presença ou ausência de algumas características particulares; 

� estudos de caso de observação: cujo foco centra-se numa organização 

específica ou em algum aspecto particular desta organização, sendo baseados 

em observação participante. Assim, focalizam um lugar específico dentro da 

organização, um grupo específico de pessoas e uma atividade da organização. 

Para Yin (1989) um estudo de caso é um tipo de investigação empírica que 

verifica um fenômeno atual dentro de um contexto da vida real. Seria adequado 

quando o limite entre o fenômeno e o contexto não é evidente, havendo múltiplas 

fontes de evidência. Um estudo de caso pode ser único, para apenas uma 

organização, ou múltiplo, quando mais de uma organização é utilizada para a 

observação de um fenômeno científico. 

Segundo ainda Yin (1989), o estudo de caso deve ser utilizado quando os 

comportamentos relevantes não podem ser manipulados e onde é possível fazer 

observações diretas [...] Desta forma, o Estudo de Caso se caracteriza pela “[...] 

capacidade de lidar com uma completa variedade de evidências”. (YIN, 1989, p. 19)
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Miguel (2010) afirma os principais benefícios da aplicação do estudo de caso 

são a possibilidade de desenvolvimento de novas teorias e de aumentar o 

entendimento sobre eventos reais e contemporâneos, sendo adequado para 

responder questões explicativas do tipo “como” e “porque” - e tratam de relações 

operacionais que ocorrem ao longo do tempo, mais do que freqüências ou 

incidências. 

O mesmo autor faz ainda recomendações para o uso da técnica de estudo de 

caso, dentre elas: 

� deve haver relação entre o referencial teórico e conteúdo do estudo de caso 

identificando lacunas da pesquisa; 

� quando a teoria não se encontra bem formulada ou se for uma teoria 

emergente a utilização de casos exploratórios deve ocorrer; 

� devem-se usar critérios que justifiquem a escolha do caso; 

� a descrição do caso deve conter uma análise crítica da qualidade resultante da 

pesquisa; 

� há a necessidade de usar múltiplas fontes de evidências; 

� o maior objetivo do estudo de caso é contribuir para a teoria vigente. 

Yin (1989) apresenta de forma sintética quatro aplicações para o Método do 

Estudo de Caso: 

� explicar ligações causais nas intervenções na vida real que são muito 

complexas para serem abordadas pelos surveys ou pelas estratégias 

experimentais; 

� descrever o contexto da vida real no qual a intervenção ocorreu; 

� fazer uma avaliação, ainda que de forma descritiva, da intervenção realizada; e, 

� explorar aquelas situações onde as intervenções avaliadas não possuam 

resultados claros e específicos. 

Há os que criticam o estudo de caso na literatura. Eisenhardt (1989) afirma 

que, devido a possibilidade do levantamento de muitos dados em um estudo de 

caso, existe o risco de se tentar construir uma teria muito ampla que pode ser uma 

teoria rica em detalhes, mas pobre e em termos gerais. Pode-se ter também, 

conforme afirma segundo Goode e Hatt (1967), a sensação ilusória de certeza sobre 

as suas próprias conclusões, levando-o a ignorar os princípios básicos do plano da 

pesquisa, e, segundo Goode e Hatt (1967, p. 427), o “resultado, naturalmente, é 
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uma grande tentação de extrapolar, sem garantia”. Por causa disto, há o risco de se 

negligenciar ou faltar fidedignidade dos dados registrados, da classificação usada ou 

da análise dos dados. 

Para Tull e Hawkins (1976), o método de estudo de caso, só deve ser usado 

para a geração de idéias para realização de testes posteriores, pois fatores como o 

tamanho pequeno da amostra, a seleção intencional, a falta de similaridade em 

alguns aspectos da situação problema, e a natureza subjetiva do processo de 

medida podem limitar a precisão do método.  

Porém, Bressan (2000), avaliando os pontos de críticas apresentados, sugere 

alguns cuidados para se obter um bom estudo de caso: 

� considerar estes riscos no desenvolvimento do plano de pesquisa; 

� as generalizações, da mesma maneira que nas generalizações a partir de 

experimentos, devem fazer referências às proposições teóricas e não para 

populações ou universos (YIN, 1989); 

� evitar relatórios extensos para não desencorajar a leitura e a análise do estudo 

do caso; 

� executar seleção e treinamento criteriosos dos investigadores e assistentes 

para garantir o domínio das habilidades necessárias à realização de Estudo de 

Caso. 

Levando assim esses princípios em consideração, para essa pesquisa 

seguiu-se a metodologia de estudo de caso único, de caráter exploratório e 

qualitativo.  

 

 

3.4 COLETA DE DADOS 

 

 

 Conforme Magalhães (2007) a coleta de dados significa a fase de pesquisa 

em que se indaga e se obtém dados da realidade pela aplicação de técnicas, 

tratando-se do operacional da pesquisa. Esta fase de coleta de dados é muito 

importante para que as outras etapas da pesquisa saiam conforme planejado. É 

importante identificar quais os dados necessários a serem coletados de acordo com 

os métodos de pesquisa que se utilizará. 
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3.4.1 Instrumento de pesquisa 
 

 

 Existem algumas técnicas para coletas de dados como Observação, Análise 

Documental e Questionário, que foram utilizadas no transcorrer do trabalho em 

evidência. 

 Os instrumentos de pesquisa são os ferramentais e técnicas que são 

utilizados para efetivação da coleta de dados para a pesquisa.  

 Para que os instrumentos desenvolvidos para aplicação dos pesquisadores 

possam ter mais efetividade na coleta, pode-se realizar um teste preliminar, que 

sirva de apoio ao pesquisador para a definição sobre os instrumentos a serem 

utilizados, bem como suas características.  

 

 

3.4.1.1 Teste-piloto 

 

 

 O Teste Piloto tem como finalidade avaliar a metodologia e os instrumentos 

utilizados para o amadurecimento do processo de pesquisa e uma aplicação dentro 

da pesquisa propriamente dita, mais efetiva e adequada. Ele pode servir tanto para 

avaliação do conteúdo pesquisado, quanto do processo de elaboração dos 

instrumentos de coleta de dados em pesquisas quantitativas ou qualitativas, tais 

como o Estudo de Caso. 

 Conforme Miguel (2010) é importante o uso do teste piloto antes da aplicação 

de Estudos de Caso para aperfeiçoamento dos objetivos, processo, instrumentos, 

verificando se tudo está contribuindo para atendimento dos objetivos da pesquisa 

em questão e possibilitando ajustes e correções que sejam necessárias. 

   

 

3.4.1.2 Questionário 

 

 A definição de questionário demanda uma série de cuidados pelo 

pesquisador, tais como, conforme Miguel (2010) tipos e quantidades de questões, 
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forma de apresentação, uso ou não de escalas métricas e deve estar relacionado 

com o modelo teórico que gerou os constructos. 

  Este instrumento é apoio do pesquisador para coleta de dados, 

considerando-se que: 
[...] é um conjunto predeterminado de perguntas criadas para coletar dados 
dos respondentes. É um instrumento cientificamente desenvolvido para 
medir características importantes de indivíduos, empresas, eventos e outros 
fenômenos (HAIR JR et al., 2005, p.159). 
 

 Na elaboração do questionário, segundo Miguel (2010) é importante que haja 

uma orientação sobre o preenchimento do mesmo para que o respondente possa se 

orientar no seu preenchimento.  

 Os questionários devem conter os seguintes aspectos abordados por Oliveira 

(2001, p. 165): 
a) É a espinha dorsal de qualquer levantamento; 
b) Precisa reunir todas as informações necessárias, nem mais e nem 
menos; 
c) Cada levantamento é uma situação nova; 
d) Necessidade da preparação da amostra (conhecer estatística); 
e) Linguagem adequada, certa dose de visão psicológica introspectiva para 
apanhar o pensamento das pessoas; 
f) Possuir imaginação; 
g) Experiência; 
h) Conhecimento.  
 

 Os questionários podem ser utilizados nas pesquisas, conforme Gil (2009) 

com questões fechadas quando é solicitado aos respondentes para que escolham 

uma alternativa dentre as que são apresentadas numa lista, conforme ou de forma 

questão aberta, onde solicita-se aos respondentes para que ofereçam suas próprias 

respostas, dando liberdade de resposta.  

  

 

3.5   UNIVERSO DA PESQUISA 

 
  

 O universo ou população da pesquisa é a quantidade de indivíduos que 

compõem um grupo que apresenta características semelhantes, determinadas para 

o estudo. Desta forma, de acordo com Vergara (2009, p. 46): 
Entenda-se aqui por população não é o número de habitantes de um local, 
como é largamente conhecido o termo, mas um conjunto de elementos 
(empresas, produtos, pessoas, por exemplo) que possuem as 
características que serão objetos de estudo. 
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 Um levantamento de dados muitas vezes considera todos os membros da 

população a ser estudada, porém torna-se quase inviável atingir este complexo. Por 

conta disto extrai-se uma amostra representando o todo deste universo para 

realização da pesquisa. 

 Existem dois tipos de amostragem, os probabilísticos e os não-probabilísticos. 

No grupo dos probabilísticos entram o trabalho com amostra aleatória simples, 

estratificada, sistemática, por etapas e por conglomerado. No grupo da não-

probabilística entram as amostras por tipicidade, por cotas e por acessibilidade. 

 Neste trabalho optou-se como universo da população um Estudo de Caso em 

empresa única com amostragem não probabilística, devido a necessidade de uma 

análise qualitativa mais aprofundada e por ser uma área pouco parametrizada 

precisando de estudos mais amplos no futuro.  

 

 

3.6 PROPOSTA DE MODELO  

 

 

Baseado nos estudos bibliográficos realizados e no estudo piloto a ser 

apresentado propôs-se a estrutura de uma ferramenta para realizar o diagnóstico de 

modelos de maturidade em EC. 

Como visto, é importante que as empresas encontrem parâmetros para sua 

evolução organizacional e, baseados nessa necessidade e a partir das referências 

analisadas, propôs-se uma matriz de diagnóstico de EC.  Buscou-se oferecer a 

possibilidade de melhor avaliação, compreensão e desenvolvimento, assim como 

outras áreas da organização que já possuem modelos de maturidade melhor 

estruturados e de uma forma prática e detalhada.  

A matriz proposta relaciona as principais atividades envolvidas no processo 

de EC e os Modelos de Maturidades definidos de acordo com estudos realizados e 

adequados à realidade brasileira. Pela sua estrutura, a matriz permite que, além de 

uma visão geral de qual estágio a empresa está ou poderá chegar em termos de 

maturidade organizacional, também permitirá diagnosticar as várias etapas do 

processo de EC, descritas nos vinte e dois passos da matriz proposta, fornecendo 

métricas e indicativos de soluções ou passos a serem tomados para evoluções 
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desejadas. 

Quanto mais evoluir-se em métricas nesse setor, mais se poderão criar 

critérios de comparação com o mercado e construir sistemas de métricas e 

parametrizações nacionais e internacionais, presenciais ou online. 

 

 

3.6.1 Modelo de maturidade em educação corporativa – diagnóstico 
 

 

A proposta apresentada neste estudo é ampliar a compreensão acerca de 

modelos de maturidade em EC e criar soluções aplicáveis a diferentes realidades, 

ou seja, tanto em corporações altamente desenvolvidas, quanto em empresas em 

fases iniciais de estruturação, visando sua melhor parametrização e métricas dentro 

do contexto organizacional. 

Os modelos de maturidade apresentados podem ser adaptados em seus 

conceitos e Moore (2003) apresenta uma contribuição importante com uma proposta 

da evolução da maturidade em termos de processo educacional, tal como segue: 

� estágio 1: ad hoc ou informal: as ações de treinamento são 

departamentalizadas e descentralizadas; 

� estágio 2: gestão do aprendizado: maior controle e definição de processos 

sobre as atividades de ensino-aprendizagem com o uso de sistemas 

informatizados; 

� estágio 3: dirigido para competências: foco no atendimento das competências e 

desenvolvimento dos colaboradores, por meio de métodos e recursos variados 

de ensino; 

� estágio 4: integrado ao negócio: as metas são compreensíveis e alinhadas com 

o planejamento estratégico da organização. Tecnologias apóiam o processo e 

as métricas do processo de ensino-aprendizagem; e, 

� estágio 5: força de trabalho otimizada: a força de trabalho é flexível e uma 

estrutura centralizada fornece condições para uma aprendizagem constante e 

focada nas metas da organização que está totalmente conectada em rede on-

line. 

Essas fases são usadas para analisar vários estágios de desenvolvimento da 
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EC numa empresa numa perspectiva de estágios de maturidade. Eles permitem 

observar os padrões de maturidade que a organização está obtendo em termos de 

evolução nos modelos de EC. 

Para que essa análise seja específica e possibilite métricas tangíveis dos 

processos de EC é importante que esses processos sejam bem detalhados 

facilitando um diagnóstico o mais específico possível, métricas mais precisas e 

gestão de planos de ações. 

Buscou-se essa referência e em outro estudo sobre os principais processos 

utilizados na área em questão Harward (2004) apresenta uma lista de processos da 

EC o que possibilitou a criação de uma matriz de avaliação mais específica e com 

inúmeras possibilidades de evolução, inclusive para diagnósticos on-line. No editorial 

do site da Business Strategies for Learning (Estratégia de Negócios para e-learning), 

o autor apresenta uma alternativa a esta situação e sugere que a EC da organização 

seja avaliada nas suas dimensões Administrativa, Criação de Conteúdos, Serviços 

de Entrega dos Conteúdos e a Tecnologia: 

 

 
Figura 9 – Editorial Business Strategies for Learning 

Fonte: (http://www.trainingoutsourcing.com/articles.asp?id=1124&fragment=0&SearchType=, 
AND&terms=+Training+Process+Framework). Acesso em: 02 jun. 2006 

 

Numa tradução livre pode-se identificar os principais conceitos contidos em 

cada uma dessas etapas do processo de EC: 

 



91

 

 

PROCESSOS FUNCIONAIS/NÍVEL DE MATURIDADE ORGANIZACIONAL 

 

A
dm

inistração 

Planejamento Estratégico: alinhamento dos processos educacionais às estratégias da empresa. 

Registros: obtenção e manutenção dos dados das atividades de treinamento realizadas. 

Programação: coordenação e logística de realização das atividades de treinamento. 

Finanças e Custos: Controle de gastos e receitas (entradas externas ou budget) das atividades.  

Testes e Avaliações: Avaliações relativas aos treinamentos junto aos treinandos.  

Relacionamento com o cliente (CRM): controla o fluxo e a realização das atividades. 

C
onteúdo 

Projeto Instrucional: estruturação do curso ou atividade de acordo com o planejamento estratégico. 

Desenvolvimento de Conteúdo: transformação de um projeto em um programa aplicável. 

Projeto Gráfico: criação de padrão visual objetivando a melhor aprendizagem. 

Conclusão de Material: processo de finalização e homologação do material ou programa instrucional. 

Gestão dos Programas de Treinamento: manutenção de programas eficazes aos usuários. 

Atualização do Conteúdo: revisão continuada dos programas de treinamento.  

Serviço de Entrega 

Instruções: processo de ensino-aprendizagem entre o instrutor e aprendiz. 

Apoio de Classe/Aula: suporte de infra-estrutura para o processo de ensino-aprendizagem. 

Recrutamento de Instrutores: processo de identificação de profissional interno ou externo. 

Desenvolvimento de Instrutores: treinamento e customização (?) dos profissionais de treinamento. 

Customizar sala de aula: adaptação do ambiente de ensino às condições e necessidades reais. 

Feedback: processo de avaliação dos resultados do programa para sua atualização e melhoria. 

Gerenciamento/LMS/LCMS: sistema de gestão de aprendizagem e de conteúdos. 
Tecnologia 

Gerenciamento das Plataformas de Entrega: controle da disponibilização dos conteúdos e serviços. 

Gerenciamento do Sistema da Autoria: gestão de ferramentas e de procedimentos de autoria. 

Integração Tecnológica: interface com outros sistemas de planejamento, gestão e controles. 

  

Quadro 7 – Processos funcionais/nível de maturidade organizacional 

 

 Esses processos foram divididos em quatro macroprocessos: o 

Administrativo, o de Conteúdo, o de Entrega dos Serviços e Tecnologia. Nesses 

macroprocessos encontram-se especificados várias ações ou processos realizados 

para o cumprimento dos objetivos previstos. 

 No macroprocesso “Administrativo” avaliam-se ações que vão desde a 

contemplação do tema EC no Planejamento Estratégico da Empresa, até ações de 

controle financeiro alinhados a essas estratégias. 

 Já no macroprocesso “Conteúdo” contemplam-se avaliações a respeito das 
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ações voltadas para a criação, divulgação, atualização, controles e Gestão Geral 

dos programas da empresa, visando a explicitação de conteúdos para o bom 

desenvolvimento de colaboradores e atingimento de objetivos que dependam de 

transmissão de conteúdos.  

 O macroprocesso seguinte é o ”Serviço de Entrega” que analisa os processos 

de oferta dos conteúdos, seus modelos, formas e mediações. Permite avaliar como 

o conteúdo está chegando até os colaboradores e a empresa checar a efetividade 

das medidas adotadas.  

 No macroprocesso “Tecnologia” é avaliada a maturidade das plataformas de 

suporte, criação e de entrega de conteúdos, bem como sua integração com outros 

processos de Gestão Empresarial. 

 

 

3.6.2 O modelo de diagnóstico de maturidade em educação corporativa 
 

 

Com os recursos apresentados formatou-se uma matriz conceitual, que 

propõe avaliar a maturidade em cada um dos pontos de cruzamento dessa matriz 

entre as fases de maturidade e as atividades do processo de EC. 

A avaliação permite criar um perfil numérico, pois ao considerar-se o primeiro 

estágio de maturidade como sendo o número um do processo e o último como com 

sendo o número cinco, pode-se ter uma seqüência numérica que indica o estágio de 

maturidade da empresa. 

Uma empresa pode ter alto grau de investimento em tecnologia, boa 

competência humana em termos de criação de conteúdo e nos serviços de entrega 

desse conteúdo, mas com uma fragilidade em termos de planejamento estratégico e 

em processos. Conforme Orti et al. (2007) os gestores pesquisados no estudo piloto, 

avaliaram que a matriz possibilita uma análise  com diferenciação dos processos. 

Isso pode proporcionar a definição de um perfil detalhado dos processos da 

empresa, com uma comparação ao mercado, inclusive por meio de sistema de 

avaliação online a ser desenvolvido no futuro, como o KPMMM (Kerzner Project 

Management Maturity Model), por exemplo. Na Figura 10 apresenta-se um exemplo: 
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Figura 10: Simulação de resultados do Diagnóstico, com o exemplo de perfil numérico de empresa 

“2321” 
Fonte: Orti et al., (2007) 

 
A classificação numérica pode oferecer uma visão rápida sobre os processos 

que fazem parte de cada macroprocesso e sua classificação em termos de estágio 

de maturidade. Nesse exemplo específico, significa que o macroprocesso da área 

administrativa está concentrado no estágio 2 – Aprendizado Controlado – onde o 

foco é o controle da aprendizagem e não em resultados, com pouca autonomia do 

treinando, sem vinculo claro com aspectos estratégicos da aprendizagem, com 

controles de custos centralizados e não relacionados com resultados. Em relação ao 

macroprocesso – Conteúdos, podemos destacar que a concentração no Estágio 3 – 

Dirigido por Competência – significa que a empresa nesse estágio relaciona os 

conteúdos às competências organizacionais, ainda não vinculados totalmente a 

métricas de resultados, mas buscando formar na direção das principais 

competências da empresa. Em relação ao macroprocesso – entrega dos serviços de 

EC a classificação no nível 2 – Aprendizado Controlado – indica pouca autonomia 

por parte do colaborador no recebimento dos conteúdos, muitas vezes externos e 

sem portais, tais como UC para apresentar um caminho completo de formação. No 

macroprocesso – Tecnologia, classificado no estágio 1 – Informal, significa que não 

existem recursos tecnológicos integrados para registro, produção, acesso, controle 

de informações e de conhecimentos.  
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Conforme visto, um perfil detalhado e numérico pode se tornar uma facilidade 

para novos estudos e parametrizações da ferramenta e ser de utilidade para 

empresas e o mercado, colaborando para compreensão detalhada dos seus 

processos de trabalho. 

 

3.6.3 Estudo piloto 

Em 2007, foi realizado um estudo piloto por Orti (2007), sob a orientação do 

Prof. Dr. João Pedro Albino, na oportunidade em que o pesquisador se encontrava 

em fase final de um curso de MBA na Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro 

num programa interno para colaboradores de coligadas do Banco do Brasil. 

Esse estudo possibilitou a avaliação da adequação da ferramenta e dos 

instrumentos de pesquisa, dando maior consistência e segurança para a realização 

do Estudo Caso em foco.  

 

 

3.6.3.1 Dados do estudo piloto 

 

 

O estudo piloto, com uma versão inicial da ferramenta ora proposta, foi 

desenvolvido mediante estudo exploratório de natureza qualitativa e mediante o 

apoio do uso da técnica de questionário e visita “in loco”. Foi realizado em três 

empresas coligadas ao Banco do Brasil: a Brasil Prev, Brasil Cap e Brasil Veículos, 

ambientes organizacionais onde se aplicou a ferramenta buscando avaliar a 

homogeneidade de práticas em EC e seus modelos de maturidade entre elas (ORTI 

et al., 2007). 

O questionário foi respondido pelo principal responsável da área de Gestão 

de Pessoas e de Conhecimento das três organizações. Além disso, houve a 

possibilidade de se realizar uma visita in loco a cada uma das empresas para 

recolher os questionários, quando se procurou manter contato pessoal com os 

sujeitos pesquisados a fim de dirimir dúvidas, realizar pesquisa documental em 

documentos oficiais que foram gentilmente disponibilizados e apresentar o 
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diagnóstico às organizações. 

3.6.3.2 Análise dos resultados 

 

 

A ferramenta foi considerada válida e adequada pelas três empresas a partir 

de análise qualitativa e percepção dos gestores que participaram da pesquisa e do 

relatório apresentado dado como pertinente e completo (ORTI et al., 2007). 

A aplicação do Diagnóstico de Modelos de Maturidade em EC permitiu, 

conforme Orti (2007) criar um perfil das atividades de EC, que foi considerado pelos 

respondentes da pesquisa como sinérgico com a percepção informal que tinha 

anteriormente, mas sem a exatidão pontual que a ferramenta possibilitou. Alguns 

pontos pesquisados eram parcialmente desconhecidos pelos respondentes da 

pesquisa, indicando possivelmente, que a ferramenta trouxe novidades de 

compreensão e uma visão mais ampla do mercado dos processos em EC.

O estudo piloto permitiu, conforme Orti (2007) estabelecer uma percepção do 

que se avançou em relação ao planejamento que havia sido realizado e ao 

entendimento do que precisava ser melhorado, pois as empresas tinham um 

planejamento para elementos como implantação de e-learning, aquisição de 

tecnologia, desenvolvimento de autores internos, plataformas de entrega do 

conhecimento, que a ferramenta evidenciou o estágio atual e os avanços obtidos. 

Durante a reunião para dirimir dúvidas com os sujeitos pesquisados, que 

ocorreu na visita in loco, os gestores puderam perceber áreas e possibilidades de 

desenvolvimento ainda não vivenciadas e outras que não julgavam adequadas para 

o momento da empresa. 

Uma das conclusões apresentadas em Orti (2007b) mais importantes tiradas 

das análises das respostas é que o modelo que a empresa deveria seguir não é 

necessariamente o mais complexo ou moderno, mas sim aquele que a empresa 

julga ser o mais adequado para seu momento de desenvolvimento e sua realidade 

de mercado. Não existe um nível ou estágio de maturidade ótimo ou padrão, e que 

cada empresa deve buscar o seu nível ideal para cada momento de seu processo 

evolutivo. 

Nesse sentido, a ferramenta se mostrou interessante, pois levou as empresas 
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a entenderem onde poderiam chegar e avaliar suas lacunas de desempenho, 

decidindo seus próximos passos. 

A análise dos resultados revelou uma tendência de similaridade de modelos 

entre as empresas, até por fazerem parte de um mesmo conglomerado, mesmo com 

algumas diferenças de estágio de maturidade entre elas. 

A tendência observada no grupo de empresas pesquisadas correspondeu ao 

modelo de maturidade no Estágio três – Gestão por competências, devido ao fato de 

terem vários processos funcionais operando dentro desse modelo de gestão e 

buscarem esse estágio de maneira consciente. 

Há registros de que há alguns desníveis e maturidade em algumas áreas, 

destacando-se os processos funcionais da área de tecnologia, de controles, 

comunicação e acessibilidade de informações. 

Foi observada uma tendência muito importante em duas empresas já em fase 

de implantação e outra com decisão de implantação para 2008 que era a 

disponibilização de treinamentos em e-learning, apesar de ainda assíncronos, 

gravados, terceirizados e um único título. 

Contudo, isto já revela que o caminho da inovação tecnológica está aberto 

para que o Modelo de Maturidade evolua para o do “Desempenho Integrado”, sendo 

necessário para isso investimento, mudança cultural, reciclagem gerencial e 

implantação de outros sistemas de gestão integrados, onde os recursos de 

treinamento online se integrariam. 

De modo geral, as empresas declararam que a ferramenta demonstrou 

efetividade para descrever e identificar o estágio de maturidade da EC, o que 

contribuiu para melhorar a percepção sobre os processos e as necessidades de 

melhorias. 

Como recomendações de melhoria em relação a um ponto a salientar da 

análise feita dos questionários deste teste-piloto é que o grande gargalo de 

desenvolvimento dos Modelos de Maturidade nas organizações pesquisadas é o da 

Tecnologia Educacional e a conseqüente mudança cultural que dela provém. 

Outro ponto a destacar é que ainda existia muita centralização de ações na 

área de Recursos Humanos, apesar de esforços e exemplos interessantes, como 

comitês de gestão, entre outros. Uma maior autonomia dos usuários finais poderia 

criar uma nova fase dentro da organização, com maior interesse e resultados. 

Também enfatizou-se a necessidade de maior integração entre as várias 
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atividades da empresa e, principalmente, das atividades da área com as metas 

estratégicas de negócios da organização. 

 Em relação ao instrumento de pesquisa, o questionário foi considerado 

adequado para o levantamento feito. Contudo, para estudos mais amplos e 

quantitativos, seria recomendável a criação de perguntas e respostas objetivas para 

poder-se estabelecer, mais facilmente, comparativos entre empresas. 

Um questionário objetivo dá à pesquisa maior agilidade na aplicação, 

facilitando e barateando o processo, e pode viabilizar o serviço e diagnóstico via 

internet, inclusive com pareceres. 

Em termos de considerações finais do estudo piloto os resultados foram úteis 

para a finalidade do estudo ora em foco, pois sinalizaram adequações e limites do 

modelo adotado, possibilitando ajustes futuros.  Esse trabalho pode evoluir em 

termos de metodologia, objetividade e tamanho da amostragem e, principalmente, 

com a realização de vários diagnósticos em empresas de setores e portes 

diferentes, obtermos métricas de critérios de Benchmarking para as empresas. 

Constituiu-se num estímulo para que novos estudos fossem feitos e uma 

maior parametrização e implantação de melhores ferramentas de gestão possam 

beneficiar uma área tão crítica e importante como a da EC. A adequada GC da 

empresa e dos seus parceiros de negócios pode significar um avanço na obtenção 

de vantagem competitiva no mercado desafiante que nos encontramos. 

Essa ferramenta pode ser também ser utilizada para diagnósticos 

organizacionais na área de EC de maneira online no futuro, possibilitando uma 

grande oportunidade para as empresas terem conhecimento de seu estágio de 

maturidade em comparação com o mercado de maneira prática e rápida. 

Saber exatamente em qual ponto do processo de desenvolvimento 

organizacional a empresa se encontra e quais seriam os próximos passos para 

melhorar aquele processo específico é uma vantagem bastante interessante para a 

gestão de pessoas. 
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4 APLICAÇÃO DA FERRAMENTA E ANÁLISE DE RESULTADOS 
 

 

 A partir dos resultados obtidos com o teste-piloto realizado, ajustes e 

melhorias foram desenvolvidos na ferramenta proposta para o Diagnóstico de 

Modelos de Maturidade em EC, procedeu-se sua validação por meio de aplicação 

em estudo de caso que envolveu uma única empresa e com análise qualitativa dos 

dados. 

 

 

4.1 SELEÇÃO E CRITÉRIOS DO CASO ESTUDADO 

 

 

A identificação dos profissionais de informação atuantes nos processos de 

GC foi realizada inicialmente pelos destaques recebidos por esses profissionais e 

pela empresa Vale, em sua área específica de Gestão de Pessoas, Conhecimento e 

EC a Valer, tendo sido possível visitar a empresa e conhecer sua estrutura e 

práticas.  

O presente estudo buscou selecionar um caso de destaque para validar a 

ferramenta, podendo-se conhecer e avaliar as práticas da empresa. A seleção do 

caso foi também baseada nos seguintes critérios: 

a) a empresa mantenedora ocupa posição de destaque em seu setor de atuação, 

sendo uma das principais empresas mundialmente; 

b) há um setor específico e constituído para cuidar das práticas de GC e EC; 

c) a empresa tem práticas avançadas de atuação na área do estudo. 

Ressalta-se também que, conforme poderá ser observado com a descrição do 

estudo de caso, que a Vale tem uma prática consistente de atuação em EC as 

características da empresa justificam a escolha da mesma como escolha do estudo 

de caso devido a sua prática homogênea e adequada de gestão. 

 

 

4.2 ESTUDO DE CASO  
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Na pesquisa propôs-se uma ferramenta de diagnóstico de modelos de 

maturidade em EC, originalmente desenvolvida e apresentada em Orti et al. (2007)  

e Orti et al. (2009) e mostrada no Apêndice 1. O objetivo da ferramenta é realizar um 

diagnóstico de uma organização e sua etapa de evolução, desenvolvida a partir dos 

estudos realizados e testada neste ambiente. 

O diagnóstico, portanto, consiste na aplicação de questionários, (Apêndice 2) 

com perguntas abertas para cada processo da área de EC, visando verificar o grau 

de maturidade em cada um desses processos. 

No processo de diagnóstico os participantes da pesquisa respondem um 

questionário (Apêndice 2) sobre o funcionamento da área de EC e, após isso o 

pesquisador realiza uma visita in loco para desenvolver a pesquisa documental, 

obtenção de evidências, coleta dos questionários e dirimir dúvidas. Com os 

questionários respondidos o pesquisador classifica as respostas obtidas nos 

quadrantes da matriz e apresenta seu parecer aos participantes da pesquisa que 

avaliam a adequação da classificação dada, bem como se a ferramenta possibilitou 

o diagnóstico correto e completo da realidade em termos de evolução de estágios de 

maturidade em EC. A partir disso, um relatório final é elaborado com 

recomendações à empresa pesquisada, bem como é apresentado nas discussões 

de resultados dessa pesquisa. 

Os respondentes do questionário são 4 dos principais responsáveis pelas 

áreas de Recursos Humanos, GC e EC na organização pesquisada. 

Ressalta-se ainda, que nesse tipo de avaliação não são muitos os 

respondentes por parte de uma empresa, já que são pessoas que conhecem 

profundamente a realidade e tem formação técnica adequada. Sendo assim, esse 

número de respondentes é algo consistente. 

A pesquisa foi realizada com a principal executiva da área de Gestão de 

Pessoas da empresa e outros dois Gerentes da área, a atual Gestora do 

Conhecimento da empresa, a responsável pela área de formatação, padrão visual 

das publicações da área de EC bem como, ex-Gestora do Conhecimento, dada a 

sua experiência, muito embora na oportunidade já se encontrasse atuando em outra 

área. 

O questionário foi enviado e foram agendadas, previamente pela Bibliotecária 

da empresa, reuniões individuais com cada um dos participantes, as quais foram 

realizadas em salas exclusivas, de maneira individual, para que o pesquisador 
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pudesse dirimir dúvidas em relação às respostas obtidas e onde se pode 

classificar as respostas nos quadrantes da matriz e obter confirmação quanto à 

adequação do enquadramento dado às respostas.   

O nível de conhecimento da empresa e de qualificação dos participantes da 

pesquisa era bem consistente e as respostas dadas com segurança e 

fundamentação. 

4.2.1 Escolha e Caracterização da Empresa 
 

 

A empresa Vale foi escolhida porque se enquadra nas condições exigidas 

para a realização de um estudo de caso, pois além de ter um padrão elevado de 

conduta em suas práticas de Gestão de Pessoas e de GC servindo de referência 

para outras empresas está aberta para a pesquisa científica, tendo um setor de 

biblioteca organizado que nos permitiu conhecer melhor a empresa e agregar valor à 

pesquisa, contribuindo assim para o contexto científico do estudo.  

A empresa Vale é uma das maiores empresas do ramo de mineração do 

mundo e segundo seu Portal (2010) é a líder mundial na produção de minério de 

ferro e pelotas, e segunda maior produtora de níquel.  

Atuando por meio de escritórios, operações, explorações e joint ventures, a 

empresa é a segunda maior mineradora diversificada do mundo e a maior das 

Américas em valor de mercado. Com sede no Brasil, atua em trinta e cinco países 

dos cinco continentes e empregando mais de sessenta mil pessoas.  

Está presente na Colômbia, Chile, Argentina, Peru, Paraguai, Canadá, 

Estados Unidos, Barbados, França, Noruega, Suíça, Reino Unido, 100Angola, 

Zâmbia, Moçambique, Guiné, África do Sul, República Democrática do Congo, 

Gabão, Índia, China, Mongólia, Omã, Cazaquistão, Japão, Coréia do Sul, Taiwan, 

Filipinas, Tailândia, Cingapura, Indonésia, Malásia, Austrália, Nova Caledônia, além 

do Brasil. 

A empresa atua em mercados altamente competitivos e alto volume financeiro 

tendo pelas análises externas e pelos relatos obtidos, muito foco em resultado e 

uma gestão por competência muito bem estruturada e voltada para apoiar 

estratégias de negócios.  
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A Vale, também realiza ações em termos sociais e educacionais, como 

evidências de seu compromisso com a formação de pessoas tanto dentro como fora 

da organização 

Por meio da “Valer” área de GP da Vale (Inclui GC e EC) e da “Fundação 

Vale” realizam muitas atividades e programas educacionais tanto internos, quanto 

externos, tais como o “Vale Ouro”, na preparação de talentos esportivos e no Projeto 

das “Estações Conhecimento” que são Núcleos de Desenvolvimento Humano e 

Econômico idealizados pela Fundação Vale para a melhoria da qualidade de vida e 

o desenvolvimento integrado e sustentável das comunidades.  

A “Valer” atua também em inúmeros projetos nos segmentos educacionais. 

Na Educação Interna: oferta de ações de educação técnica, gestão e liderança, 

cidadania corporativa, e cultura e arte para os empregados da Vale. Na Educação 
Externa: oferta de ações de educação para públicos externos da cadeia de valor 

Vale. As ações de educação externa da Valer vão da escolarização básica e da 

oferta de ensino técnico, especialização, formação de educadores e concessão de 

bolsas de estudo a investimentos em infraestrutura educacional, como a construção 

e a equipagem de escolas, universidades e laboratórios.  

Além disso, a “Valer” tem o projeto “Curriculum Vale” que, por meio da Gestão 

por Competência implantada na empresa, garante a conexão da educação com as 

estratégias do negócio. Trata-se do mapeamento permanente das competências 

requeridas para todos os profissionais, funções e processos da Vale. Com base 

nesse mapeamento, feito em parceria com empregados das áreas de negócio foram 

estruturados os Currículos Vale para os três grandes públicos da empresa: técnico 

operacional, técnico especialista e líderes, conforme quadro 8: 

 

Público Currículo Vale 

Técnicos Operacionais Trilha Técnica 

Técnicos Especialistas Mapa de Desenvolvimento 

Lideres Trilha Gerencial 

 
Quadro 8: Curriculum Vale 

Fonte: (http://www.vale.com/pt-br/carreiras/valer-educacao-vale/sobre-a-valer/curriculos-
vale/paginas/default.aspx). Acesso em: 20 jun. 2010 
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Outro programa desenvolvido pela “Valer”, apresentado no portal da empresa 

é o “Educadores e Parceiros”. Para oferecer educação dentro e fora da Vale, a Valer 

implanta ações em parceria com instituições de ensino de todo o mundo. Alguns dos 

cursos estruturados pela Valer são pioneiros no Brasil, como a pós-graduação em 

Portos, a especialização em Transporte Ferroviário de Cargas e a especialização em 

Beneficiamento Mineral. 

A “Valer” também oferece outro programa multifuncional bastante interessante 

o “Espaços de aprendizagem” que inclui várias ações demonstradas no quadro 9:  

 Destacando um pouco mais o ambiente interno educacional da empresa, foco 

dessa pesquisa, observa-se que a “Valer” oferece um repertório bastante variado de 

ações e projetos, visando atender a todos os públicos, numa empresa tão ampla e 

variada como essa. Ressaltamos ainda, que o foco da pesquisa são as ações 

desenvolvidas para os empregados da empresa no mercado nacional.  

Nos programas de Educação Interna destaca-se em seu portal que o nível de 

qualificação dos empregados está diretamente ligado aos resultados que foram 

alcançados: recordes anuais de produção, inovação, melhorias nos níveis de 

eficiência e segurança, e redução dos impactos sociais e ambientais. Os 

empregados da Vale têm a oportunidade de estudar nas melhores escolas do 

mundo, seja em programas de extensão, de nível superior ou de pós-graduação. 

Esse investimento em educação, além de ser um grande diferencial de carreira, 

contribui para a excelência operacional da Vale, a disseminação das melhores 

práticas e o desenvolvimento de novas tecnologias. Destacam-se ainda outras 

ações que constam em seu portal institucional sobre a Educação Interna:  

a) formação técnica: a Vale possui dois currículos para profissionais do nível 

técnico: as Trilhas Técnicas, para os que atuam em funções operacionais, e os 

Mapas de Desenvolvimento, para os especialistas; 

b) gestão e liderança: a Vale é uma empresa global e forma líderes para atender 

a diversidade cultural, visão estratégica e entendimento das necessidades 

locais. As ações da Valer são implantadas em parceria com escolas de 

referência mundial em gestão de negócios, entre elas a FDC (Fundação DM 

Cabral), o IMD (International Institute for Management Development) e o MIT 

(Massachusetts Institute of Technology); 

c) cidadania corporativa: é um conceito de educação da Valer que visa 

desenvolver uma postura cidadã, para que as atitudes dos empregados da Vale 
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estejam alinhadas aos valores da empresa. Nesse segmento educacional, 

destacam-se treinamentos em temas como sustentabilidade, saúde e 

segurança, meio ambiente, qualidade, inovação, melhoria contínua, direitos 

humanos e multiculturalidade; 

d) cultura e arte: Em 2008, a Valer implantou o “Pilar Cultura e Arte”, que oferece 

atividades culturais e artísticas aos empregados, parceiros e seus familiares. 

São oferecidos cursos de Filosofia e História, debates sobre cinema e assuntos 

atuais que impactam nos negócios da Vale, e muito mais; 

e) educação a distância: Na Vale, o principal meio de ensino a distância é o e-

learning (ensino pelo computador). Essa estratégia possibilita a disseminação 

de informações e conhecimentos a profissionais localizados nas diferentes 

regiões em que a Vale atua, reduzindo as fronteiras da educação; 

f) gestão do conhecimento: Para estimular a GC a Valer implantou várias 

práticas e um dos principais elementos desse trabalho são os ambientes 

virtuais de colaboração: as Comunidades de Prática e os Grupos de 

Colaboração. Esses ambientes reúnem fóruns de discussão, bibliotecas online 

e salas de bate-papo temáticas, conectando empregados de todo o mundo. 

Aqui ressalta-se, em uma menção especial, a CoP da Vale que tem se 

constituído numa prática moderna e muito positiva, segundo os participantes da 

pesquisa, criando uma prática de agregação de conhecimentos e valor ao negócio 

importante. Em relatos os participantes da pesquisa comentaram sobre trocas de 

informações entre estados diferentes, buscando soluções específicas, como por 

exemplo, materiais e técnicas mais adequados para determinados tipos de solos, 

obtendo-se uma solução por similaridade com outras regiões em tempo 

relativamente baixo, para problemas dessa complexidade. Na figura 11apresenta-se 

uma tela do portal interno da empresa.   
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Valer Móvel 

Para disseminar conhecimento entre os empregados que trabalham ao longo das ferrovias, 
a Valer possui uma unidade de treinamento itinerante, a Valer Móvel. Equipada com dois 
simuladores de trem, 15 computadores e aparelhos de áudio e vídeo, a unidade leva 
educação a regiões remotas, além de reduzir o tempo dos empregados fora da escala de 
trabalho e os custos com deslocamentos para treinamentos. Anualmente, a carreta chega a 
percorrer 1.200 km, capacitando cerca de 500 maquinistas.

Salas de Descompressão 

A Sala de Descompressão é um espaço inovador para treinamentos e reuniões que 
estimula a criatividade e a inovação. Instalada em quatro localidades – Rio de Janeiro (RJ), 
Paragominas (PA), Belo Horizonte (MG) e em Xangai (China) –, tem um visual futurista e 
lúdico, com pufes, bolas de ginástica e até um saco de boxe que estimulam a inovação e 
promovem o bem-estar dos empregados. 

Simuladores 
Para propiciar o aperfeiçoamento de habilidades e competências técnicas, fazemos uso de 
simuladores em situações de aprendizagem que permitem a reprodução de situações muito 
próximas das enfrentadas no dia a dia. 
Nossos simuladores de trem, por exemplo, recriam diferentes tipos de locomotivas, vagões 
e perfis de linha em paisagens e climas variados e fornecem aos maquinistas dados como 
consumo de combustível, choques na composição e pressões de freio, mostrando a 
importância de uma boa condução para a excelência operacional da empresa. 

Valer Online 

A Valer Online faz parte da estratégia de consolidação da educação a distância na Vale. 
Para que os profissionais possam realizar treinamentos virtuais, a Valer conta, em suas 
unidades, com salas com computadores conectados à rede. Além de elevar o número de 
participações em treinamentos online, as salas ajudam a quebrar barreiras quanto à 
educação a distância e têm importante papel na inclusão digital dos nossos empregados. 

Biblioteca Valer 
A Biblioteca Valer, instalada no Rio de Janeiro, é um canal permanente de educação e 
desenvolvimento profissional, oferecendo livros, monografias, teses, periódicos, vídeos, 
CDs e DVDs. O acervo inclui quase cinco mil livros, volumes de normas técnicas oficiais da 
ABNT, diversos periódicos nacionais, CD-ROMs com palestras e artigos, e 700 títulos em 
DVD (entre técnicos e de lazer). Todo o acervo da biblioteca está organizado por áreas de 
conhecimento. 
Em 2009, a Biblioteca Valer passou a concentrar o atendimento a pesquisadores externos, 
fazendo a interface com as áreas da Vale que são objeto de estudo. A iniciativa tem como 
objetivo reunir e perpetuar o conhecimento gerado por meio de novas teses, dissertações e 
monografias sobre os nossos negócios. Para requisitar suporte a pesquisas, envie email 
para o endereço eletrônico biblioteca@vale.com.  

Quadro 9: Espaços de aprendizagem 
Fonte: (http://www.vale.com/pt-br/carreiras/valer-educacao-vale/sobre-a-valer/espacos-de-

aprendizagem/paginas/default.aspx). Acesso em: 20 jun. 2010. 
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Figura 11: Tela da Comunidade de Prática da Vale 
Fonte: Intranet – Comunidade de Prática (CoP) 

 

Como se pode notar, a empresa tem um consistente programa de educação e 

desenvolvimento organizacional e social dentro de padrões mundiais, com 

profissionais qualificados e especialistas nos temas de EC.  

Essas características revelam a possibilidade e tendência de a empresa 

evoluir em seus estágios de maturidade em função de decisões estratégicas e 

estruturações internas. 

 

4.2.2 Relatório do diagnóstico de modelos de maturidade em educação 
corporativa 

O relatório foi elaborado a partir das respostas dos questionários, da análise 

documental e da classificação das mesmas nos quadrantes da ferramenta proposta 

a partir da anuência e concordância dos pesquisados com a classificação 

apresentada pelo pesquisador às respostas dadas.
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4.2.2.1 Apresentação da tabulação das respostas  

Os questionários foram respondidos individualmente e dirimidas as dúvidas 

em reuniões individuais com o pesquisador, que após classificação das respostas 

nos quadrantes obteve a anuência dos pesquisados tanto quanto a adequação da 

classificação quanto da adequação dos processos avaliados. Em nenhum caso foi 

questionada a classificação apresentada. 

A análise apresentada é qualitativa e feita a partir da tabulação dos dados 

(Quadro 10). A partir dela se gerou o relatório final de Diagnóstico de Modelos de 

Maturidade em EC.  

Esses dados representam que das quatro pessoas participantes da pesquisa 

somente uma respondeu no item Planejamento Estratégico no nível de maturidade 

três e no item Testes e Avaliações houve duas respostas no nível dois (Aprendizado 

controlado) e duas no nível três (Dirigido para Competências) de maturidade. No 

restante, todas as respostas se enquadraram no nível quatro – Desempenho 

Integrado (Gestão por Competência com integração estratégica).  

A empresa vem atuando dentro de uma modelo de gestão por competência 

há alguns anos e o foco é claramente buscar alinhamento com os objetivos 

estratégicos da organização. Esse foco de atuação se expressou nas respostas de 

maneira consistente, coerente também com a análise documental feita e a visita “in 

loco”. 

Numa empresa dessas proporções não é tarefa fácil fazer as diretrizes 

estratégicas chegarem a toda organização, bem como considerar todas as 

informações advindas da gestão diária na consecução de novos planejamentos ou 

replanejamentos. Possivelmente esse elemento foi o que motivou uma gestora 

apontar que poderiam ocorrer melhoras nesse aspecto. 
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    I II III IV V 

Processos 
em EC 

PROCESSOS 
FUNCIONAIS/NÍVEL DE 
MATURIDADE 
ORGANIZACIONAL 

Informal Aprendizado 
Controlado 

Dirigido para 
Competência

Desenho 
Integrado 

Desempenho 
otimizado para 

inovação e 
desenvolvimento

A
dm

in
is

tr
aç

ão
 

Planejamento estratégico     1 3   

Registros       4   

Programação       4   

Finanças e Custos       4   

Testes e Avaliações   2  2    

Relacionamento com o 
Cliente Interno       4   

C
on

te
úd

o 

Projeto Instrucional       4   

Desenvolvimento de 
Conteúdo       4   

Projeto Gráfico       4   

Conclusão de Material       4   

Gerenciamento dos 
Programas de Treinamento       4   

Atualização do Conteúdo       4   

Se
rv

 / 
En

tr
 

Instruções       4   

Apoio de Classe/Aula       4   

Recrutamento de 
Instrutores       4   

Desenvolvimento de 
Instrutores       4   

Customizar sala de Aula       4   

Feedback      4   

Te
cn

ol
og

ia
 

Gerenciamento/LMS/LCMS       4   

Gerenciamento das 
Plataformas       4   

Gerenciamento Sistema da 
Autoria       4   

Integração Tecnológica       4   

             

 
Quadro 10 – Tabulação das respostas dos questionários 

 
Em relação à questão da avaliação dos resultados dos treinamentos foram 

unânimes em apontar que precisam melhorar nesse aspecto devido a complexidade 
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de acompanhar resultados em áreas tão diversas e localidades e perfis profissionais 

tão distintos. 

Na visita “in loco” comentaram sobre estudos que estão sendo feitos para 

evoluírem nesse aspecto tão importante que visa avaliar a conversão de ativos 

intangíveis em ativos tangíveis, buscando indicadores de desempenho que 

comprovem esses resultados. Tarefa difícil, mas muito necessária.  

  

 
 

4.2.2.2 Diagnóstico e parecer da pesquisa 

A empresa demonstra um estágio de maturidade bem homogêneo próprio de 

empresas que decidiram o modelo que gostariam de ter e que fizeram um 

movimento planejado nessa direção. Isso pode ser verificado mediante a pesquisa 

efetuada nos documentos oficiais da empresa e que foram disponibilizados para 

consulta quando da visita in loco. Além disso, em todos os momentos de reuniões 

havidas com os gestores ficou bem claro que houve uma decisão por um modelo de 

Gestão por Competências e integrado ao modelo de negócios com todos os reflexos 

de impactos nas práticas diárias dos projetos e dos departamentos.

As respostas dos gestores foram em sua grande maioria dentro desse 

quadrante quatro – Desempenho Integrado – estágio que indica que o processo de 

desenvolvimento das competências está todo ele planejado e implantado para 

atender necessidades estratégicas do negócio e que a estrutura toda da empresa 

entende essas necessidades e estabelecem ações diretas e indiretas nesse sentido. 

As respostas foram apresentadas de maneira bem consistente por todos, 

demonstrando a evolução do projeto de competências começado há anos atrás e 

nas palavras da Gestora de Pessoas, agindo de acordo com o “DNA desenvolvedor 

de pessoas da Vale”. 

A seguir, apresentamos a compreensão de cada processo no nível quatro de 

maturidade. Depois ressaltaremos os itens que divergiram na avaliação.  

 

 

4.2.2.2.1 Processos administrativos 
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� planejamento estratégico: com base nas perspectivas de novos negócios, 

Gerentes definem do plano de treinamento, mapeando pessoas/competências 

para desenvolvimento. Começa o autodesenvolvimento para perspectivas 

futuras; 

� registros: há definição e registros das metas individuais e grupais e são 

registrados os resultados dos treinamentos em função das metas de negócio. 

Há ainda manipulação de dados entre sistemas não totalmente integrados; 

� programação: as trilhas de conhecimento e a programação dos treinamentos 

são definidas em função dos negócios e acordados entre gerentes, RH e 

colaboradores; 

� finanças e custos: com Plano de Negócios definido, gerentes buscam 

recursos internos e externos para capacitação de suas equipes com apoio do 

RH. Aprovam verba para suas áreas, atreladas a resultados. Despesas são 

alocadas na própria área em alínea específica; 

� testes e avaliações: é analisado o impacto no negócio que o treinamento 

proporcionou e avalia-se o retorno do investimento; 

� relacionamento com o cliente interno: o relacionamento com o colaborador é 

informatizado e com informações disponíveis para o mesmo, possibilitando 

iniciativas de autoformação e direcionamento da carreira. Outras ações de 

Administração de RH estão integradas, como Avaliação de Desempenho, Plano 

de Carreira, Treinamento e Desenvolvimento e Remuneração.  

4.2.2.2.2 Processos conteúdo 

� projeto instrucional: projeto inclui avaliação do estágio atual, lacunas de 

desempenho e resultados esperados, atrelados a negócios da empresa. 

Buscam-se especialistas internos e consultorias externas para dar suporte ao 

processo; 

� desenvolvimento de conteúdo: as áreas começam a desenvolver conteúdos 

próprios ou customizar materiais acessados no mercado para o atendimento de 

necessidades específicas do negócio; 



110

� projeto gráfico: De acordo com o impacto nos negócios, define-se a relação 

custo-benefício e compram-se treinamentos prontos com recursos gráficos, 

contrata-se pessoal capacitado ou terceiriza-se o serviço; 

� conclusão de material: materiais desenvolvidos internamente são 

customizados por profissional próprio qualificado ou por terceiros, utilizando-se 

de recursos de informática modernos e adequados; 

� gerenciamento dos programas de treinamento: as trilhas de conhecimento 

são atualizadas de acordo com os objetivos negociais e todos os 

departamentos procuram mantê-las atualizadas, sob a coordenação da área de 

treinamento, evitando prejuízos à organização; 

� atualização de conteúdo: as atualizações de conteúdos são realizadas 

sistematicamente seguindo os padrões gráficos e metodológicos estabelecidos 

pela organização, Há participação das áreas, sob a coordenação de RH.  

 

 

4.2.2.2.3 Processos serviços de entrega 
 

 

� instruções: há sistema de informação integrado mantido por especialistas da 

organização ou por terceiros, onde os procedimentos e políticas de gestão de 

pessoas podem ser consultados online dentro dos perfis de acesso liberado; 

� apoio de classe/aula: a empresa possui estrutura para a realização de 

treinamentos presenciais e assíncronos, com a utilização de recursos 

tecnológicos e apoio de equipe especializada interna ou externa; 

� recrutamento de instrutores: com as metas de negócios bem definidas e 

comunicadas, buscam-se colaboradores que possam formar competências na 

direção das expectativas do plano de negócios e se estabelece metas de 

disseminação de conhecimento para esse colaborador ou prestadores de 

serviço especializados. Os gestores apóiam o processo e o RH coordena as 

ações; 

� desenvolvimento de instrutores: a organização possui programas de 

desenvolvimento de instrutores de maneira assíncrona e presencial. Os 

colaboradores com as competências estratégicas ligadas ao negócio são 
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formados para disseminar conhecimentos.  O processo é suportado por 

especialista interno ou serviço especializado do mercado; 

� customizar sala de aula: a organização utiliza de pesquisa de clima ou de 

satisfação para conhecer a opinião dos funcionários sobre os serviços 

prestados e os resultados do treinamento são avaliados pelo acompanhamento 

do desempenho do colaborador; 

� feedback: a organização utiliza de pesquisa de clima  ou de satisfação para 

conhecer a opinião dos funcionários sobre os serviços prestados e os 

resultados do treinamento são avaliados pelo acompanhamento do 

desempenho  do colaborador. 

 

 

4.2.2.2.4 Processos tecnologia 
 

� gerenciamento LMS/LCMS: são criados perfis de competências onde os 

profissionais podem se enquadrar. O próprio LMS realiza a avaliação das 

lacunas de desenvolvimento e sugere uma trilha de desenvolvimento; 

� gerenciamento das plataformas de entrega: papel de gestor de plataformas 

claramente estabelecido e sendo executado por profissional da área de 

treinamento. Integração entre cursos síncronos e assíncronos na mesma 

plataforma, possibilitando acompanhamento das metas resultados obtidos; 

� gerenciamento dos sistemas de autoria: existe um repositório de 

armazenamento de conteúdo. Existem manuais para criação de conteúdos e 

ferramentas de geração de cursos homologadas pela área de Treinamento e 

Desenvolvimento, visando estabelecer foco de criação alinhado com as 

estratégias de negócio; 

� integração tecnológica: integração com sistemas externos (sala de aula 

virtual, gerenciamento de projetos etc.) e legados (ainda assíncrona), visando 

maior controle e foco negocial. 

As respostas dos gestores foram praticamente unânimes e concentradas no 

quadrante quatro. Somente em dois requisitos, Planejamento Estratégico e Testes e 

Avaliações, no primeiro uma única vez, colocado no quadrante três e outro, ai sim 
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consistentemente, colocado pelas quatro respondentes, duas respostas no 

quadrante três e duas no quadrante dois, houve mudança na avaliação do estágio 

de maturidade da empresa. 

No requisito Planejamento Estratégico houve uma avaliação de que o estágio 

seria anterior ao do Estágio quatro – Desempenho Integrado, o nível três – Modelo 

Dirigido por Competência. Segue a interpretação: 

� planejamento estratégico: define-se o “Core Business”, os pontos centrais do 

planejamento da empresa. Gestão do conhecimento voltada para eliminar 

lacunas de desempenho. Mapeamento de competências do colaborador. 

Definição das trilhas de conhecimento. 

No requisito Avaliação de Treinamento as avaliações foram em outros níveis 

de maturidade – nível três e dois – a saber duas respostas em cada. Seguem as 

interpretações, respectivamente: 

� testes e avaliações (N3): cruza-se o treinamento realizado à avaliação de 

desempenho por competência; 

� testes e avaliações (N2): é feita a avaliação de reação ao treinamento interno 

e externo e de aprendizagem. 

Os comentários para esse segundo aspecto foram claros no sentido de que 

há de fato necessidades de evolução das práticas de avaliação de treinamentos e, 

principalmente, de resultados dos mesmos. Percebe-se a importância de treinar e do 

empenho da empresa nesse sentido e como diz uma das Gestoras, “treinar está no 

DNA da Vale”. Contudo, as práticas de avaliação de resultados de treinamentos 

ainda merecem evolução. Algumas ações já estão sendo estudadas pela empresa 

com a contratação de especialista sobre a atividade e estudos internos. 

As respostas indicam que o nível quatro de maturidade da empresa – 

desempenho integrado – está presente na maioria de suas ações e processos e que 

a empresa toma os cuidados de comunicar e integrar as áreas em suas ações 

estratégicas, mantendo a direção e o controle sobre essas atividades. 

Uma Empresa como a Vale tem inúmeras realidades e culturas em seus 

variados negócios e regiões que atua e precisa de uma ação firme e determinada no 

sentido de integrar todas essas realidades para a obtenção de seus resultados. 

Também em função dos diferentes níveis de formação algumas ações de 

maior autonomia por parte dos colaboradores em termos de definição de suas trilhas 

de conhecimento e ações educacionais em geral não sejam possíveis ou desejáveis 
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nesse momento, restando à possibilidade de diferenciar práticas de acordo com as 

regiões, níveis de cargos ou estrutura hierárquica. 

 

 

4.2.2.3 Recomendações de ações 

 

Quatro pontos podem ser enfocados como reflexões ou recomendações para a 

empresa Vale: 

1. há espaço para novas evoluções e modernizações que deverão ser 

implantadas quando a empresa evoluir o seu o modelo de maturidade na 

direção de maior autonomia por parte do usuário para programação de carreira, 

entre outras atividades. Essa evolução pode ser implantada em setores da 

empresa ou em níveis hierárquicos distintos, dada a grande complexidade dos 

vários negócios e regiões onde atua; 

2. modelos de maior autonomia e liberdade de escolha das trilhas de 

conhecimento a serem seguidas e autodireção da carreira não parece ser 

adequado para implantação em toda a organização devido as diferenças 

importantes entre níveis técnicos, gerenciais e regionais; 

3. as tecnologias disponíveis podem também evoluir para que os modelos fiquem 

mais flexíveis e autônomos com LCMS e modelos de gestão que permitam a 

criação, publicação e escolhas de treinamentos por parte dos próprios autores 

e usuários do conhecimento; 

4. os modelos de avaliação de treinamentos podem ser revistos e evoluídos 

oferecendo maior possibilidade de feedback quanto à eficácia das atividades 

desenvolvidas, buscando averiguar fatores tangíveis de resultados no trabalho 

e intangíveis, por meio da conversão dos mesmos em fatores ou indicadores de 

desempenho que possam ser mensurados por meio do impacto nas práticas 

diárias. 

 

 

4.2.2.4 Interpretação e análise dos resultados 
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Pode-se inferir pelo Diagnóstico realizado por meio da ferramenta aplicada 

que o modelo da Vale, conduzido e implantado pela Valer está adequado as suas 

necessidades e realidade. 

A condução das ações pautadas pelo modelo de Gestão por Competências e 

focado nas necessidades estratégicas da empresa tem sido adequada, consistente e 

eficaz. 

As diferentes realidades da empresa indicam a necessidade de um modelo 

com integração clara e direta aos objetivos estratégicos e com uma comunicação e 

gestão eficaz tem sido possível manter alinhamento em vários níveis 

organizacionais. 

Modelos mais autônomos de autodireção de carreira e de formação poderão 

ser adotados em alguns níveis hierárquicos ou tipos de cargos mais complexos 

como uma possível evolução para um modelo de maturidade do nível cinco – 

Desempenho Otimizado para Inovação e Desenvolvimento – caso a empresa julgue 

conveniente para seus objetivos estratégicos. 

Há já alguns sinais de ações que caminham nessa direção como, por 

exemplo, as CoP que indicam que a empresa pode evoluir para modelos mais 

autônomos, caracterizados no padrão cinco da matriz proposta.   

Alertamos também, que modelos mais autônomos devem vir acompanhados 

de traços culturais que permitam e estimulem a vontade de aprender e ensinar o que 

se sabe. Não basta abrir espaço em sistemas informatizados, mas acompanhar essa 

atividade de todo um conjunto de ações culturais e educacionais que favoreçam a 

geração, a partilha e obtenção de conhecimento de modo autônomo, criativo e 

comprometido. 

Outro elemento a se destacar é que ambientes mais autoregulados ou 

autogeridos precisam ser acompanhados de práticas de recompensa e estímulos 

dessas atividades, por meio de sistemas cruzados de Gestão de Desempenho, 

Planos de Carreira e desafios profissionais disponíveis e comunicados a toda 

organização ou aos níveis envolvidos na atividade ou oportunidade em questão. 

Dificuldades nos modelos de avaliação de treinamento aplicados a resultados 

são comuns nas empresas pela complexidade dessa atividade devido a necessidade 

da criação de indicadores de desempenho que expressem o conhecimento adquirido 

num tempo adequado após a realização dos treinamentos e em relações de causa e 

efeito clara e objetivas. A empresa, como já está fazendo, pode evoluir nesse 
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aspecto e obter ainda melhores resultados de suas ações em termos de processo 

educacional e maior credibilidade junto a esferas estratégicas da empresa.  

Pelo fato de terem sido quatro respondentes com alto nível de qualificação, as 

respostas deram um significado importante para os questionários e possibilitou uma 

classificação adequada das respostas na matriz proposta. 

Houve anuência dos sujeitos pesquisados quanto às classificações 

apresentadas possibilitando a preparação final do relatório. 

O fator mais marcante e significativo na análise dos dados foi a consistência 

de práticas da empresa em termos de modelo adotado na maioria dos processos da 

área. Quando empresa evolui, por exemplo em tecnologia, mas não em gestão isso 

cria ambiguidades e interpretações equivocadas pelos colaboradores, que acabam 

por desacreditar nos encaminhamentos da empresa. 

Os modelos de maturidade tem essa utilidade também em dar consistência a 

todas as práticas e processos envolvidos na área de atuação, gerando maior 

conforto, coerência e integração por toda a empresa e isso existe na Vale. 

O modelo adotado de respostas abertas em questionários com a classificação 

posterior foi adequado num contexto onde o pesquisador tem total conhecimento e 

experiência no uso da ferramenta. Para o uso por outras pessoas o modelo pode ter 

um bom avanço se as questões forem fechadas com alternativas que já classifiquem 

os estágios de maturidade. Algo a evoluir em futuros estudos e pesquisas. 

 



116

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

A pesquisa foi realizada durante um período de quatro anos, desde a 

concepção dos primeiros modelos, passando pelo teste piloto como conclusão de 

curso em MBA da FVG e posterior desenvolvimento e formatação mais científica nos 

estudos do curso de pós-graduação strictu sensu, Mestrado, da Faculdade de 

Engenharia de Produção de Bauru da UNESP-SP. 

O assunto pesquisado, diagnóstico de modelos de maturidade em EC ainda é 

de pouca parametrização e com poucas publicações específicas sobre o tema e 

sendo assim, a metodologia escolhida incluiu um Estudo de Caso único e qualitativo 

para avaliar a efetividade da ferramenta de diagnóstico e dar-lhe maior consistência, 

bem como aos métodos utilizados para a obtenção dos dados da pesquisa.

Dessa forma, intentou-se contribuir para uma maior compreensão sobre a 

área de GC e suas interfaces com EC, mais especificamente, na avaliação de 

modelos de maturidade e métricas em EC. Nesse aspecto reside também, uma boa 

parte da relevância dessa pesquisa.  

 A escolha da empresa pesquisada, a Vale, foi importante por criar uma 

referência futura para novas pesquisas em termos de padrão de maturidade e 

práticas de gestão, para possíveis ações de benchmarking e formatações do modelo 

e da metodologia da pesquisa. A coerência de práticas da empresa é significativa e 

contribuiu para uma compreensão da importância da adoção de modelos em todos 

os processos de uma determinada área ou áreas afins da organização. 

O bom nível dos respondentes do questionário também foi algo a ressaltar e 

deu um valor importante à pesquisa, já que envolveu os principais executivos 

atuando na área em questão. 

A impossibilidade de uma amostra maior, com a aplicação em outras 

empresas e ramos de atividades diferentes, impede um tratamento estatístico mais 

amplo e preciso o que pode ser buscado em estudos futuros. Para o Estudo de Caso 

em questão para se obter uma amostra maior em empresas tão grandes e 

complexas como a pesquisada existem sérias dificuldades de compor agendas que 

viabilizem essa iniciativa. Seria necessário outro tipo de instrumento com questões 

fechadas para se possibilitar uma amostragem maior. Para o momento e condições 

dessa pesquisa, considerou-se que o Estudo de Caso único foi o necessário e 
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adequado. 

Um questionário fechado é uma das possibilidades de pesquisas futuras que 

poderão dar maior consistência à ferramenta proposta, bem como servir de base 

para o desenvolvimento de software para diagnóstico online no futuro. 

Outro ponto observado é que o ambiente educacional tem se ampliado muito 

nas empresas e muitas práticas internas podem e na prática acabam mesmo, se 

tornando ações também voltadas para a comunidade, conduzidas por outros órgãos 

como no caso da Vale que tem estrutura para isso, mas podendo ficar alocadas na 

área de GP, GC e EC das organizações. Verificar a possibilidade de incluir 

elementos de avaliação dessas ações na ferramenta também pode ser algo a ser 

enfocado em futuras pesquisas. 

Devido à amplitude de possibilidades que vão desde o aperfeiçoamento da 

ferramenta, passando por questões fechadas e criações de software podem fazer-se 

estudos em áreas complementares propiciando mais pesquisas in continuum a esta. 

Os modelos de maturidade tem sido úteis no processo de diagnóstico e 

gestão de várias atividades das empresas e a ferramenta avaliada pode trazer 

ganhos a uma área de importante das organizações modernas, a GC e, mais 

especificamente, a EC e assim, contribuir para seu crescimento, desenvolvimento, 

consistência e respeito dentro do contexto organizacional.  
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APÊNDICE 1 – MATRIZ DE DIAGNÓSTICO DE MODELOS DE MATURIDADE EM 
EC
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APÊNDICE 2 – QUESTIONÁRIO - DIAGNÓSTICO DE MODELOS DE 
MATURIDADE EM EDUCAÇÃO CORPORATIVA 

O objetivo desse questionário é avaliar o grau de maturidade da empresa na 

gestão e práticas de Educação Corporativa. As questões são abertas e as respostas 

deverão levar em consideração os cinco níveis de maturidade praticados pelo 

mercado em relação à Educação Corporativa. Ao final o pesquisador passará o 

entendimento de seus comentários e classificação dada ao mesmo para que 

confirme sua resposta, garantindo precisão dos resultados.  

1. Informal – acontece por demandas individuais; 

2. Aprendizado Controlado – Foco em aprendizagem de treinamento; 

3. Dirigido por Competência – Modelos de competências Conduzidos por Gestão de 

Pessoas; 

4. Desempenho Integrado – Modelos de competências integrados às estratégias 

organizacionais; 

5. Desempenho Otimizado para Inovação e Desenvolvimento – Colaboradores 

auto-geridos em sistemas integrados de Gestão. 

 

As respostas não serão identificadas individualmente para a empresa e terão 

tratamento científico e ético adequado. Será apresentado posteriormente, um 

relatório geral à Área de Gestão de Pessoas com os resultados finais do 

Diagnóstico.  

 
 
Cargo: *  
 

Diretoria 

Gerência 

Analista 
 
 
Setor: *  

 

Administrativo 

Técnico 

Operacional 
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DIAGNÓSTICO DE MODELOS DE MATURIDADE EM EDUCAÇÃO 
CORPORATIVA  

 

ADMINISTRATIVO:
 
 
1. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO:

 
Como é feito o Planejamento Estratégico em relação à Educação Corporativa? Que 
diretrizes existem hoje? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

2. REGISTROS:
 
De que formas são feitos os registros dos treinamentos e cursos da empresa? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

3. PROGRAMAÇÃO:
 
Qual é a fonte ou início do processo de programação dos treinamentos? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

4. FINANÇAS E CUSTOS:
 
Como são decididos e registrados os custos dos treinamentos? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

5. TESTES E AVALIAÇÕES:

Que tipos de avaliações de treinamento são feitas e como são feitas? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

6. RELACIONAMENTO COM O CLIENTE INTERNO:
 
Como é o processo de tomada de conhecimento das oportunidades educacionais 
existentes na empresa e das comunicações recebidas para a sua participação 
nesses processos? 
 
........................................................................................................................................ 
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CONTEÚDO 

 
7. PROJETO INSTRUCIONAL:

 
Quem realiza os projetos instrucionais dos treinamentos da empresa? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

8. DESENVOLVIMENTO DE CONTEÚDO:

Onde são desenvolvidos os conteúdos da empresa, por quem e qual é o foco 
adotado? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

9. PROJETO GRÁFICO:
 
Qual o padrão gráfico dos treinamentos da empresa e por quem é elaborado? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

10. CONCLUSÃO DE MATERIAL:
 
Quem prepara e faz a edição final do material? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

11. GERENCIAMENTO DOS PROGRAMAS DE TREINAMENTO:
 
Quem e como é feito o gerenciamento dos programas de treinamento? 
........................................................................................................................................ 
 
 

12. ATUALIZAÇÃO DE CONTEÚDO:
 
Como é o processo de atualização dos treinamentos? 
  
........................................................................................................................................ 
 
 
SERVIÇOS DE ENTREGA:

13. INSTRUÇÕES:
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Como o colaborador recebe orientações sobre suas atividades de treinamento em 
todas as etapas do processo? 
........................................................................................................................................ 
 
 

14. APOIO DE CLASSE/AULA:
 
Quais são os recursos e os procedimentos de apoio para atividades de aula? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

15. RECRUTAMENTO DE INSTRUTORES:

De onde são os instrutores da empresas e como são recrutados? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

16. DESENVOLVIMENTO DE INSTRUTORES:
 
Como são preparados os instrutores da organização? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

17. CUSTOMIZAR SALA DE AULA:
 
Quem cuida da customização das salas de aula presenciais ou virtuais? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

18. FEEDBACK:
  
Como é o processo de “feedback” das atividades de Educação Corporativa e com 
quais recursos ele acontece? 
 
........................................................................................................................................ 
 

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA:
 
 

19. GERENCIAMENTO LMS/LCMS:
 
Com quais recursos tecnológicos a organização controla e faz gestão dos 
treinamentos? 
 
........................................................................................................................................ 
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20. GERENCIAMENTO DAS PLATAFORMAS DE ENTREGA:
 
Quem gerencia as plataformas de entrega de conteúdo e com quais recursos? 
 
........................................................................................................................................ 
 

21. GERENCIAMENTO DOS SISTEMAS DE AUTORIA:
 
Com quais recursos se produz os conteúdos de treinamento e quem faz a gestão 
dos mesmos? 
 
........................................................................................................................................ 
 
 

22. INTEGRAÇÃO TECNOLÓGICA:
 
As plataformas tecnológicas de treinamento estão integradas a outros recursos 
tecnológicos e aos negócios da empresa? 
 
........................................................................................................................................ 
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